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RESUMO 

O presente trabalho tem por objeto de estudo a exploração de mão-de-obra 

prisional, referenciando noções de trabalho decente e trabalho degradante, e o 

modelo brasileiro de privatização penitenciária. Aborda a utilização da força de 

trabalho prisional obrigatória, prevista no sistema de execução penal brasileiro e a 

crítica a não observância da Consolidação das Leis do Trabalho. Ainda, estuda a 

(im)possibilidade de ressocializar o indivíduo através de um trabalho obrigatório 

inerte às garantias fundamentais do ser humano, em especial a de trabalhador, que, 

perfeitamente poderia adequar a prestação do trabalho prisional com a de um 

trabalhador com os direitos peculiares de legislação própria. No decorrer da 

pesquisa até sua finalização, analisar-se-á as parcerias público-privadas na gestão 

dos presídios brasileiros, em especial o Complexo Penitenciário de Ribeirão das 

Neves, uma vez que sua mão-de-obra cativa gera lucros à iniciativa privada. Com 

isso, o estudo, a pesquisa e a realização da dissertação de mestrado, buscaram o 

objetivo de se repensar a atual configuração do que trata a Lei de Execução Penal 

frente a Consolidação das Leis do Trabalho e a real possibilidade de inserção do 

apenado no mercado de trabalho formal, tendo afora a questão exclusivamente 

vinculada ao Direito Penal, como trata a remição da pena, mas a inserção também 

da proteção trabalhista prevista no campo do Direito do Trabalho no país.  

 

 

Palavras-chave: Parceria público-privada. Exploração da força de trabalho. 

Consolidação das Leis do Trabalho. Execução Penal.  Ressocialização. 

Inconstitucionalidade. 

 

 

 

 

 

 



 

ABSTRACT 

 

Our goal is to approach the exploration of prison labor, referencing notions 

that meet the minimum of human rights requirements and not of a degrading work. In 

addition, it was explored the Brazilian model of penitentiary privatization. It addresses 

the use of the compulsory prison labor force provided by the Brazilian criminal 

enforcement system, and the criticism of non-compliance with the Labor Laws 

Consolidation. It also studies the possibility of the individuo´s re-socialization through 

a compulsory labor with all garantees that are inert to the human being as a worker.  

In terms of work rights, the  prisioner rights could be perfectly in accordance to the 

general work legislation. In the course of this research, it will be analysed the public-

private partnerships in the management of Brazilian prisons, particularly the Ribeirão 

das Neves Penitentiary Complex.  In this complex, the captive workforce generates 

profits for the private initiative. Therefore, our study, aiming  the accomplishment of a 

master's degree, intend to intigate new thoughts about the current configuration of 

the Law of Criminal Execution facing the Consolidation of Labor Laws. Our challenge 

is to discuss the real possibility of  inserting an ex-prisioner in the formal work 

market, apart from the issue exclusively related to the Criminal Law, and also ensure 

to the ex-prisioners the insertion of the labor protection guaranteed by the actual 

Labor Law in the Country. 

 

Keywords: Public-private partnership. Exploration of the workforce. 

Consolidation of labor laws. Penal execution. Ressocialização. Unconstitutionality. 
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INTRODUÇÃO 

 

O presente trabalho tem como objetivo fazer uma investigação acerca da 

modalidade de privação penitenciária através da Lei 11.079/04, que rege as 

Parcerias Público-Privadas no Brasil. 

Além disso, estuda-se a exploração da mão de obra de apenados no Brasil, 

mormente no que tange às Parcerias Público-Privadas, a fim de repensar o modo 

como a Lei de Execuções Penais trata o tema, tendo em vista a possibilidade de 

mitigação de garantias daqueles que cumprem pena privativa de liberdade.  

Para fins metodológicos, coloca-se o problema de pesquisa da seguinte 

maneira: Em que medida a exploração do trabalho prisional obrigatório, no formato 

de privatização de Parceria Público-Privada, aplicado no Brasil, aprofunda o caráter 

degradante e precário da atividade laboral do apenado? 

Para tanto, assume-se como hipótese que as transformações institucionais, 

impulsionadas pelo neoliberalismo, afetam de maneira específica e complexa as 

instituições modernas. A prisão, neste contexto, sofre importantes modificações. 

Tanto num sentido estrutural, quanto operacional, onde novos contornos são 

delineados por força da rearticulação do sistema capitalista contemporâneo.  

O novo modelo de gestão num sistema de parceria entre o público e o 

privado é representativo desse processo. Modelo que, dentre as inovações, traz uma 

remodelação na forma de exploração do trabalho do preso em regime fechado, que 

compromete, definitivamente, o caráter dignificante do trabalho prisional, tornando-o 

degradante.  

Desse modo, a utilização da mão de obra cativa dos apenados, nos 

presídios em regime de Parceria Público-Privada, combinada com a não 

observância da CLT, impõe à categoria prisional sujeição a um trabalho indecente 

ou degradante. 

Para realizar uma análise mais profunda, desvenda-se os significados e 

conceitos de trabalho decente, forçado e trabalho obrigatório, com amparo da 

conceituação da Organização Mundial do Trabalho, da Lei de Execução Penal e da 

doutrina especializada no tema.  

Neste sentido, o presente ensaio parte de uma bibliografia garantista no que 

se refere à leitura dos presos no Brasil, bem como de uma leitura pro trabalhador no 
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âmbito do direito do trabalho, de modo que se busque uma síntese ressocializadora 

daqueles submetidos ao trabalho durante o cumprimento da pena de prisão.  

Questiona-se por qual razão a Lei de Execução Penal excluiu os apenados 

da Consolidação de Leis do Trabalho, sendo o sistema legal protetivo ao 

trabalhador, por reconhecer sua hipossuficiência.  

Além disso, far-se-á uma análise dos princípios constitucionais que regem o 

tema, como o Princípio da Dignidade da Pessoa Humana, que impede a 

diferenciação do preso de qualquer outra pessoa humana, sendo garantido a ele a 

mesma dignidade garantida às pessoas livres do cárcere. O trabalho do apenado 

deverá ser valorizado e sua proteção é uma maneira de garantir esta dignidade. 

Ainda, respeitando a doutrina especialista no Direito do Trabalho, os 

Princípios da Primazia da Realidade, que garante a realidade fática sobreposta à 

norma e da Irrenunciabilidade dos Direitos Trabalhistas, que impossibilita o 

trabalhador de abrir mão de direito garantido por legislação própria, no caso, a CLT. 

Por fim, se destrincha o Princípio da Livre Concorrência, um dos 

garantidores da ordem econômica brasileira, fazendo uma conexão entre o Princípio 

mencionado e o valor econômico do trabalho obrigatório, uma vez que ele é 

gravemente ferido no momento que empresas privadas contratam mão de obra 

carcerária por valores irrisórios, sem pagamento dos direitos trabalhistas, 

percebendo um lucro muito maior do que se teria se o produto final fosse resultado 

do trabalho de uma pessoa livre do cárcere, vez que esta teria direitos e garantias 

previstos na Consolidação das Leis do Trabalho.  

Ademais, ainda no segundo capítulo, se levanta a hipótese de o trabalho 

prisional, nesse contexto, ser transportado a uma condição semelhante à condição 

análoga à escravidão. Tal hipótese é levantada em análise de jurisprudências do 

Superior Tribunal de Justiça, demonstrando que atualmente há uma nova concepção 

de escravidão ï moderna ï sendo esta mais sutil, podendo inclusive, ser o 

constrangimento econômico e não mais físico, considerado para o enquadramento 

no crime. 

Percebe-se que o foco principal da dissertação é a exploração da força de 

trabalho dos apenados, identificando suas consequências no processo de 

reintegração social da pessoa encarcerada.  

Para que se realize estudo focando no caso específico e escolhido, como o 

do presídio de Ribeirão das Neves, localizado no Estado de Minas Gerais no Brasil, 
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se pormenoriza o Contrato de Concessão que deu origem a primeira parceria 

público-privada na construção e gestão de presídios. 

O consórcio, vencido pela Concessionária Gestores Prisionais Associados 

S/A, formado por cinco empresas ï GPA, tem a concessão por 27 anos, 

prorrogáveis para até 35 anos. Desse prazo, dois anos são direcionados para a 

construção do Complexo Prisional e os outros 25 anos para seu gerenciamento.  

Assim, realizar-se-á um estudo de caso do Complexo de Ribeirão das 

Neves, demonstrando os principais pontos de colisão entre o contrato vigente e a 

legislação brasileira.   

Ademais, reforçaremos a investigação da exploração do trabalho prisional, 

agora com apreciação específica ao caso do Complexo estudado, onde o apenado 

tem obrigação de trabalhar e o faz sob o controle da empresa parceira privada, sob 

pena de falta grave.  

O controle das atividades laborais do preso é completo e total, por parte da 

Concessionária, que tem poder de recrutar e retirar os sentenciados dos postos de 

trabalho, deixando-os a mercê da vontade da empresa gerente. 

Não obstante, esta nova modalidade de emprego que se insere no sistema 

prisional, sob a ótica da privatização da gestão dos presídios, vai além da 

ilegalidade.  

O que se tem é a venda do trabalho prisional como uma mercadoria, com 

valor mais baixo do que o permitido constitucionalmente, a empresas privadas que 

almejam unicamente o lucro por meio dessa exploração. 

Dessa forma, o trabalho vem estruturado em três partes. A primeira faz uma 

abordagem histórica da exploração da mão-de-obra do preso no Brasil. Em um 

segundo momento, busca-se trazer a legislação vigente e suas peculiaridades na 

forma da Constituição Federal, da Lei de Execuções Penais e da Consolidação das 

Leis do Trabalho. 

Ao fim, analisa-se o caso específico do Complexo Prisional de Ribeirão das 

Neves e a utilização da mão de obra cativa de seus internos, já que este é o primeiro 

complexo prisional brasileiro em regime de PPP e suas implicações serão modelo 

para validar o uso desta nova modalidade legislativa. 

 

 



13 

 

1. AS TRANFORMAÇÕES DA PRISÃO, NEOLIBERALISMO E A PRIVATIZAÇÃO 

PENITENCIÁRIA  

 

Neste primeiro capítulo é oportuno que se faça uma linha temporal acerca do 

controle estatal da força de trabalho da população e da exploração da mão-de-obra 

dos apenados ao redor do globo.  

A penalidade por captação do tempo é algo recente na história da punição, 

não sendo utilizada até meados do século XVII. Anteriormente, havia modalidades 

punitivas violentas, baseadas no castigo corporal propriamente dito. 

Foi na Idade Média, onde o fundamento da pena era de origem divina, que 

se construiu o conceito de retribuição através da pena, onde o criminoso recebia um 

castigo de Deus. É esse conceito medieval que permite que a pena seja medida pelo 

tempo1.  

Dez séculos depois, a pena ï castigo ï já não poderia mais se sustentar nas 

premissas retributivas religiosas, pois o sistema econômico mudara. Com isso, surge 

a necessidade de que se introduza o novo modelo de produção e de trabalho às 

pessoas. 

Como ressalta o autor Luiz Antônio Bogo Chies, em obra sobre a função 

ideológica da penalidade de privação de liberdade, somente no sistema punitivo 

moderno percebemos a pena de prisão como sanção:  

 
A prisão como pena faz parte do sistema punitivo moderno, sendo 
praticamente desconhecida sua utilização, como sanção, em épocas 
anteriores ao século XVIII. (...) O sistema punitivo, até então, tinha base na 
pena de morte, nas penas corporais ï suplícios, mutilações, castigos, 
açoites ï bem como nas penas infamantes.2 
 

A necessidade de educar os indivíduos encarcerados surge nesse novo 

momento, onde se aproveita a pena de prisão para introduzir uma nova modalidade 

de pensamento ou, pelo menos, a submissão.  

 
Os pobres, os jovens, as mulheres prostitutas enchem, no século XVII, as 
casas de correção. São eles as categorias sociais que devem ser educadas 
ou reeducadas na laboriosa vida burguesa, nos bons costumes. Eles não 
devem aprender, mas sim ser convencidos. Desde o início, é indispensável 

                                                 
1 FELETTI, Vanessa Maria. Vende-se Segurança ï 1 ed. ï Rio de Janeiro: Revan, 2014. 
2 CHIES, Luiz Antônio Bogo. PRISÃO E ESTADO: A função ideológica de privação de liberdade. 
Pelotas: EDUCAT, 1997. P. 33. 
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ao sistema capitalista substituir a velha ideologia religiosa por novos 
valores, por novos instrumentos de submissão.3 

 

Desse modo, a privação do tempo como equivalência ao delito se concebeu 

quando o trabalho humano também passou a ser medido pelo tempo. Logo, surge o 

modo de produção capitalista e o sequestro de tempo como forma autônoma de 

punir4. 

De acordo com Luiz Antônio Bogo Chies, o Estado se torna cúmplice do 

sistema capitalista, servindo suas necessidades e, através de suas instituições, 

organizando-a: 

 
Trabalhamos, assim, com a noção de que o Estado capitalista é o 
componente político da dominação numa sociedade territorialmente 
delimitante que, objetivando-se através de instituições, atua como fiador e 
organizador dessa sociedade. O Estado estruturalmente se torna cumplice 
do sistema capitalista, mas não instrumento exclusivo capitalista. É, 
portanto, instância autônoma politicamente e, por isso, permite em seu 
interior o enfrentamento dos antagonismos encontrados nas relações 
sociais e de produção, mesmo que suas objetivações, por sua própria 
gênese e cumplicidade estrutural, privilegiem sempre o status quo 
capitalista.5 
 

Assim, o cárcere capitalista se torna objeto de controle daqueles que não 

se adaptaram ao sistema fabril. Aqueles que não se enquadrassem passivamente 

ao trabalho organizado eram controlados, seja pela religião, pela escola ou pelo 

controle penal, para que se enquadrassem ao novo modelo laborativo6. 

 
Durante todo o século XVII e boa parte do século XVIII, um dos problemas 
mais graves enfrentados pelo capital foi o da escassez de força de trabalho, 
com o perigo continuamente subjacente do possível aumento do nível de 
salários. O problema não se apresenta, contudo, com a mesma gravidade 
dos primeiros anos do século XVII, que porque já estava começando a 
ocorrer um certo incremento demográfico, quer porque o processo de 
expulsão e de expropriação dos estratos camponeses estava em pleno 
andamento. Não obstante, é significativa a insistência com que se pede o 
uso de trabalho forçado. O modo de produção capitalista necessita de um 
longo período de tempo para terminar de destruir aquela capacidade 
residual de resistência do proletariado, que tinha origem no velho modo de 
produção7. 

                                                 
3 MELOSSI, Dario; PAVARINI, Massimo. Cárcere e fábrica: as origens do sistema penintenciário 
(séculos XVI-XIX). Trad. Sérgio Lamarão. Rio de Janeiro: Instituto Carioca de Criminologia; Revan, 
2006. P. 55. 
4 FELETTI, Vanessa Maria. Vende-se Segurança ï 1 ed. ï Rio de Janeiro: Revan, 2014. 
5 CHIES, Luiz Antônio Bogo. PRISÃO E ESTADO: A função ideológica de privação de liberdade. 
Pelotas: EDUCAT, 1997. P. 21-22. 
6 FELETTI, Vanessa Maria. Vende-se Segurança ï 1 ed. ï Rio de Janeiro: Revan, 2014. 
7MELOSSI, Dario; PAVARINI, Massimo. Cárcere e fábrica: as origens do sistema penintenciário 
(séculos XVI-XIX). Trad. Sérgio Lamarão. Rio de Janeiro: Instituto Carioca de Criminologia; Revan, 
2006. P. 61. 
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No contexto de produção capitalista, que havia se iniciado, não se poderia 

mais arcar com a resistência ao regime das fábricas, devendo o proletariado 

esquecer-se do antigo modelo produtivo, que já não servia mais ao século. 

Ao falar do controle da força de trabalho, Michel Foucault, em sua obra 

Vigiar e Punir menciona o descobrimento do corpo como algo que pode ser treinado, 

educado, para se tornar o que ele chama de corpo dócil, ñpequenas m§quinasò que 

cederiam aos desejos políticos, quando bem adestrados: 

 
Houve, durante a época clássica, uma descoberta do corpo como objeto e 
alvo de poder. Encontraríamos facilmente sinais dessa grande atenção 
dedicada então ao corpo ð ao corpo que se manipula, se modela, se treina, 
que obedece, responde, se torna hábil ou cujas forças se multiplicam. O 
grande livro do Homem-máquina foi escrito simultaneamente em dois 
registros: no anátomo-metafísico, cujas primeiras páginas haviam sido 
escritas por Descartes e que os médicos, os filósofos continuaram; o outro, 
técnico-político, constituído por um conjunto de regulamentos militares, 
escolares, hospitalares e por processos empíricos e refletidos para controlar 
ou corrigir as operações do corpo. Dois registros bem distintos, pois tratava-
se ora de submissão e utilização, ora de funcionamento e de explicação: 
corpo útil, corpo inteligível. E entretanto, de um ao outro, pontos de 
cruzamento. ñO Homem-m§quinaò de La Mettrie ® ao mesmo tempo uma 
redução materialista da alma e uma teoria geral do adestramento, no centro 
dos quais reina a no­«o de ñdocilidadeò que une ao corpo analis§vel o corpo 
manipulável. É dócil um corpo que pode ser submetido, que pode ser 
utilizado, que pode ser transformado e aperfeiçoado. Os famosos 
autômatos, por seu lado, não eram apenas uma maneira de ilustrar o 
organismo; eram também bonecos políticos, modelos reduzidos de poder: 
obsessão de Frederico II, rei minucioso das pequenas máquinas, dos 
regimentos bem treinados e dos longos exercícios. 8 
 

Ainda sobre o domínio da força de trabalho e controle da população, 

justifica-se a longa citação, pela precisão de Michel Foucault ao definir o que é 

conhecido como disciplina. Vejamos:  

 
Esses métodos que permitem o controle minucioso das operações do corpo, 
que realizam a sujeição constante de suas forças e lhes impõem uma 
relação de docilidade-utilidade, s«o o que podemos chamar as ñdisciplinasò. 
Muitos processos disciplinares existiam há muito tempo: nos conventos, nos 
exércitos, nas oficinas também. Mas as disciplinas se tornaram no decorrer 
dos séculos XVII e XVIII fórmulas gerais de dominação. Diferentes da 
escravidão, pois não se fundamentam numa relação de apropriação dos 
corpos; é até a elegância da disciplina dispensar essa relação custosa e 
violenta obtendo efeitos de utilidade pelo menos igualmente grandes. 
Diferentes também da domesticidade, que é uma relação de dominação 
constante, global, maciça, não analítica, ilimitada e estabelecida sob a 
forma da vontade singular do patr«o, seu ñcaprichoò. Diferentes da 

                                                 
8 FOUCAULT, Michel. Vigiar e Punir. Tradução Raquel Ramalhete ï 41 ed. ï Rio de Janeiro: Vozes, 
2013, p. 132. 
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vassalidade que é uma relação de submissão altamente codificada, mas 
longínqua e que se realiza menos sobre as operações do corpo que sobre 
os produtos do trabalho e as marcas rituais da obediência. Diferentes ainda 
do ascetismo e das ñdisciplinasò de tipo mon§stico, que t°m por fun­«o 
realizar renúncias mais do que aumentos de utilidade e que, se implicam em 
obediência a outrem, têm como fim principal um aumento do domínio de 
cada um sobre seu próprio corpo. O momento histórico das disciplinas é o 
momento em que nasce uma arte do corpo humano, que visa não 
unicamente o aumento de suas habilidades, nem tampouco aprofundar sua 
sujeição, mas a formação de uma relação que no mesmo mecanismo o 
torna tanto mais obediente quanto é mais útil, e inversamente. Forma-se 
então uma política das coerções que são um trabalho sobre o corpo, uma 
manipulação calculada de seus elementos, de seus gestos, de seus 
comportamentos. O corpo humano entra numa maquinaria de poder que o 
esquadrinha, o desarticula e o recomp»e. Uma ñanatomia pol²ticaò, que ® 
também igualmente uma ñmec©nica do poderò, est§ nascendo; ela define 
como se pode ter domínio sobre o corpo dos outros, não simplesmente para 
que façam o que se quer, mas para que operem como se quer, com as 
técnicas, segundo a rapidez e a eficácia que se determina. A disciplina 
fabrica assim corpos submissos e exercitados, corpos ñd·ceisò. A disciplina 
aumenta as forças do corpo (em termos econômicos de utilidade) e diminui 
essas mesmas forças (em termos políticos de obediência). Em uma palavra: 
ela dissocia o poder do corpo; faz dele por um lado uma ñaptid«oò, uma 
ñcapacidadeò que ela procura aumentar; e inverte por outro lado a energia, a 
potência que poderia resultar disso, e faz dela uma relação de sujeição 
estrita. Se a exploração econômica separa a força e o produto do trabalho, 
digamos que a coerção disciplinar estabelece no corpo o elo coercitivo entre 
uma aptidão aumentada e uma dominação acentuada. 9  
 

Através dessa lógica conseguimos perceber o que foi feito ao longo dos 

séculos nos cárceres e na sociedade considerada livre. Esse controle do corpo 

humano ï gerenciado pelo Estado ï foi calculado para gerar os lucros e resultados 

almejados por quem detém o poder.  

Resta claro que a exploração da mão-de-obra e o controle físico são de 

suma importância para que o sistema controlador e regulatório do Estado funcione. 

A partir desta fala de Michel Foucault, onde a política de coerção, geraria um 

domínio das mentes e corpos das pessoas, se percebe que implementado em todos 

os Estados, ao redor do mundo, em diversas épocas10 tal coerção, agora sob a luz 

do discurso do filósofo.  

O Estado precisava combater a ideia de que o trabalho era uma tarefa que 

satisfazia estritamente o necessário para a sobrevivência, uma vez que não se 

concebia, até o feudalismo, ele como fonte de acumulação.  

                                                 
9 FOUCAULT, Michel. Vigiar e Punir. Tradução Raquel Ramalhete ï 41 ed. ï Rio de Janeiro: Vozes, 
2013, p. 133/134. 
10 FOUCAULT, Michel. Vigiar e Punir. Tradução Raquel Ramalhete ï 41 ed. ï Rio de Janeiro: Vozes, 
2013. 
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Neste contexto é que a privação de liberdade entra como forma de punição. 

A função latente dessa sanção será disciplinar, através do trabalho forçado os que 

se recusavam a aceitar o adestramento fabril.  

Aqui, se esclarece o objetivo verdadeiro das casas de trabalho: 

 
O objetivo da casa de trabalho era, uma vez mais, forçar o pobre a se 
oferecer a qualquer um que se dispusesse a dar-lhe trabalho nas condições 
que fosse. Para isso, era necessário que a vida na casa de trabalho 
oferecesse, sob qualquer aspecto, a começar, obviamente pelo padrão de 
vida, menos do que o trabalhador livre do mais baixo estrato social pudesse 
obter.11  
 

Michel Foucault, ao falar do cárcere, na obra Microfísica do Poder, diz o que 

se segue: 

Minha hipótese é que a prisão esteve, desde sua origem, ligada a um 
projeto de transformação dos indivíduos. Habitualmente se acredita que a 
prisão era uma espécie de depósito de criminosos, depósito cujos 
inconvenientes se teriam constatado por seu funcionamento, de tal forma 
que se teria dito ser necessário reformar as prisões, fazer delas um 
instrumento de transformação dos indivíduos. Isto não é verdade: os textos, 
os programas, as declarações de intenção estão aí para mostrar. Desde o 
começo a prisão devia ser um instrumento tão aperfeiçoado quando a 
escola, a caserna ou o hospital, e agir com precisão sobre os indivíduos. O 
fracasso foi imediato e registrado quase ao mesmo tempo que o próprio 
projeto. Desde 1820 se constata que a prisão, longe de transformar os 
criminosos em gente honesta, serve apenas para fabricar novos criminosos 
ou para afund§īlos ainda mais na criminalidade. Foi ent«o que houve, como 
sempre nos mecanismos de poder, uma utilização estratégica daquilo que 
era um inconveniente. A prisão fabrica delinquentes, mas os delinquentes 
são úteis tanto no domínio econômico como no político. Os delinquentes 
servem para alguma coisa. Por exemplo, no proveito que se pode tirar da 
exploração do prazer sexual: a instauração, no século XIX, do grande 
edifício da prostituição, só foi possível graças aos delinquentes que 
permitiram a articulação entre o prazer sexual quotidiano e custoso e a 
capitalização. Outro exemplo: todos sabem que Napoleão III tomou o poder 
graças a um grupo constituído, ao menos em seu nível mais baixo, por 
delinquentes de direito comum. E basta ver o medo e o ódio que os 
operários do século XIX sentiam em relação aos delinquentes para 
compreender que estes eram utilizados contra eles nas lutas políticas e 
sociais, em missões de vigilância, de infiltração, para impedir ou furar 
greves, etc. 12 
 

Em linhas gerais, se acreditava na prisão como depósito de pessoas 

julgadas desinteressantes para a sociedade, pois mantinham comportamentos 

aquém dos considerados corretos. Ainda, não geravam nenhum tipo de benefício 

                                                 
11MELOSSI, Dario; PAVARINI, Massimo. Cárcere e fábrica: as origens do sistema penintenciário 
(séculos XVI-XIX). Trad. Sérgio Lamarão. Rio de Janeiro: Instituto Carioca de Criminologia; Revan, 
2006. P. 66. 
12 FOUCAULT, Michel. Microfísica do Poder. Tradução Roberto Machado ï 25. ed. ï Rio de Janeiro: 
Graal, 1979, p. 131. 
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financeiro se permanecessem fora do controle estatal. Para tanto, se prendiam os 

considerados criminosos, para que então fossem úteis de alguma maneira13. 

Nos dizeres de Melossi e Pavarini, em Cárcere e fábrica: as origens do 

sistema penitenciário: 

 
Sob esta ótica, a classe dos não-proprietários já é considerada ï 
ideologicamente ï como homogênea a dos criminosos e vice-versa. A 
relatividade da diferença entre os dois termos encontra uma 
correspondência ï como um espelho ï na diferença entre os mecanismos 
econômicos e extra-econômicos. O cárcere ï em sua dimensão de 
instrumento coercitivo ï tem um objetivo muito preciso: a reafirmação da 
ordem social burguesa (a distinção nítida entre o universo dos proprietários 
e o universo dos não-proprietários) deve educar (ou reeducar) o criminoso 
(não-proprietário) a ser proletário socialmente não perigoso, isto é, ser não-
proprietário sem ameaçar a propriedade.14  

 

Já especificamente no Brasil, com o fim da escravidão, faz-se necessário 

que a população não mais escrava venda sua força de trabalho. Para tal, importante 

estabelecer formas de controle sobre a massa recém liberta15. 

Não se podia pensar em capitalismo ï e seu desenvolvimento ï sem que 

houvesse a mercadoria da força de trabalho, portanto, era essencial que todos os 

aptos à venda dessa mercadoria o fizessem. Nos dizeres de Vanessa Feletti: 

 
Por®m, quando a for­a de trabalho n«o se submete ñvoluntariamenteò ao 
trabalho explorado, a pena privativa de liberdade será a ferramenta utilizada 
legitimamente para força-la ao trabalho, pois é a privação da liberdade a 
principal pena do modo de produção capitalista, sendo sua correspondente 
punitiva, já que tanto a fábrica quanto o cárcere se mede pelo tempo. 16  
 

E continua:  

 
Contudo, o controle penal da força de trabalho não cumpre unicamente a 
função de controlar essa mercadoria, há outra possibilidade que o 
capitalista rapidamente percebe e busca se apropriar: a potencialidade 
econômica desse mesmo controle, ou seja, a possibilidade de gerar lucros 
com o controle penal da força de trabalho ao mesmo tempo em que esse 
controle garante a necessidade produtiva do capital.17 
 

Deste modo, fez-se uso de formas de controle - midiático, religioso, 

econômico e até mesmo penal - para que todos se adaptassem ao sistema fabril que 

se instalara ao redor do mundo.  

                                                 
13 FELETTI, Vanessa Maria. Vende-se Segurança ï 1 ed. ï Rio de Janeiro: Revan, 2014. 
14MELOSSI, Dario; PAVARINI, Massimo. Cárcere e fábrica: as origens do sistema penintenciário 
(séculos XVI-XIX). Trad. Sérgio Lamarão. Rio de Janeiro: Instituto Carioca de Criminologia; Revan, 
2006. P. 216. 
15 FELETTI, Vanessa Maria. Vende-se Segurança ï 1 ed. ï Rio de Janeiro: Revan, 2014. 
16 FELETTI, Vanessa Maria. Vende-se Segurança ï 1 ed. ï Rio de Janeiro: Revan, 2014, p. 34. 
17 FELETTI, Vanessa Maria. Vende-se Segurança ï 1 ed. ï Rio de Janeiro: Revan, 2014, p. 34. 
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Ainda sobre o tema, novamente Vanessa Feletti: 

 
A lógica do capital é o gozo de poucos lastreado na miséria de muitos, e 
para que isso ocorra, a força de trabalho tem que ser controlada, dominada 
e explorada, pois é a única das mercadorias do processo produtivo capaz 
de gerar mais valor do que inicialmente foi colocado, e não apenas transferir 
seu valor ao produto final, ou seja, a força de trabalho é a fonte de mais 
valia. 18 

 

Na esfera penal, a cria­«o de institutos que punem a ñvadiagemò, a 

ñmendic©nciaò e, de certo modo, as classes mais pobres n«o interessadas em 

vender sua mão-de-obra, foram fatores desencadeadores de um discurso de 

ressocialização através do ensinamento do labor nas casas de correção. O único 

objetivo dessa imposição legal era doutrinar ao regime das fábricas aqueles que não 

o fariam por vontade própria19.  

A Constitui­«o do Imp®rio, de 1824, foi a primeira a mencionar as ñCasas de 

Corre­«oò, local onde permaneceriam retidos os que praticassem ñmendic©nciaò ou 

ñvadiagemò.  Por®m, foi no Código Criminal de 1830, que o trabalho como sanção foi 

regulamentado, com a finalidade do aprendizado da disciplina20.  

Por meio da criminalização de quem era considerado pelo Estado como um 

vão, o trabalho se torna algo moralmente enriquecedor, transformando-se um meio 

de reformar o caráter.  

Todavia, a seletividade penal já se mostrava presente, uma vez que não 

bastava, para configurar o crime de vadiagem, meramente ociosidade, era 

necessário que essa pessoa integrasse classe social considerada baixa. 

O professor e historiador, Sidney Chalhoub, em sua obra intitulada Trabalho, 

lar e botequim, esclarece:  

 
Se um indivíduo é ocioso, mas tem meios de garantir sua sobrevivência, ele 
não é obviamente perigoso à ordem social. Só a união da vadiagem com a 
indigência afeta o senso moral, deturpando o homem e engendrando o 
crime. Fica claro, portanto, que existe uma má ociosidade e uma boa 
ociosidade. 21 
 

Gradualmente, as Casas de Correção, foram dando lugar a prisões mais 

modernas, com uma organização funcional maior. O preso passa a ter deveres e 

                                                 
18 FELETTI, Vanessa Maria. Vende-se Segurança ï 1 ed. ï Rio de Janeiro: Revan, 2014, p. 39. 
19 FELETTI, Vanessa Maria. Vende-se Segurança ï 1 ed. ï Rio de Janeiro: Revan, 2014. 
20 FELETTI, Vanessa Maria. Vende-se Segurança ï 1 ed. ï Rio de Janeiro: Revan, 2014. 
21 CHALHOUB, Sidney. Trabalho, lar e botequim - 2 ed. -  São Paulo: Unicamp, 2001,  p.75. 
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direitos, iniciando um processo dito de ñhumaniza­«oò do c§rcere, onde o trabalho 

prisional se mostra grande solução para reinserir o indivíduo.  

O autor Nilo Batista, fazendo um breve apanhado histórico acerca do uso da 

mão de obra nas instituições penais diz: 

 
Historicamente o capitalismo recorreu ao sistema penal para duas 
operações essenciais: 1º garantir a mão-de-obra; 2º impedir a trabalho. 
Para a mão-de-obra, criminalizava-se o 'pobre que não se convertesse em 
trabalhador. A experiência, nos séculos XVII e XVIH, das "casas de 
trabalho" (Workhouse, Arbeithaus), a pioneira das quais foi a rasp-huis 
holandesa (onde muito pau-brasil certamente foi raspado) conduziu à 
generaliza­«o do internamento ñcorrecional". Com a revolução industrial, o 
esquema jurídico ganhou feições mais nítidas: criou-se o delito de 
vadiagem. Referindo-se à reforma dos dispositivos conhecidos como Poor 
Law, em 1834, Disraeli dizia que na Inglaterra ser pobre passava a ser um 
crime. Aqueles que, por uma razão ou outra, se recusavam ou não 
conseguiam vender sua força de trabalho, passaram a ser tratados pela 
justiça mais ou menos como nos julgamentos descritos por Jack London em 
seu conto autobiográfico: a cada 15 segundos, uma sentença de 30 dias de 
prisão para cada vagabundo. 
Para impedir a cessação do trabalho, criminalizava-se o trabalhador que se 
recusasse ao trabalho tal como ele" era": criou-se o delito de greve. O 
Código Penal francês de I 81 O contemplava o novo crime, em seu artigo 
415. O Vagrancy Act inglês de 1824 tornava possível processar 
criminalmente trabalhadores que recusavam a diminuição de seus salários. 
Não por acaso, um dos vagabundos condenados do conto de Jack London, 
alegando perante o juiz que houvera deixado sua ocupação com a de obter 
uma vida mais feliz, foi punido com mais 30 dias por ñabandono de 
empregoò. 
No Brasil, abolida a escravidão e proclamada a república, o Código Penal 
de 1890 trazia a mesma em seu artigo 399 punia a vadiagem, e em seu 
artigo 206 punia a greve (definida corno "cessação ou do trabalho para 
impor aumento, ou diminuição de ou salário"). Houve forte reação a este 
último dispositivo, que dois meses depois do início da vigência do código foi 
objeto de reforma, para incluir como condições do crime "violências ou 
ameaças". Mudou um pouco a letra da lei, porém não o espírito da coisa. O 
teorema jurídico era o mesmo: não é ilícito, parar de trabalhar também. Em 
suma, punidos e mal pagos.22 
 

Em acordo ao citado acima, Michel Foucault, justificada a larga citação, 

esclarece: 

 
Mas eu me pergunto se o trabalho penal não foi organizado precisamente 
para produzir entre os delinquentes e os operários este desentendimento 
tão importante para o funcionamento geral do sistema. O que temia a 
burguesia era esta espécie de ilegalismo sorridente e tolerado que se 
conhecia no século XVIII. Não é preciso exagerar: os castigos do século 
XVIII eram de grande selvageria. Mas não é menos verdadeiro que os 
criminosos, pelo menos alguns dentre eles, eram tolerados pela população. 
Não havia uma classe autônoma de delinquentes. Alguém como Mandrin 
era recebido pela burguesia, pela aristocracia, bem como pelo campesinato, 
pelos lugares em que passava, sendo protegido por todos. A partir do 

                                                 
22 BATISTA, Nilo. Punidos e mal pagos: violência, justiça, segurança pública e direitos 
humanos no Brasil de hoje. Rio de Janeiro: Revan, 1990. P. 35-36. 
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momento em que a capitalização pôs nas mãos da classe popular uma 
riqueza investida em mat®riasīprimas, m§quinas e instrumentos, foi 
absolutamente necessário proteger esta riqueza. Já que a sociedade 
industrial exige que a riqueza esteja diretamente nas mãos não daqueles 
que a possuem mas daqueles que permitem a extração do lucro fazendoīa 
trabalhar, como proteger esta riqueza? Evidentemente por uma moral 
rigorosa: daí esta formidável ofensiva de moralização que incidiu sobre a 
população do século XIX. Veja as formidáveis campanhas de cristianização 
junto aos operários que tiveram lugar nesta época. Foi absolutamente 
necess§rio constituir o povo como um sujeito moral, portanto separandoīo 
da delinquência, portanto separando nitidamente o grupo de delinquentes, 
mostrandoīos como perigosos n«o apenas para os ricos, mas tamb®m para 
os pobres, mostrandoīos carregados de todos os v²cios e respons§veis 
pelos maiores perigos. Donde o nascimento da literatura policial e da 
importância, nos jornais, das páginas policiais, das horríveis narrativas de 
crimes. 23 

 

Ainda em terras brasileiras, o advento da Lei 7.210, de 1984, que 

regulamenta o direito de execução penal brasileira, se deu sob um forte discurso de 

humanizar o cumprimento da pena.  

O objetivo da lei era organizar esta fase da punição e reajustar a 

personalidade do sentenciado aos padrões de normalidade da sociedade para que 

pudesse retornar ao convívio social. 

Conforme Luiz Antônio Bogo Chies, sobre a ideia humanizadora da pena: 

 
A reformulação do sistema punitivo e a adoção da prisão como base do 
sistema reformulado obedecem uma série de argumentações diferenciadas. 
A prisão aparece como resposta penalógica humanizante frente aos 
barbarismos das penas corporais. O direito canônico e a Igreja Católica 
também consideravam que a pena através do isolamento, a penitencia, 
tendia a reconciliar o pecador com a divindade; desperta o arrependimento 
no ânimo do culpado, sem deixar, entretanto, de se caracterizar como um 
castigo, uma expiação. 
A humanização da punição, no entanto, como já nos referimos, é 
considerada apenas um dos argumentos que sustentaram a reformulação 
do sistema, talvez um argumento de importância prática secundária para o 
Estado, mas fundamental do ponto de vista da necessidade de legitimação 
e aceitação do novo sistema por parte do corpo social.24 
 

Para que a LEP consiga atingir sua função ressocializadora, benéfica ao 

apenado, ela garante direito à remição de tempo de pena aos presos que estudarem 

e/ou trabalharem no sistema prisional. Dando direito à aprendizagem de um trabalho 

que poderá fazer com que o apenado se reencontre na sociedade com mais 

facilidade.  

                                                 
23 FOUCAULT, Michel. Microfísica do Poder. Tradução Roberto Machado ï 25 ed. ï Rio de Janeiro: 
Graal, 1979, p. 132. 
24 CHIES, Luiz Antônio Bogo. PRISÃO E ESTADO: A função ideológica de privação de liberdade. 
Pelotas: EDUCAT, 1997. P. 35. 
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Contudo, com uma ressalva: o trabalho ao preso privado de sua liberdade 

que se encontre em regime fechado é obrigatório e não respeitará a Consolidação 

das Leis do Trabalho, tampouco a Constituição Federal. 

Aqui, vê-se que a proposta governamental de reintegrar socialmente o 

indivíduo criminoso pelo trabalho é apenas uma escusa, para que se obtenha lucro 

através de exploração de uma mão-de-obra barata e forçada. 

Todavia, Luiz Antônio Bogo Chies, assertivamente, pontua que a pena de 

trabalhos forçados e a pena privativa de liberdade que determina o trabalho 

obrigatório são muito similares na prática, apesar de suas especificações legais 

serem distintas: 

 
Ainda que se possam ser encontradas na legislação punitiva, ao longo de 
sua história e inclusive na atualidade, a penalidade especifica do trabalho 
forçado ï no qual a prisão, também parte muitas vezes da punição, se 
reveste mais de características de custódia do indivíduo ï nossa análise 
concentra-se não na pena de trabalho, mas sim neste como atividade do 
apenado privado de sua liberdade; ou seja, no trabalho que se desenvolve 
como um plus à prisão, ou como um complemento dela. 
Apesar dessas considerações, há que se observar que em ambos os casos, 
pena-trabalho e trabalho do preso, realidades similares e distintas por um 
tênue diferencial que é mais jurídico-legal do que de resultados concretos, o 
fundamento justificador, e argumento de tentativa de legitimação, de sua 
aplicação nos ordenamentos jurídicos, em especial no período de fins do 
século XVII, século XVIII e início do século XIX, prende-se sempre a uma 
mesma raiz, vinculada aos novos padrões do modelo sócio-político e 
econômico emergente.25 
 

Além disso, alerta o autor Cláudio Alberto Guimarães que o principal objetivo 

colimado era o de aprendizagem forçada do trabalho nos moldes capitalistas, nas 

quais deveria ser introduzida a fórceps, a disciplina da fábrica26. 

Esse chamado benefício - do trabalho obrigatório - para reeducar o indivíduo 

transgressor é utilizado desde a já mencionada Constituição do Império, como 

oratória confortável para mascarar a real intenção de lucro.  

Um questionamento relevante é levantado por Michel Foucault: 

 
Qual é o custo comparado do roubo e da sua repressão? O que é melhor, 
relaxar um pouco com o roubo ou relaxar um pouco a repressão? Mais 
outras perguntas: se o culpado é encontrado, vale a pena puni-lo? Quanto 
custaria puni-lo? O que deveria fazer para puni-lo e, punindo-o, reeduca-lo? 
Ele é efetivamente reeducável? Ele representa, independentemente do ato 
que cometeu, um perigo permanente, de sorte que, reeducado ou não, 
reincidiria, etc.? De maneira geral, a questão que se coloca será a de saber 

                                                 
25 CHIES, Luiz Antônio Bogo. PRISÃO E ESTADO: A função ideológica de privação de liberdade. 
Pelotas: EDUCAT, 1997. P. 82. 
26 GUIMARÃES, Claudio Alberto Gabriel. Funções da pena privativa de liberdade no sistema 
penal capitalista ï 1 ed. ï Rio de Janeiro: Revan, 2007, p. 128. 
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como, no fundo, manter um tipo de criminalidade, ou seja, o roubo, dentro 
de limites que sejam social e economicamente aceitáveis e em torno de 
uma média que vai ser considerada, digamos, ótima para um funcionamento 
social dado. 27 

 

Ao falar do custo da punição, ele traz à tona dois pontos importantes: o 

quantum repressivo e seu valor econômico. Para isso, ele utiliza como exemplo o 

crime de roubo, extremamente difundido na sociedade.  

Atualmente no Brasil, o roubo tem pena de quatro a dez anos. Uma punição 

bastante severa se comparado a outros dispositivos do Código Penal, como, por 

exemplo, o homicídio simples, que possui uma pena prevista de seis a vinte anos.  

Desse modo, o questionamento de Michel Foucault, no conjunto das obras já 

comentadas, se enquadra perfeitamente ao país, onde a repressão ao crime é 

extremamente alta e com custos econômicos também altos. Até que ponto essa 

repressão é eficiente? Existe possibilidade de, através dela, reeducar o indivíduo? 

Discussão essa bastante presente no meio acadêmico, inobstante o irrelevante 

tratamento dado a ela no plano político, já que o anseio governamental de reprimir 

tal conduta é unicamente baseado no controle social, não existindo espaço para 

ressocialização.  

Analisando tal informação, sob o viés da política econômica do país, se 

percebe uma supervalorização da propriedade sobre a vida humana. O bem mais 

protegido pelo Estado é material, se sobrepondo ao bem da vida. 

Esse raciocínio de que a propriedade está sobre todas as coisas, remete ao 

raciocínio de dominação de classes, onde a classe proprietária tem mais poder e 

controle econômico.  

 
No entanto a prisão, dentro dessa análise, ao disciplinar a mão de obra, ao 
tentar transformar o delinquente recluso em operário submisso, não está 
atuando somente no plano objetivo das relações sociais; pelo contrário, está 
adequando toda uma parcela da sociedade aos padrões de produção 
capitalista, está atuando com ênfase no repasse ao recluso de todo o 
conjunto de valores da lógica de relações sociais e econômicas do sistema; 
ou seja, está atuando não só como aparelho de repressão, mas 
principalmente como aparelho de repasse ideológico.28 
 

                                                 
27 FOUCAULT, Michel. Segurança, Território e População. Tradução Eduardo Brandão ï 1 ed. ï 
São Paulo: Fontes, 2008, p. 8. 
2828 CHIES, Luiz Antônio Bogo. PRISÃO E ESTADO: A função ideológica de privação de 
liberdade. Pelotas: EDUCAT, 1997. P. 84. 
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Ao impor certos padrões comportamentais ao apenado, como o trabalho 

obrigatório, se transfere ao preso todo o aparato de repasse ideológico do sistema 

capitalista neoliberal. 

Nesse ambiente ï hostil aos hipossuficientes ï onde reina o neoliberalismo, 

como modelo econômico, os norteadores são a desigualdade, competição e 

eficiência.  

 
Para os excluídos, portanto, existem dois caminhos a serem trilhados no 
atual contexto social, político e econômico, pautado pelas políticas 
neoliberais de livre mercado: assentirem em ocupar os espaços que lhes 
restam ou engrossarem as estatísticas dos sensos penitenciários. Favelas e 
prisões são os dois tipos de estratégias usadas para confinar e imobilizar os 
indesejáveis. (...) Entre o cárcere e a favela não há diferença qualitativa 
entre seus ocupantes, tão somente quantitativa, em razão mesmo do 
espaço disponível em ambos os espaços de segregação.  
Assim sendo, responder com repressão e punição a problemas cujo formato 
evidencia uma natureza explicitamente social, ao desrespeitar os mais 
básicos direitos humanos com o encarceramento massivo dos excluídos por 
suas próprias políticas públicas está configurada e consumada a passagem 
do Estado Social para o Estado Penal.29 
 

A doutrina do neoliberalismo pretende o Estado minimamente 

intervencionista, no que tange a economia, para fins de livre mercado e competição.  

Nesse ponto, em Nascimento da Biopolítica, novamente assertivo:  

 
A lógica do liberalismo clássico e com mais vigor do neoliberalismo é o 
Estado mínimo, racionalmente econômico, com um governo que atua 
sempre baseado em interesses, e no âmbito penal isso se reproduz através 
de um cálculo de utilidade, que busca sempre um sistema penal com o 
custo mais baixo possível para o Estado.30 

 

O viés competitivo do neoliberalismo será aprofundado em vista de garantir 

a exclusão. É através da desigualdade que surge a competição e consequentemente 

advém a exclusão.  

 
Assim, a prisão funciona, em regra, como um celeiro dos excluídos, dos que 
não se adaptaram ao modelo neoliberal capitalista, e que recai sobre os 
grupos mais vulneráveis, pela seletividade do sistema penal.31 

 

                                                 
29 GUIMARÃES, Claudio Alberto Gabriel. Funções da pena privativa de liberdade no sistema 
penal capitalista ï 1 ed. ï Rio de Janeiro: Revan, 2007, p. 303. 
30 FOUCAULT, Michel. Nascimento da Biopolítica. Tradução: Eduardo Brandão. Coleção 
Tópicos.São Paulo: Martins Fontes. 2004. p. 340. 
31 SILVA, José Adaumir Arruda da. A privatização de presídios: Uma ressocialização perversa ï 1 
ed. ï Rio de Janeiro: Revan 2016. P. 62. 
 



25 

 

Para os excluídos do sistema econômico neoliberal, resta a vida marginal, 

sem acesso aos mais básicos direitos e garantias.  

A lei vigente nos sistemas neoliberais é a competição, onde sempre 

existirá a minoria vencedora e uma grande massa de perdedores. Porém, para o 

pleno funcionamento do sistema, necessita-se que existam pessoas sem 

capacidade alguma de competir, sequer para perder.  

Essa fatia, convenientemente excluída de toda à vida social, civil e 

política, só tem como alternativa delinquir. E para essa parcela, o Estado é máximo, 

o Estado é penal. 

Em seu trabalho de conclusão de curso, Anthony Thiesen, sobe o tema, 

esclarece: 

 
O raciocínio individualista neoliberal, além de trazer benefícios unilaterais 
para um pequeno grupo e de esconder os reais propósitos lucrativos e de 
dominação de classe, almeja desvalorizar o ponto de vista sociológico, 
ñacusando-oò de desresponsabilizante. Este cenário desvia a atenção das 
desapropriações coletivas em matéria de equipamento urbano, escolar e 
econômico. Observa-se que o declínio do welfare state se dá com a 
persegui­«o da massa ñociosaò prevista no plano capitalista como 
constituinte necessário das engrenagens, possuindo seu local marcado: 
mão de obra barata, não qualificada e sem perspectiva de 
sucesso/progresso econ¹mico ou òsocialò. O meio encontrado pelo Estado 
para trazer o grupo que sabotou o plano é a vigilância e punição. Para 
encobrir os reais objetivos, outra parcela, dominante economicamente e em 
nome do Estado, instaura o medo e a política de segregação de forma a 
justificar seus atos e conquistar o real objetivo de funcionamento da 
máquina capitalista. Do lado de fora dos muros das prisões, além de evitar a 
ajuda material aos pobres, o Estado passa a condicioná-la ao trabalho 
assalariado forçado, ignorando/omitindo os direitos sociais e trabalhistas. O 
pensamento neoliberal atribui um fracasso ao Estado Social por não obrigar 
contraprestação a seus beneficiários. Passa-se do Estado-providência 
materialista para o Estado-punitivo paternalista. (Não declaradamente) A 
técnica capitalista precisa dos pobres como mão de obra barata. As 
condições precárias e os baixos salários, no entanto, não compensam a 
participação voluntária dos mesmos no sistema. Para inseri-los no 
programa, que, repito, prev° e necessita de sua ñparticipa­«oò, o Estado 
declara que o não trabalho se dá pela incompetência social e imperícia 
moral dos pobres, tirando o problema da ótica socioeconômica e eximindo o 
Estado de responsabilidade sobre o âmago da questão. É a reafirmação da 
autoridade moral do Estado no momento em que ele próprio é atingido pela 
impotência econômica.32 
 

Desse modo, se percebe que a agenda neoliberal foi cumprida pela Lei de 

Execução Penal brasileira ao desconsiderar o regime da CLT, para os trabalhadores 

                                                 
32 THIESEN, A. Privatização de Presídios: Poder, controle social e falsas promessas. Trabalho 
de conclusão de curso (Direito) ï Universidade Federal de Santa Catarina, Centro de Ciências 
Jurídicas, p. 33, 2016. 
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privados de sua liberdade, garantindo uma remuneração pelo labor exercido durante 

o período encarcerado, porém menor que o do trabalhador livre. 

Assim, foi garantida a m«o de obra ñbarataò, em um trabalho considerado 

precário, quando comparado ao trabalhado previsto na Consolidação das Leis do 

Trabalho, sob a promessa de ressocializar o indivíduo através deste. 

Uma vez que o discurso de ressocialização do apenado através do trabalho 

foi consolidado, serviu de escudo para às criticas ao trabalho obrigatório e à 

regulamentação diferenciada deste. 

Todavia, Luiz Antônio Bogo Chies salienta algumas contradições ao baixo 

protecionismo trabalhista vivenciado pelos apenados e reforça a ideia de que inserir 

aos presos no sistema de trabalho obrigatório faz parte de uma transferência forçosa 

de ideologias capitalistas: 

 
A não remuneração ou a remuneração mais aviltada pelo trabalho do preso, 
que via de regra está menos garantido de direitos sociais e trabalhistas, em 
vários momentos históricos, em especial os de crise econômica, contribuiu, 
como forma de concorrência, para a ampliação das contradições e 
antagonismos existentes entre patrões e empregados. (...) Não obstante as 
justas conquistas e garantias sociais mais amplas ao trabalho prisional, 
ainda não igualitárias em relação ao trabalho livre, o aspecto concorrencial 
de ambos, com consequências desfavoráveis às reivindicações organizadas 
ou não da parcela livre de trabalhadores, é sempre suscitador de críticas e 
contestações que não podem ser consideradas irrelevantes, principalmente 
na análise de propostas de privatização do sistema carcerário; uma 
discussão atual na sociedade brasileira.  
O trabalho no cárcere, portanto, principalmente na origem do sistema 
punitivo prisional, possui uma função muito mais relevante do que a de 
somente evitar o ócio do recluso.  
O trabalho prisional, como primeiro e mais direto elemento de vinculação 
entre a prisão e o sistema de produção do modelo socioeconômico 
capitalista, soma-se ao aspecto retributivo da reclusão para, a partir de 
atuações objetivas e subjetivas sobre o detento, a comunidade carcerária 
reclusa e a comunidade livre, repassar padrões e valores do sistema no 
qual o cárcere está inserido, manifestando este, assim, já a partir de sua 
gênese, aspectos de repasse ideológico no cumprimento de suas funções 
como aparelho a serviço do Estado.33 

 

Em outra obra, Luiz Antônio reforça que a imposição de trabalhos e 

atividades laborais não é intrínseca da pena de privação de liberdade, pois se assim 

fosse, seria uma pena de trabalhos forçados. 

 
Logo, a Prisão, como pena legitima na sociedade moderna, é em sua 
essência uma restrição, subtração, da liberdade física do indivíduo durante 
um lapso temporal determinado, entendendo-se essa em sua fórmula 

                                                 
33 CHIES, Luiz Antônio Bogo. PRISÃO E ESTADO: A função ideológica de privação de liberdade. 
Pelotas: EDUCAT, 1997. P. 85-86. 
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básica de negação do direito de ir e vir livremente no ambiente social 
extramuros da instituição penitenciária e não uma imposição coercitiva d 
atividades laborais, eis que, se assim fosse, estaríamos diante de uma pena 
de trabalhos forçados e não de uma pena privativa de liberdade.34 
 

Sendo assim, se torna central uma análise que extraia as condições a que 

os submetidos ao processo de criminalização ï e, principalmente, docilização ï 

estão inseridos, mormente um olhar legal, o que se pretende fazer na próxima etapa 

da presente pesquisa.  

 
Desta forma se reafirma o modelo neoliberal, já verificado na saúde e na 
educação, em que: para que os sistemas privados de ensino e saúde sejam 
rentáveis, é condição que o ensino e saúde públicos sejam precários, e 
essa lógica ao sistema prisional, com a privatização de prisões.35 
 

Dessa feita, percebe-se que o discurso de ressocializar o indivíduo através 

de uma obrigação laboral mascara outras intenções relacionadas a esta exploração. 

Não se quer dizer que a possibilidade de aprendizado de um ofício não reestruture o 

cidadão para retorno à liberdade, todavia, não é este o objetivo final da obrigação do 

trabalho.  

 
Ressocializar o apenado, nessa lógica, significa fazê-lo internalizar os 
valores e padrões sociais das relações existentes no sistema capitalista 
afiançado e garantido pelo Estado Moderno, uma vez que a ressocialização 
do delinquente é uma tarefa que será desempenhada pelo Estado no papel 
de titular do Direito de Punir e executar a pena. Assim, os padrões sociais 
que serão impostos aos indivíduos sancionados não diferirão daqueles que 
o Estado mantém como vigentes na sociedade como um todo. 
Dessa forma, na crença de que a prisão pode recuperar o apenado, tem-se 
que ela terá cumprido sua função ressocializadora, conforme o paradigma 
propõe, quando seu egresso reinserir-se no corpo social, no mercado de 
trabalho, no sistema produtivo, assumindo seu papel de ñcidad«oò 
trabalhador nos moldes ofertados pelo sistema, uma vez eu este é 
harmônico e igualitário, por força da lógica jurídico-formal, e, portanto, 
justo.36 
 

Nesse sentindo, não se pode permitir que a firmeza do discurso 

ressocializador oculte a intenção de exploração da mão de obra prisional e 

educação de ideais capitalistas. A internalização de valores e padrões sociais não 

reforma, todavia, é funcional ao Estado e à sociedade econômica.  

Por fim, o neoliberalismo defende o Estado mínimo para a política 

econômica, apoiando o livre mercado e a livre concorrência, discurso que vige desde 

                                                 
34 CHIES, Luiz Antônio Bogo. Privatização penitenciária e trabalho do preso. Pelotas: EDUCAT, 
2000. P. 102.  
35 SILVA, José Adaumir Arruda da. A privatização de presídios: Uma ressocialização perversa ï 1 
ed. ï Rio de Janeiro: Revan 2016. P. 132. 
36 CHIES, Luiz Antônio Bogo. PRISÃO E ESTADO: A função ideológica de privação de liberdade. 
Pelotas: EDUCAT, 1997. P. 87. 
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o surgimento do liberalismo, com uma forte tendência a privatização de empresas, 

antes controladas exclusivamente pelo ente público: 

 
A doutrina do neoliberalismo defende a retração do Estado na economia, e 
isto acontece desde o século XVIII, com o surgimento do liberalismo 
clássico, que pregava a diminuição da intervenção estatal no mercado, em 
que a iniciativa privada deveria estar na base. 
esse diapasão, o Estado encolhe sua intervenção no domínio econômico e 
deixa de realizar alguns serviços públicos, privatizando empresas estatais, 
até mesmo o encarceramento (...).37 
 

Em vista do encolhimento do Estado proporcionado por esse modelo 

econômico, que transmutou grande parte das empresas de cunho estatal nas 

últimas décadas, surge a possibilidade de privatização do sistema prisional 

brasileiro. 

Assim, faz-se mister analisar as possibilidades jurídico-legais que surgiram 

nos vinte e cinco últimos anos e suas consequências no propósito de privatização do 

sistema penitenciário brasileiro.  

Para isso, passaremos a destrinchar, a partir de o tópico a seguir, as 

modalidades legais existentes na legislação administrativa do país. 

 
 
1.1 A PRIVATIZAÇÃO PENITENCIÁRIA NO BRASIL E O MODELO DE PARCERIA 

PÚBLICO-PRIVADA 

 

No Brasil, o processo de privatização de empresas estatais iniciou-se com 

força, a partir dos anos 1990, com a chegada de um movimento neoliberal resultante 

do governo e da modalidade de exploração econômica, inspirada no que já se via 

em diversos países.  

A privatização penitenciária, mais uma de uma série de privatizações 

estatais, resultado da implementação do neoliberalismo, sistema econômico 

fortemente ativo no país.  

Esta se sustenta no ideário de que o Estado, sozinho, não tem capacidade 

de construir, ainda menos de gerir seus presídios. O sistema penal atual, escasso de 

recursos, sofre com a ausência de vagas, devido à superlotação carcerária. Além 

disso, é um sistema precário, sem recursos para suas melhorias e onde os presos 

                                                 
37 SILVA, José Adaumir Arruda da. A privatização de presídios: Uma ressocialização perversa ï 1 
ed. ï Rio de Janeiro: Revan 2016. P. 91 
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têm seus direitos constitucionais violados diariamente. Nesse contexto, surge o 

mercado da privatização prisional, o mercado da criminalidade.  

 
As justificativas constam na mensagem que acompanhou o projeto de lei 
encaminhado ao Congresso Nacional [...] depois de assinalar que o 
procedimento das parcerias ñalcan­ou grande sucesso em diversos pa²ses, 
como a Inglaterra, Irlanda, Portugal, Espanha e África do Sul, como sistema 
de contratação pelo Poder Público ante a falta de disponibilidade de 
recursos financeiros e aproveitamento da eficiência de gestão do setor 
privadoò, acrescenta-se que "no caso do Brasil, representa uma alternativa 
indispensável para o crescimento econômico, em face das enormes 
carências sociais e econômicas do país, a serem supridas mediante a 
colaboração positiva do setor privadoò.38 

 

O modelo de privatização penitenciária brasileiro, hoje regido por duas leis 

federais, foi inspirado nos modelos europeu e americano. Se percebe com muita 

clareza a inspiração de ordenamentos estrangeiros no nosso regramento jurídico. 

Nessa questão ainda Maria Sylvia Zanella Di Pietro:  

 
Mais uma vez, o legislador brasileiro baixa normas sob a inspiração do 
direito estrangeiro, seja do sistema da common law (já que a parceria 
público-privada teve origem no direito inglês), seja no direito comunitário 
europeu, onde o instituto vem sendo também adotado, sem que haja um 
modelo único para parcerias.39 

 

Em ambas as leis específicas, admite-se o formato de Concessão e 

Permissão, previsto no artigo 175, da Constituição Federal, normatizado pela Lei 

8.987, de 1995, e em formato de Parceria Público-Privada, da Lei 11.079, de 2004.  

As duas legislações abordam a possibilidade de transferência de serviços 

públicos para a iniciativa privada por um período de tempo especificado 

contratualmente. Um em formato de cogestão, mais utilizado, conforme se vê no 

levantamento realizado em 2014, pela Pastoral Carcerária, onde o Estado é o diretor 

da unidade prisional, enquanto a empresa privada operacionaliza o estabelecimento 

e mantém a infraestrutura das instalações.  

 
a primeira experiência teve início em 1999, no Paraná e, embora se 
encontre em expansão, até o momento não alcançou um expressivo 
número. Há hoje cerca de 30 prisões privatizadas no país, distribuídas entre 
os estados de Santa Catarina, Espírito Santo, Minas Gerais, Bahia, Sergipe, 
Alagoas e Amazonas, as quais abrigam, conjuntamente, em torno de 20 mil 

                                                 
38 DI PIETRO, Maria Sylvia Zanella. Parcerias na administração pública: concessão, permissão, 
franquia, terceirização, parceria público-privada e outras formas. 9. ed. São Paulo: Atlas, 2012. 
p. 145. 
39 DI PIETRO, Maria Sylvia Zanella. Parcerias na administração pública: concessão, permissão, 
franquia, terceirização, parceria público-privada e outras formas. 9. ed. São Paulo: Atlas, 2012. 
p. 145. 
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presos. Há dois modelos de privatização de prisões praticados: cogestão e 
parceria público privada (PPP). As PPPs são as mais debatidas, mas as 
unidades em cogestão representam quase a totalidade dos contratos. 
Contratos estes que definem que, na cogestão, o estado assume a direção 
da unidade, da guarda e de escolta externa, enquanto a empresa privada 
assume toda a operacionalização da unidade, gerindo serviços de saúde, 
alimentação, limpeza, vigilância e escolta internas, além da manutenção das 
instalações. Pelos contratos de PPPs, as prisões são projetadas, 
construídas, financiadas, operadas e mantidas por companhias privadas por 
um longo período de tempo; no caso do Brasil, 30 anos. O que parece mais 
vantajoso para as empresas, porque estão menos sujeitas às alterações 
políticas locais, como ocorreu no Paraná, quando o governador Roberto 
Requião assumiu o governo e, em 2006, finalizou os contratos com as 

empresas privadas.40 
 

Todavia, para fins da pesquisa, abordaremos detalhadamente a segunda 

legislação, mais recente, onde o Estado realiza seleção licitatória para transferência 

de desenvolvimento de infraestrutura e de serviços públicos. 

A chamada Parceria Público-Privada, é uma modalidade de contrato 

administrativo de concessão, por licitação e contratação, normatizada na Lei 11.079, 

de 2004, subdividindo-se em PPP patrocinada e administrativa.  

A modalidade administrativa se dá quando o contrato de prestação de 

serviços é associado à execução da obra, além de instalação de bens e 

equipamentos. Já a patrocinada depende de contraprestação financeira do ente 

Público. 

A legislação que regulamenta a PPP, traz diversas cláusulas que o contrato 

deverá atender, como por exemplo o prazo de vigência do contrato, que será 

sempre não inferior a cinco anos nem superior a trinta e cinco anos, incluindo sua 

prorrogação.  

Ainda, sobre a licitação, menciona o artigo 10 da legislação, que a 

contratação de parceria público-privada será precedida de licitação na modalidade 

de concorrência.  

O processo licitatório ficará condicionado a regras específicas, como, por 

exemplo, autorização da autoridade competente, fundamentada em estudo técnico 

que demonstre, entre outras coisas, a conveniência e a oportunidade da 

contratação, mediante identificação das razões que justifiquem a opção pela forma 

                                                 
40 Prisões privatizadas no Brasil em debate/Pastoral Carcerária Nacional; coordenação de obra 
coletiva: José de Jesus Filho e Amanda Hildebrand Oi. ï São Paulo: ASAAC, P. 10, 2014.Disponível 
em < http://carceraria.org.br/wp-content/uploads/2014/09/Relato%CC%81rio-sobre-
privatizac%CC%A7o%CC%83es.pdf > Acesso em: 02 de novembro de 2017. 

http://carceraria.org.br/wp-content/uploads/2014/09/Relato%CC%81rio-sobre-privatizac%CC%A7o%CC%83es.pdf
http://carceraria.org.br/wp-content/uploads/2014/09/Relato%CC%81rio-sobre-privatizac%CC%A7o%CC%83es.pdf
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de parceria público-privada. Ou seja, a forma de contrato de PPP deverá se dar 

somente em casos que se justifique a escolha. 

A modalidade de PPP nesse caso, é a modalidade de parceria público-

privada em formato administrativo, onde a Administração Pública será usuária direta 

ou indireta.  

Nessa categoria de PPP, quem remunera o prestador de serviço é a 

Administração Pública, que, de acordo com a Lei 11.079/04, será usuária desse 

serviço. Ou seja, a prestadora de serviços cobrará uma tarifa e quem pagará será a 

Administração Pública. 

 
Assim, na concessão administrativa por via de Parcerias Público-Privadas 
para explorar o sistema prisional, que requer além da execução de obra (o 
complexo prisional) e a implantação de bens (salas de aulas, oficinas de 
trabalho, ambulatório, enfermaria etc.), a própria custódia do preso, os 
dispêndios não seriam supridos por tarifas pagas pelo Estado, mas por uma 
remuneração mensal, atribuível por cada pessoa presa na unidade prisional 
privada, o que desnatura o caráter de concessão de serviço público.41 

 

A opção da segunda modalidade de privatização penitenciária não se deu 

por acaso, desde o surgimento da lei, em 2004. Existem diversas ñvantagensò em 

optar pelo modelo licitatório de PPP, como o tempo de duração do contrato. 

Enquanto a legislação 8.666/93 permite a duração máxima de cinco anos, 

prorrogável por um ano, a Lei 11.079/04, prevê a duração de até 35 anos. 

 
Dessa forma, seguindo Bandeira de Mello, temos que a lei de introdução 
dessa nova modalidade de concessão apenas quis realizar um contrato de 
presta­«o de servi­o, travestido de ñconcess«oò, muito mais interessante 
que os demais contratos do regime geral, pelas vantagens oferecidas e que 
enchem os olhos dos contratados. 42 
 

Além disso, a legislação normatiza a contraprestação pecuniária do ente 

público ao ente privado, e, ainda, conforme descreve o artigo 6º, da referida lei, 

contraprestação por outorga de direitos em face da Administração Pública e sobre 

os bens públicos dominicais, duas modalidades extremamente questionáveis, em 

matéria constitucional.  

                                                 
41 SILVA, José Adaumir Arruda da. A privatização de presídios: Uma ressocialização perversa ï 1 
ed. ï Rio de Janeiro: Revan 2016, p.94. 
42 SILVA, José Adaumir Arruda da. A privatização de presídios: Uma ressocialização perversa ï 1 
ed. ï Rio de Janeiro: Revan 2016, p.94 apud MELLO, 2007. 



32 

 

Ademais, apesar de a Constituição Federal permitir que alguns serviços e 

obras públicas sejam transferidos à iniciativa privada por um período temporal, não 

permite a privatização dos serviços penitenciários.  

É o que se percebe da leitura do artigo 2º, da CF/88, que determina o 

Judiciário como Poder da União, tendo em vista que a fase de execução penal é 

uma atividade jurisdicional, indelegável, de exercício exclusivo do Estado. 

Todavia, através de discursos como o da falência estatal, superlotação e 

violência nos presídios, surgem em brechas legislativas, prisões construídas e 

geridas e mantidas por empresas privadas.  

Através de uma análise dos dados de junho de 2016, do Sistema de 

Informações Penitenciárias, INFOPEN, existem 371.884 vagas no sistema prisional 

brasileiro e 726.712 presidiários. Na época do levantamento dos dados, já havia um 

déficit de 258.663 vagas.43 

Destacamos que a PPP é um contrato onde a construção, a manutenção e o 

financiamento da unidade, nesse caso, prisional, serão de responsabilidade da 

empresa privada.  

Posto que, de acordo com o art. 2º, § 4o, da Lei 11.079/04, é vedada a 

celebração de contrato de parceria público-privada que tenha como objeto único a 

execução de obra pública. 

Ou seja, transfere-se a custódia dos apenados à iniciativa privada, na 

expectativa de melhores condições intramuros para cumprimento da penalidade com 

maior dignidade, maior número de vagas no sistema prisional e um novo modelo de 

gestão, supostamente mais exitoso. 

 
No entanto, ao firmar parceria com o setor privado, o Estado depara-se com 
o obst§culo denominado ñindelegabilidade do poder de pol²ciaò, sendo este 
entendido de modo amplo, abrangendo toda a tutela do preso, desde a sua 
segurança até o cuidado com a sua salubridade e higidez física e mental. 
Sendo uma possível solução para a terceirização em tese ilegal do poder de 
polícia a substituição dos funcionários contratados pelo parceiro privado por 
servidores públicos, a serem contratados pelo regime de concurso, 
alternativa essa apresentada pelo judiciário, no processo nº PAJ: 
869.2011.03.000/0. 44 
 

                                                 
43 BRASIL. Departamento Penitenciário Nacional (Org.). Levantamento Nacional de Informações 
Penitenciárias: Infopen - junho de 2016. Brasília: Ministério da Justiça, 2016. Disponível em: < 

http://www.justica.gov.br/news/ha-726-712-pessoas-presas-no-brasil/relatorio_2016_junho.pdf> 
Acesso em: 17 de outubro de 2017. 
44 MORAES, Carlos Alexandre, DIAS, José Francisco de Assis, MUNEKATA, Larissa Yukie Couto 
(Orgs.); autores, Andryelle Vanessa Camilo Pomin ... [et al.]. Temas Jurídicos Atuais. Volume VI ï 
1. ed. e-book ï Paraná: Vivens, 2016. p. 141. 

http://www.justica.gov.br/news/ha-726-712-pessoas-presas-no-brasil/relatorio_2016_junho.pdf
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Nota-se que há certa nebulosidade nesse tipo de transferência de 

responsabilidade estatal para o setor privado, conforme veremos no decorrer de 

toda a pesquisa.  

No julgado mencionado acima, entendeu-se que o Poder de Polícia é 

indelegável, sendo de responsabilidade única e exclusiva do Estado, incluindo toda 

o amparo do preso, desde a segurança até os cuidados com a salubridade e higidez 

física e mental. Apontando como solução a substituição dos funcionários contratados 

pelo parceiro privado por servidores públicos, a serem contratados pelo regime de 

concurso.45 

 Existe, ainda, a impossibilidade de delegação do Poder de Polícia ao agente 

privado na legislação que rege as PPPs. A Lei 11.079/04 a veda expressamente: 

 
Art. 4º Na contratação de parceria público-privada serão observadas as 
seguintes diretrizes: 
(...) 
III - indelegabilidade das funções de regulação, jurisdicional, do exercício do 
poder de polícia e de outras atividades exclusivas do Estado46 
 

Tendo em vista a natureza jurisdicional da fase de execução penal, a 

participação de empresas privadas nessa fase e transferência do Poder de Polícia 

qualquer ente que não o público é inadmissível.  

Nessa senda, o Defensor José Adaumir: 

 
Sem maior esforço, percebe-se que as atividades delegadas ao particular 
são típicas do Estado, impregnadas do que poderíamos chamar de poder 
de império, pois atinge a liberdade individual e impõe vigilância, 
caracterizando visível poder de polícia, de constrição sobre a pessoa (...). 
Ora, se a execução penal é preponderantemente jurisdicional, imbricada 
com a atividade administrativa desenvolvida no cotidiano do condenado, 
exercida pelo poder executivo que se vale do uso da força para manter a 
ordem e a disciplina no cárcere, ou ainda, utiliza seu poder de polícia e de 
império para fiscalizar, monitorar, impor constrições e disciplina, não se 
poderia cogitar em delegar tais funções ao particular.47 
 

O pensamento do autor é salientando a impossibilidade dessa transferência 

ao particular. Afinal, não se poderia pensar em transferir a competência do uso da 

                                                 
45 MORAES, Carlos Alexandre, DIAS, José Francisco de Assis, MUNEKATA, Larissa Yukie Couto 
(Orgs.); autores, Andryelle Vanessa Camilo Pomin ... [et al.]. Temas Jurídicos Atuais. Volume VI ï 
1. ed. e-book ï Paraná: Vivens, 2016. p. 136. 
46 BRASIL. Lei nº. 11.079, de 30 de dezembro de 2004. Disponível em: 
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2004-2006/2004/lei/l11079.htm> Acesso em: 17 out. 2017. 
47 SILVA, José Adaumir Arruda da. A privatização dos presídios: uma ressocialização perversa. 
(In)compatibilidade com o Estado Democrático de Direito. Rio de Janeiro: Revan, 2016, p. 
111/112. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2004-2006/2004/lei/l11079.htm
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força para impor disciplina ao apenado, por exemplo, a qualquer outro que não o 

Estado. 

Reforça-se o que descreve o artigo 4º da referida lei, que não permite a 

delegação do Poder de Polícia para o parceiro privado, uma vez que esse poder é 

de exclusividade do Estado e intransferível.  

É importante salientar que durante a fase de execução penal, o Poder de 

Polícia é exercido diariamente no interior do presídio, e se relaciona intrinsecamente 

com a disciplina do sistema penitenciário, restando claro que essa face do trabalho 

do agente penitenciário não poderá ser de outro que não seja do corpo de 

servidores públicos. 

Em igual sentido está o julgado abaixo: 

 
DIREITO CONSTITUCIONAL E ADMINISTRATIVO. AÇÃO DIRETA DE 
INCONSTITUCIONALIDADE DO ART. 58 E SEUS PARÁGRAFOS DA LEI 
FEDERAL Nº 9.649, DE 27.05.1998, QUE TRATAM DOS SERVIÇOS DE 
FISCALIZAÇÃO DE PROFISSÕES REGULAMENTADAS.1. Estando 
prejudicada a Ação, quanto ao § 3º do art. 58 da Lei nº 9.649, de 
27.05.1998, como já decidiu o Plenário, quando apreciou o pedido de 
medida cautelar, a Ação Direta é julgada procedente, quanto ao mais, 
declarando-se a inconstitucionalidade do "caput" e dos § 1º, 2º, 4º, 5º, 6º, 7º 
e 8º do mesmo art. 58. 2. Isso porque a interpretação conjugada dos artigos 
5º, XIII, 22, XVI, 21, XXIV, 70, parágrafo único, 149 e 175 da Constituição 
Federal, leva à conclusão, no sentido da indelegabilidade, a uma entidade 
privada, de atividade típica de Estado, que abrange até poder de polícia, de 
tributar e de punir, no que concerne ao exercício de atividades profissionais 
regulamentadas, como ocorre com os dispositivos impugnados. 3. Decisão 
unânime. 48 

 

Desse modo, fica demonstrada a incompatibilidade com a Constituição 

Federal, a transmissão de uma atividade considerada típica do Estado ï Poder de 

Polícia ï a uma entidade privada. 

 A Justiça do Trabalho, através da ação do Ministério Público do Trabalho, 

de número 869.2011.03.000/0, anteriormente mencionada, pleiteou, com sucesso, a 

contratação de servidores públicos ï através de concurso ï pois considerou ilegais 

as contratações realizadas para executar funções exclusivas, no interior do 

Complexo Prisional de Parceria Público-Privada de Ribeirão das Neves49. 

                                                 
48 BRASIL. Supremo Tribunal Federal. Adi: 1.717-6/ DF. Brasília/DF, em 07 de Novembro de 2002. 
Disponível em: < http://redir.stf.jus.br/paginadorpub/paginador.jsp?docTP=AC&docID=266741>. 
Acesso em 03 dez. 2017. 
49 Ministério Público do Trabalho. Disponível em: 
https://mpt.jusbrasil.com.br/noticias/114910170/justica-do-trabalho-considera-ilicita-terceirizacao-de-
presidio Acesso em 20 out. 2017. 

https://mpt.jusbrasil.com.br/noticias/114910170/justica-do-trabalho-considera-ilicita-terceirizacao-de-presidio
https://mpt.jusbrasil.com.br/noticias/114910170/justica-do-trabalho-considera-ilicita-terceirizacao-de-presidio
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Como visto até aqui, é bastante complexa e controversa a realização de 

parceria entre o público e o privado, no que tange ao gerenciamento de presídios, 

devido não só às falhas legislativas encontradas, mas às vedações principiológicas e 

constitucionais que abordaremos no próximo capítulo.  
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2. O TRABALHO DECENTE, O TRABALHO FORÇADO E O TRABALHO 

OBRIGATÓRIO, PREVISTO NA LEI DE EXECUÇÃO PENAL  

 

 Em um primeiro momento, anterior à discussão de trabalho previsto na Lei 

de Execução Penal, importa destacar, sob o ponto de vista do direito trabalhista, 

alguns conceitos da Organização Mundial do Trabalho ï OIT. 

 Entre eles, os conceitos de trabalho decente, trabalho forçado e trabalho 

obrigatório terão destaque logo abaixo. 

 De acordo com o site da Organização Internacional do Trabalho, o conceito 

de trabalho decente é o ponto comum entre os quatro principais objetivos 

estratégicos da OIT: 

 
O Trabalho Decente é o ponto de convergência dos quatro objetivos 
estratégicos da OIT: o respeito aos direitos no trabalho (em especial 
aqueles definidos como fundamentais pela Declaração Relativa aos Direitos 
e Princípios Fundamentais no Trabalho e seu seguimento adotada em 1998: 
(i) liberdade sindical e reconhecimento efetivo do direito de negociação 
coletiva;  
(ii) eliminação de todas as formas de trabalho forçado;  
(iii) abolição efetiva do trabalho infantil;  
(iv) eliminação de todas as formas de discriminação em matéria de emprego 
e ocupação), a promoção do emprego produtivo e de qualidade, a extensão 

da proteção social e o fortalecimento do diálogo social. 50 

 
De modo a analisar os pontos de interesse à pesquisa, percebem-se alguns 

preceitos significativos. A Organização Internacional do Trabalho acredita que o 

trabalho decente perpassa pelo respeito aos direitos do trabalho citados acima.  

Além disso, ainda em uma análise voltada aos direitos trabalhistas, faz-se 

mister ressaltar a posição da Organização Internacional do Trabalho no tangente ao 

tema ñtrabalho for­ado ou obrigat·rioò, abordado em duas Conven­»es espec²ficas, 

ratificadas pelo Brasil. Para o presente estudo, desmiuçam-se as duas Convenções, 

a de número 29 e a Convenção número 105, nesta ordem.  

A primeira, nº 29, de 1930, ratificada pelo Brasil por meio do Decreto número 

41.721, em 25 de junho de 1957, que trata sobre o trabalho forçado ou obrigatório, 

nos traz, em seu artigo 2º, item 1, a seguinte premissa:  

 
1. Para fins dessa Conven­«o, a express«o ñtrabalho for­ado ou 
obrigat·rioò compreender§ todo o trabalho ou servi­o exigido de uma 

                                                 
50 Organização Mundial do Trabalho. Disponível em: <http://www.ilo.org/brasilia/temas/trabalho-
decente/lang--pt/index.htm> Acesso em 17 out. 2017.  

http://www.ilo.org/brasilia/temas/trabalho-decente/lang--pt/index.htm
http://www.ilo.org/brasilia/temas/trabalho-decente/lang--pt/index.htm
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pessoa sob ameaça de sanção e para a qual não se tenha oferecido 
espontaneamente.51 

 
Ao realizar uma análise da letra da Convenção, percebe-se, em um primeiro 

momento, que para a OIT o trabalho será forçado/obrigatório sempre que exigido 

sob a ameaça de sanção e, também, para o qual a pessoa não se ofereceu 

voluntariamente. 

Todavia, na al²nea ñcò, do mesmo artigo 2, item 2, h§ uma ressalva que 

importa ao presente caso mencionar: 

 
2. A express«o ñtrabalho for­ado ou obrigat·rioò n«o compreender§, 
entretanto, para os fins dessa Convenção: 
c) Qualquer trabalho ou serviço exigido de uma pessoa em decorrência de 
condenação judiciária, contanto que o mesmo trabalho ou serviço seja 
executado sob fiscalização e controle de uma autoridade pública e que a 
pessoa não seja contratada por particulares, por empresas ou associações, 
ou posta à sua disposição;52 

 
Dando seguimento à leitura, encontra-se a exceção a esta compreensão: o 

trabalho exigido em decorrência de uma condenação judicial ï desde que realizado 

para empresas e autoridades estatais. Falaremos dos tipos de contratantes deste 

labor cativo mais adiante, atendo-se no primeiro momento ao trabalho obrigatório em 

vista de condenação.  

Ora, como uma organização, de valores mundiais, voltada para a busca e o 

controle do trabalho em suas condições decentes, compõe uma convenção voltada 

aos esclarecimentos sobre o trabalho coercitivo, excluindo um grupo de pessoas 

especialmente vulnerável? 

Inequívoco que tal redação se deu para atender os diversos países que 

possuem regime laboral obrigatório no interior de seus presídios, como o Brasil, o 

que não transforma tal reserva em restrição interessante aos apenados, mas 

atendendo às legislações dos países signatários.  

Porém, a Convenção nº 105, aprovada pelo Congresso Nacional, sob a 

forma de Decreto Legislativo, nº 20, em 1965, posterior à Convenção de nº 29, 

adveio com redação diferente, no que tange ao trabalho forçado ou obrigatório como 

se vê logo em seu primeiro artigo:  

 

                                                 
51 Tribunal Regional de Trabalho do Estado de São Paulo. Disponível em: 
http://www.trtsp.jus.br/geral/tribunal2/LEGIS/CLT/OIT/OIT_029.html Acesso em 20 nov. de 2017. 
52 Tribunal Regional de Trabalho do Estado de São Paulo. Disponível em: 
http://www.trtsp.jus.br/geral/tribunal2/LEGIS/CLT/OIT/OIT_029.html Acesso em 20 nov. de 2017. 

http://www.trtsp.jus.br/geral/tribunal2/LEGIS/CLT/OIT/OIT_105.html#DLG20
http://www.trtsp.jus.br/geral/tribunal2/LEGIS/CLT/OIT/OIT_029.html
http://www.trtsp.jus.br/geral/tribunal2/LEGIS/CLT/OIT/OIT_029.html
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Artigo 1º  
Qualquer Membro da Organização Internacional do Trabalho que ratifique a 
presente convenção se compromete a suprimir o trabalho forçado ou 
obrigatório, e a não recorrer ao mesmo sob forma alguma: 
a) como medida de coerção, ou de educação política ou como sanção 
dirigida a pessoas que tenham ou exprimam certas opiniões políticas, ou 
manifestem sua oposição ideológica, à ordem política, social ou econômica 
estabelecida; 
b) como método de mobilização e de utilização da mão-de-obra para fins de 
desenvolvimento econômico; 
c) como medida de disciplina de trabalho; 
d) como punição por participação em greves; 
e) como medida de discriminação racial, social, nacional ou religiosa.53 
 

Podemos perceber que a Organização Mundial do Trabalho modificou seu 

entendimento acerca do trabalho obrigatório, permitido em caso excepcional de 

condenação penal. Agora, não permitir-se-á ou tolerar-se-á o trabalho obrigatório, 

em nenhuma formatação ou hipótese. 

Nesse sentido, não poderá ser utilizado como sanção, nem medida de 

disciplina, tampouco como método de mobilização e de utilizar a mão de obra para 

fins de desenvolvimento econômico, menos ainda como medida de discriminação 

racial, social, nacional ou religiosa. 

Essa mudança de posicionamento, tão importante no combate ao trabalho 

forçado, obrigatório e degradante, modifica a posição do Brasil, por ter ratificado a 

Convenção, não sendo permitido que se pratique qualquer uma das modalidades 

descritas de trabalho forçado e obrigatório. 

 
Artigo 2º 
Qualquer Membro da Organização Internacional do Trabalho que ratifique a 
presente convenção se compromete a adotar medidas eficazes, no sentido 
da abolição imediata e completa do trabalho forçado ou obrigatório, tal como 
descrito no artigo 1º da presente convenção.54 
 

Assim, o país não poderá mais tolerar a obrigatoriedade do trabalho, nem 

mesmo quando resultante de condenação criminal, afinal, ratificou posição bastante 

razoável da Organização Mundial do Trabalho, especializada em combater as mais 

diversas formas de trabalho indecente, que degrade a pessoa humana, forçado e ou 

obrigatório.  

                                                 
53 Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo Disponível em 
http://www.trtsp.jus.br/geral/tribunal2/LEGIS/CLT/OIT/OIT_105.html#58822> Acesso em 22 out. 2017. 
54 Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo Disponível em 
http://www.trtsp.jus.br/geral/tribunal2/LEGIS/CLT/OIT/OIT_105.html#58822> Acesso em 22 out. 2017. 
 

http://www.trtsp.jus.br/geral/tribunal2/LEGIS/CLT/OIT/OIT_105.html#58822
http://www.trtsp.jus.br/geral/tribunal2/LEGIS/CLT/OIT/OIT_105.html#58822
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Aqui, no entanto, desde o advento da Lei 7.210, de 1984, que regulamenta a 

fase de execução penal brasileira, o discurso é de humanizar o cumprimento da 

pena, com o objetivo de organizar esta fase da punição e reajustar a personalidade 

do sentenciado aos padrões de normalidade da sociedade para que se possa 

retornar ao convívio social. 

Atualmente, o Código Penal, em seu artigo 38, garante que todos os direitos, 

além daqueles que não sejam atingidos pela perda da liberdade ou impostos pelo 

texto constitucional, serão conservados, não sendo permitida, por exemplo, a pena 

de trabalhos forçados, que se vira no passado.  

Além disso, também nos dizeres do Código Penal brasileiro, em seu artigo 

149, resta clara a configuração de crime:  

 
Art. 149. Reduzir alguém a condição análoga à de escravo, quer 
submetendo-o a trabalhos forçados ou a jornada exaustiva, quer sujeitando-
o a condições degradantes de trabalho, quer restringindo, por qualquer 
meio, sua locomoção em razão de dívida contraída com o empregador ou 
preposto:      
Pena - reclusão, de dois a oito anos, e multa, além da pena correspondente 
à violência. 
§ 1o Nas mesmas penas incorre quem:    
I ï cerceia o uso de qualquer meio de transporte por parte do trabalhador, 
com o fim de retê-lo no local de trabalho; 
II ï mantém vigilância ostensiva no local de trabalho ou se apodera de 
documentos ou objetos pessoais do trabalhador, com o fim de retê-lo no 
local de trabalho 
 

Ou seja, sujeitar alguém à condição de trabalho degradante ou à condição 

análoga à escravidão, submetendo-o a trabalho forçado ou jornada exaustiva, é 

proibido no Brasil, sob pena de reclusão. 

Desse modo, a pena não está mais diretamente vinculada à questão do 

trabalho, sendo dois institutos diversos55. Seguindo essa reflexão, o trabalho 

prisional do condenado, se dá de maneira obrigatória por estar respaldado em seu 

dever social, com finalidade educativa e produtiva, como elucida o artigo 28, da LEP. 

Para isto, ela garante direito à remição56 de tempo de pena aos presos que 

estudarem e/ou trabalharem no sistema prisional. Dando direito à aprendizagem de 

                                                 
55 OLIVEIRA, Laura Machado de. O Direito do Trabalho Penitenciário ï 1 ed. ï Rio de Janeiro: 
Lumen Juris, 2017, p. 53-54. 
56 ñPode-se definir a remição, nos termos da lei brasileira, como um direito do condenado em reduzir 
pelo trabalho prisional o tempo de duração da pena privativa de liberdade cumprida em regime 
fechado ou semiaberto. Trata-se de um meio de abreviar ou extinguir parte da pena. Oferece-se ao 
preso um estímulo para corrigir-se, abreviando o tempo de cumprimento da sanção para que possa 
passar ao regime de liberdade condicional ou ¨ liberdade definitiva.ò MIRABETE, Julio Fabbrini. 
Execução penal: comentários à Lei nº 7.210, de 11-7-84 - 8 ed. - São Paulo: Atlas, 1997, p. 290. 
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um trabalho que poderá fazer com que o apenado se reencontre na sociedade com 

mais facilidade.  

É bem verdade que muitos confinados almejam o trabalho oferecido pelo 

sistema prisional, uma vez que este confere direito à remição de suas penas. 

Todavia, não é o foco do presente escrito o direito à remição garantido pelo trabalho 

e sim uma análise crítica da Lei de Execução Penal, quando se refere ao trabalho 

cativo. 

Contudo, uma ressalva: o trabalho ao preso privado de sua liberdade que se 

encontre em regime fechado é obrigatório e não respeitará a Consolidação das Leis 

do Trabalho. 

Considerando que a mão-de-obra prisional respeita os cinco pilares da 

relação de emprego, quer sejam, habitualidade, pessoalidade, onerosidade, 

subordinação e prestação por pessoa física, não há razão para que o trabalhador ï 

preso ï não seja enquadrado no regime da Consolidação das Leis do Trabalho, em 

todos os dispositivos que não influenciarem diretamente o cumprimento de sua 

pena. 

No que tange ao salário do trabalhador apenado, pode perceber, com a 

descrição do art. 29, que é permitido salário inferior ao salário mínimo percebido por 

trabalhadores livres, a se ver: ñO trabalho do preso será remunerado, mediante 

prévia tabela, não podendo ser inferior a 3/4 (três quartos) do sal§rio m²nimoò. 

A Constituição Federal de 1988, em seu artigo 7º, dispõe diversos direitos 

inerentes aos trabalhadores brasileiros. No inciso IV, deste mesmo artigo, garante a 

todos os trabalhadores a remuneração mínima, nacionalmente unificada, prevista 

em lei, não havendo respaldo constitucional para que o salário do preso seja inferior 

ao salário de um trabalhador não preso. 

Desse modo, percebe-se uma punição estatal diferente da retirada de 

liberdade ao encarcerado, atingindo um princípio constitucional de extrema 

importância, o princípio do non bis in idem, que assegura que ninguém será punido 

mais de uma vez pelo mesmo fato.  

Todavia, como bem menciona o autor José Adaumir: 

 
A Constituição Federal de 1988 inaugurou uma nova ordem jurídica com 
fundamentos e princípios republicanos e democráticos, dando ênfase à 
dignidade da pessoa humana e à defesa dos direitos humanos, quando o 
valor social do trabalho passou a contar com proteção especial. 
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Ocorre que o sistema penal parece estar blindado para as garantias 
constitucionais, que não conseguem adentrar os muros das prisões, pois é 
notória a violação dos direitos fundamentais das pessoas privadas de 
liberdade em todo o sistema carcerário nacional. A propósito, em relação ao 
trabalho prisional intramuros, isso se mostra de forma bastante 
contundente, visto que o trabalho do preso condenado é obrigatório (...) 
principalmente quando lhes são subtraídos todos os direitos laborai, 
atingidos ou não pela perda da liberdade (...).57 
 

Não parece razoável que além da privação de sua liberdade, o indivíduo 

tenha sua força de trabalho explorada obrigatoriamente, desonrando o disposto pela 

Constituição Federal e pela Consolidação das Leis do Trabalho a todos os 

trabalhadores brasileiros. 

Sendo assim, deixar de aplicar o sistema fundamental protetivo do salário ï 

que possui caráter alimentar ï não soa razoável somente pela escusa de que o 

apenado cumpre sanção imposta pelo Estado.  

Ter tratamento diferenciado diante das normas de proteção ao emprego e de 

dignidade da pessoa humana, em especial o direito de receber salário igual à de 

qualquer trabalhador, não parece adequar-se ao sistema jurídico nacional, indicando 

que a Lei de Execução Penal coloca à margem social o preso que pode trabalhar. 

Dentro das possibilidades, as partes devem receber o mesmo tratamento. É 

o que garante a Constituição Federal, em seu artigo 5º, salientando que todos são 

iguais perante a lei. Com isso, não há nenhuma razão para não aplicar ao apenado 

a possibilidade de ter seu registro anotado na CTPS, acaso trabalhe por exemplo, o 

que lhes asseguraria a remuneração mínima nacional. 

O princípio da isonomia está inserido em vários dispositivos legais relativos 

às relações jurídico-trabalhistas: o artigo 7º, XXX, XXXI, XXXII, XXXIV da 

Constituição Federal de 1988, por exemplo, regula o princípio da isonomia no Direito 

do Trabalho.  

O artigo 5Ü da Consolida­«o das Leis do Trabalho reza que ña todo o 

trabalho de igual valor corresponder§ sal§rio igual, sem distin­«o de sexoò. Se o 

trabalhador executa trabalho idêntico, o salário será o mesmo, desde que guardadas 

suas proporções legais, conforme previsto no artigo 461 da Consolidação das Leis 

do Trabalho. 

                                                 
57 SILVA, José Adaumir Arruda da. A privatização de presídios: Uma ressocialização perversa ï 1 
ed. ï Rio de Janeiro: Revan 2016. P. 121. 
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O princípio da isonomia garantido na Constituição Federal é amplo e 

assegura ao indivíduo o direito de insurgir-se contra o arbítrio e a discriminação. 

Este princípio está inserido também na Consolidação das Leis do Trabalho, 

assegurando igualdade salarial para o trabalho de igual valor.   

Contudo, como bem observa Plá Rodriguez, não há a necessidade de 

consagração dos princípios no direito positivo, "porquanto a própria natureza do 

princ²pio o situa acima do direito positivoò 58. 

Hueck e Nipperdey afirmam que uma observação superficial sobre o 

desenvolvimento histórico do Direito do Trabalho mostra que este se origina da 

especial necessidade de proteção, primeiro dos operários e depois dos 

trabalhadores em geral59.  

O direito do trabalho é um direito protetor dos trabalhadores por um duplo 

fundamento: a) o sinal distintivo do trabalhador é a sua dependência, sua 

subordinação às ordens do empregador. Essa dependência afeta a pessoa do 

trabalhador; b) a dependência econômica, embora não necessária conceitualmente, 

apresenta-se na grande maioria dos casos, pois em geral somente coloca sua força 

de trabalho a serviço de outro quem se vê obrigado a isso para obtenção de seus 

meios de vida.  

A primeira e mais importante tarefa do Direito do Trabalho foi procurar limitar 

os inconvenientes resultantes dessa dependência pessoal econômica.  Em vista 

desse princípio do direito trabalhista, que não se compreende desproteger uma das 

camadas mais vulneráveis da população, a carcerária, excluindo-a legalmente da 

proteção celetista, além de obriga-la ao trabalho. 

Nos dizeres de Luiz Antônio Bogo Chies60, sobre a incompatibilidade da 

obrigatoriedade de trabalho na pena privativa de liberdade, legitimada socialmente: 

 
Logo, a Prisão, como pena legitima na sociedade moderna, é em sua 
essência uma restrição, subtração, da liberdade física do indivíduo durante 
um lapso temporal determinado, entendendo-se essa em sua fórmula 
básica de negação do direito de ir e vir livremente no ambiente social 
extramuros da instituição penitenciária e não uma imposição coercitiva d 
atividades laborais, eis que, se assim fosse, estaríamos diante de uma pena 
de trabalhos forçados e não de uma pena privativa de liberdade. 
 

                                                 
58 RODRIGUEZ, Américo Plá. Princípios de Direito do Trabalho. São Paulo: LTr, 1993. pp. 39-40. 
59 HUECK, Alfred; NIPPERDEY, H. C. Compendio de Derecho Del Trabajo. Madri: 1963, p. 45. 
60 CHIES, Luiz Antônio Bogo. Privatização penitenciária e trabalho do preso. Pelotas: EDUCAT, 2000, 
p. 102. 
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Com isso justifica-se a igualdade de tratamento entre o apenado que 

trabalha ao trabalhador comum.  

Apesar de grande justificativa encontrada no Direito do Trabalho brasileiro, 

parque se trate igualmente o trabalhador livre e o trabalhador preso, não é o que se 

tem de fato, uma vez que a Lei de Execução Penal elimina a possibilidade de que se 

tenha esse tratamento.  

Ao descartar a possibilidade de integrar o preso no regime jurídico da CLT, a 

lei executória de pena trouxe sua própria normativa trabalhista, tornando o trabalho 

cativo em obrigatório e com outra modalidade de remuneração, como já dito. 

 
Ora, se o preso condenado cumpre uma jornada de trabalho de 08 
horas/dia, como qualquer outro trabalhador livre, principalmente quando 
labora para as empresas privadas estabelecidas dentro do presídio para a 
produção de bens de valor econômico, que são comercializados e geram 
lucros, não é verossímil que estes trabalhadores não percebam a mesma 
remuneração e tenham os mesmos direitos que o trabalhador que não 
esteja privado da liberdade, pelo menos aqueles direitos e na forma que não 
se incompatibilizem com a condição de preso.61 
 

Bem coloca o Defensor José Adaumir Arruda, quando menciona que não há 

qualquer razão para que os trabalhadores presos não percebam mesma 

remuneração que os trabalhadores livres, naquilo que não se incompatibilize com a 

condição de privação de liberdade em que vivem, como é o caso da remuneração 

pelo labor. 

Por ter um viés social, a LEP previu a remição de pena, o que permite 

chamar o trabalho prisional obrigatório de benefício, reeducando o indivíduo 

transgressor, oratória utilizada agora de maneira confortável, para mascarar a sua 

real intenção.  

Partindo da ideia de que o trabalho prisional não permite liberdade sindical e 

reconhecimento efetivo do direito de negociação coletiva, por exemplo, fere-se o 

disposto pela OIT, no que se refere ao trabalho decente, como já mencionado 

acima.  

Seguindo, este trabalho, quando em regime fechado, se dá de maneira 

obrigatória, sua recusa implicando em falta grave. Nesse sentido, ainda que a lei 

                                                 
61 SILVA, José Adaumir Arruda da. A privatização de presídios: Uma ressocialização perversa ï 1 
ed. ï Rio de Janeiro: Revan 2016. P. 122. 
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exclua essa modalidade da categoria de trabalho forçado, a doutrina não consegue 

ao certo diferenciar o trabalho obrigatório e o trabalho forçado.  

Dessa feita, a eliminação de todas as formas do trabalho forçado, poderia 

passar pela eliminação do trabalho obrigatório do apenado, por se tratar de 

dispositivo tão semelhante ao trabalho forçado que, por vezes, se confunde, não só 

no exercício do lavor bem como em estudos especializado.  

Assim sendo, se não há qualquer menção à associação entre a pena 

privativa de liberdade e a pena de trabalhos forçados ï vedada constitucionalmente 

ï não se compreende a possibilidade de obrigatoriedade laboral prevista na LEP.  

É o que se vê, com clareza, no escrito de Luiz Antônio Bogo Chies: 

 
Não sendo a pena privativa de liberdade uma pena de trabalhos forçados 
(em Constitui­«o em seu artigo 5Ü, XLVII, ñcò), como se pode imputar ao 
apenado a obrigatoriedade de atividade laboral? 
Sem que se entre aqui de forma mais aprofundada nesse debate, não 
obstante sua importância, nossa opinião é no sentido que de a 
obrigatoriedade do trabalho ao preso é incompatível com a moderna 
concepção do trabalho como um direito social além de individual. 
Entretanto, no vigente Direito de Execução Penal brasileiro a questão é 

também controversa. 62 

 

Ainda, o autor: 

 
Mesclando disposições de obrigatoriedade, dever e direito  na relação entre 
preso e trabalho penitenciário, mas sobretudo ao inserir no artigo 31 uma 
obriga­«o ñcondicionadaò ¨ medida das aptid»es e capacidade do preso, 
temos que o conteúdo da LEP, em consonância com as disposições 
constitucionais acerca das penas (em especial os princípios de 
individualização e humanização ï artigo 5º, XLVI e III ï bem como à 
vedação das penas cruéis e de intervenções degradantes da pessoa 
humana ï artigo 5º, XLVII e III), deve ser imperativamente interpretado 
como atribuidor e reconhecedor do caráter prioritário de direito, e, portanto, 
não de dever, do trabalho penitenciário.  

Por óbvio que tal entendimento não é pacifico. 63 

 

Como bem salienta o autor, existe uma incongruência entre o que está 

previsto na Lei de Execução Penal e o direito de trabalhar, visto como um direito 

social. 

                                                 
62 CHIES, Luis Antonio Bogo. Prisão: tempo, trabalho e remição: reflexões motivadas pela 
inconstitucionalidade do artigo 127 da LEP e outros tópicos revisados. In CARVALHO, Salo (Org.). 
Crítica à execução penal. 2. Ed. Rio de Janeiro: Lumen Juris, 2007. P. 535. 
63 CHIES, Luis Antonio Bogo. Prisão: tempo, trabalho e remição: reflexões motivadas pela 
inconstitucionalidade do artigo 127 da LEP e outros tópicos revisados. In CARVALHO, Salo (Org.). 
Crítica à execução penal. 2. Ed. Rio de Janeiro: Lumen Juris, 2007. P. 535-536. 
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A Constituição Federal é bastante precisa, em seu artigo 5º, XLIX, ao 

assegurar aos presos sua integridade física e moral, o que demonstra um certo 

excesso ao impor ao apenado o exercício laboral forçado. Desse modo, ele poderá 

ser utilizado para fins benéficos ao preso, como a reinserção social, evitando que se 

imponha tal atividade. 

Analisando a Convenção de número 29, que para a OIT, o trabalho ao 

apenado seria forçado/obrigatório, uma vez que este trabalho é exigido sob a 

ameaça de sanção regimental, a falta grave e, também, para o qual a pessoa não se 

ofereceu voluntariamente, pois a sua obrigatoriedade é a previsão da Lei de 

Execução Penal. 

Porém, a exceção à esta compreensão demonstra que para a Organização, 

o trabalho decorrente de uma condenação judicial poderá ser obrigatório ï desde 

que realizado para empresas e autoridades estatais.  

Todavia, o trabalho quando não cumprido no interior dos presídios, resulta 

na falta disciplinar de natureza grave, a mais forte sanção administrativa na fase de 

execução da pena, prevista no artigo 50, da LEP. Ela possui consequências 

cruciantes ao preso, como a revogação de direitos e benefícios, regressão de 

regime de cumprimento da pena e inclusão em regime disciplinar diferenciado.  

Desse modo, se não fosse em razão da exceção trazida pela Convenção, se 

caracterizaria, com clareza, o trabalho prisional como trabalho forçado. 

Ainda sobre a obrigatoriedade laboral do preso, Vanessa Maria Felletti64, em 

sua obra intitulada Vende-se segurança, faz diversas menções ao início deste 

trabalho obrigatório, entre elas, vale destacar: 

 

O cárcere capitalista surge para ser o último recurso a ser utilizado para 
garantir a violência estrutural, ou seja, a apropriação privada do trabalho 
coletivo, moldando o corpo e a mente do trabalhador para a disciplina da 
fábrica, pois o projeto burguês é claro: todos os não-proprietários dever ser 
proletários dóceis. Quem não aceita a proletarização ativa pelo controle 
religioso, escolar, ou em qualquer outro local de adestramento ï a depender 
do momento histórico em que se analisa o modo de produção capitalista, 
pois o projeto burguês se mantém ï será objeto do controle penal. 

 

E continua:  

 
E assim será que a destruição do indivíduo dentro do cárcere cederá 
espaço à reconstrução do proletário, única forma aceita de existência do 
não-proprietário.  

                                                 
64 FELETTI, Vanessa Maria. Vende-se Segurança ï 1 ed. ï Rio de Janeiro: Revan, 2014, p. 36. 
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Sobre a obrigatoriedade laboral e suas contradições, o Defensor Público 

José Adaumir Arruda da Silva, em seu já citado livro, menciona: 

 
Se de um lado a lei obriga o condenado ao trabalho, interferindo na esfera 
de autodeterminação e vontade do indivíduo, o que já representa uma 
violação da dignidade humana, por outro lado, não lhe garante os direitos 
sociais do trabalho previstos na Consolidação das Leis Trabalhistas, 
tampouco garante a mesma remuneração prevista para o trabalhador livre, 
quando prevê um valor que não seja inferior a ¾ (três quartos) do salário 
mínimo, o que justifica a existência dessa referência como limite. 
A imposição do trabalho ao preso condenado funciona, na realidade do 
sistema prisional brasileiro, nas prisões públicas, mais como um meio de 
disciplina e ocupação do tempo do apenado, e também como mão de obra 
ñbarataò para realizar os servi­os internos de limpeza, conserva­«o e 
cozinha, e menos pelo valor econômico da atividade. 65 

 

Sendo assim, é necessário que se faça uma abordagem dos princípios 

trabalhistas e constitucionais feridos pela legislação de execução da pena, bem 

como aprofundar a percepção sobre o valor econômico do trabalho obrigatório, vez 

que é utilizado inclusive por empresas privadas, no livre mercado. 

 

2.1. OS PRINCÍPIOS DA DIGNIDADE DA PESSOA HUMANA, DA PRIMAZIA DA 

REALIDADE, DA IRRENUNCIABILIDADE DOS DIREITOS TRABALHISTAS, DA 

LIVRE CONCORRÊNCIA E O VALOR ECONÔMICO DO TRABALHO 

OBRIGATÓRIO  

 

O Princípio da Dignidade da Pessoa Humana ganhou status de princípio 

próprio em 1988, com a Constituição Federal, e toda pessoa, mesmo privada de sua 

liberdade, é detentora desta proteção.  

Dele, advém a valorização do trabalho humano, tendo um papel de 

desenvolvimento econômico e de garantia ao combate à exclusão social, uma 

ferramenta da justiça social66. 

De acordo com essa máxima, não há como diferenciar o preso de qualquer 

outra pessoa humana, sendo garantido a ele a mesma dignidade garantida às 

pessoas livres do cárcere. O trabalho do apenado deverá ser valorizado e sua 

proteção é uma maneira de garantir esta dignidade. 

                                                 
65 SILVA, José Adaumir Arruda da. A privatização de presídios: Uma ressocialização perversa ï 1 
ed. ï Rio de Janeiro: Revan 2016. P. 65. 
66 DELGADO, Maurício Godinho. Capitalismo, trabalho e emprego: entre o paradigma da 
destruição dos caminhos de reconstrução. São Paulo: LTr, 2006. P 143. 
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O Estado e o mercado existem para serviço da pessoa, e não o contrário, 

porém essa inversão é vista no trabalho prisional, onde a pessoa humana está 

servindo ao trabalho e não o trabalho servindo para os presos. Esse fato acontece 

pelo desrespeito aos direitos trabalhistas.67 

Seguindo esse pensamento, Laura Machado de Oliveira: 

 
Assim, percebe-se a importância e a vitalidade do trabalho dentro do 
contexto de vida humana, sendo garantido pelas Constituições (a atual e a 
anterior) para que seja estabelecido um mínimo existencial para o 
adimplemento do princípio. Nessa diretriz, o trabalho, colocado em um 
patamar de alta importância, figurado num contexto prisional que ainda lhe 
dá maior magnitude em razão de seu caráter ressocializatório, configura sua 
valorização de forma ainda mais destacada. Todavia, o legislador pretende 
valorizá-lo, mas não confere os instrumentos necessários para o almejado 
apreço. Para que o trabalho atinja os fins que se deseja, são necessárias 
ferramentas: os direitos trabalhistas para que seja atingida a legítima 
valorização (e, assim, a ressocialização). 68 
 

No assertivo dizer acima, fica clara a falácia da ressocialização no contexto 

de trabalho prisional, vez que o trabalho do cárcere não será protegido pelas normas 

próprias de proteção ao trabalhador, sendo o princípio da dignidade da pessoa 

humana violado.  

Com a contribuição do Defensor, percebe-se que o trabalho, além de 

obrigatório e com valor econômico salarial menor que o percebido pelo trabalhador 

livre, tem objetivos pouco reintegrantes e mais funcionais. 

Ainda em seu livro, sobre as atribuições que poderão ser aproveitadas fora 

do cárcere e a expressão econômica do trabalho prisional: 

 
Cabe destacar que quando a Lei de Execução Penal determina que na 
atribuição do trabalho no cárcere, devem ser considerados, entre outros 
aspectos, as oportunidades oferecidas pelo mercado, e que o artesanato 
sem expressão econômica deve ser limitado, tem-se ai um viés 
notadamente capitalista neoliberal, quando preocupa-se em preparar o 
preso para as atividades lucrativas, desestimulando as atividades artesanais 
que não possam trazer resultados econômicas.69 

 

Atrelado aos princípios de proteção ao trabalho, fundamentais do tipo, está o 

Princípio da Irrenunciabilidade dos Direitos Trabalhistas, que impossibilita o 

trabalhador de abrir mão de direito garantido por legislação própria, no caso, a CLT.  

                                                 
67 OLIVEIRA, Laura Machado de. O Direito do Trabalho Penitenciário ï 1 ed. ï Rio de Janeiro: 
Lumen Juris, 2017, p. 170. 
68 OLIVEIRA, Laura Machado de. O Direito do Trabalho Penitenciário ï 1 ed. ï Rio de Janeiro: 
Lumen Juris, 2017, p. 170. 
69 SILVA, José Adaumir Arruda da. A privatização de presídios: Uma ressocialização perversa ï 1 
ed. ï Rio de Janeiro: Revan 2016. P. 64. 
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A Consolidação de Leis do Trabalho, em seu artigo 9º, assegura que serão 

nulos de pleno direito os atos praticados com o objetivo de desvirtuar, impedir ou 

fraudar a aplicação dos preceitos contidos na presente Consolidação. 

Desse modo, o trabalhador não poderá renunciar ou transacionar seus 

direitos laborais, uma vez que estão protegidos pela Constituição Federal e pela 

CLT, sendo de interesse individual e social que não sejam disponibilizados. 

Todos os princípios mencionados existem pela importância de proteger a 

parte hipossuficiente da relação trabalhista, quer seja, o trabalhador. O que dizer 

então, quando este trabalhador se torna ainda mais vulnerável, por estar privado de 

sua liberdade, com tantas garantias fundamentais sendo-lhe retiradas, diariamente, 

no cárcere? 

Para isso, também importa lembrar o Princípio da Primazia da Realidade, 

um norteador do Direito do Trabalho, como bem explicita Américo Plá Rodriguez: 

 
O princípio da primazia da realidade significa que, em caso de discordância 
entre o que ocorre na prática e o que emerge de documentos ou acordos, 
deve-se dar preferência ao primeiro, isto é, ao que se sucede no terreno dos 
fatos.  
[...] em matéria trabalhista, há que se primar sempre a verdade dos fatos 
sobre os acordos formais. Este segundo sentido fica especialmente 
manifesto na frase que considera ñerr¹neo pretender julgar a natureza de 
uma relação de acordo com o que as partes tenham pactuado, uma vez que 
se as estipulações consignadas não correspondem à realidade, carecerão 

de qualquer valorò. 70 

 
Com esse esclarecimento acerca do Princípio, fica clara a necessidade de 

analisar o preceito pela Lei de Execução Penal, pelo viés trabalhista e protetivo ao 

trabalhador, já que a LEP não é legislação especializada e se demonstra falha, ao 

excluir o hipossuficiente de proteção tão necessária.  

Desse modo, quanto ao trabalho desenvolvido no cárcere, teria, através 

desse princípio, a possibilidade de se reconhecer um vínculo de emprego entre o 

preso e o entre que o toma seu serviço.  

Contribuindo com a presente discussão, Laura Oliveira: 

 
Isto é, não possui importância o disposto pela LEP ou o firmado entre as 
partes, pois no momento em que são encontrados todos os elementos 
configuradores da relação de emprego, consequentemente, estará formada 
a relação empregatícia, já que seu surgimento independe da vontade das 
partes. Assim pode-se considerar que o surgimento da relação de emprego 
® um ñfen¹meno autom§ticoò. Se os seus elementos caracterizadores se 
manifestarem concomitantemente, pouco importará o nome conferido ao 
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contrato, pois a relação se formará autonomamente, dispensando 
formalidades.71 
  

Se o surgimento da relação de emprego é considerado automático pela 

doutrina especializada, tem-se a hipótese de que o trabalho prisional mereceria tal 

reconhecimento, afinal, apesar do que nos diz a legislação de execução da pena, o 

apenado possui todas as características da relação de emprego, afora a liberdade 

contratual, que mostraremos em breve, o que reitera sua fragilidade ou 

hipossuficiência frente ao tomador de seu labor.  

Além disso, voltando aos limitadores econômicos do trabalho prisional, já 

mencionados, se demonstram um verdadeiro contrassenso, em total oposto ao 

objetivo social e educador do trabalho.  

Ora, se não há vagas para todos os presos trabalharem e garantirem sua 

remição, como limitar um trabalho artesanal ou artístico, fundado unicamente na 

valoração econômica do mesmo? Não basta, então, que se realize um oficio no 

cárcere, tendo ele que ser economicamente útil. Em outras palavras, o trabalho 

prisional deve servir aos interesses do mercado. 

 
Conforme informado pela própria SUSEPE, há custos menores de produção 
com o emprego dos apenados, portanto o trabalho do preso torna-se uma 
mão de obra muito barata para o empregador, porque se utiliza da força de 
trabalho nos 12 meses do ano (pois não há direito a férias), não implica o 
pagamento do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS) e o 
pagamento do décimo terceiro salário, além do valor pago ao apenado ser 
menor do que o salário-mínimo nacional (de acordo com o artigo 29 da LEP, 
o preso deverá receber no mínimo 3/4 do valor do salário-mínimo nacional). 
Dessa forma, comprova-se o caráter remuneratório do trabalho carcerário, 
introduzido no sistema capitalista com finalidade de lucro através do 
empresariado que aplica mão de obra para obtenção dos frutos da 
produção que serão comercializados logo finalizados. É nesse momento 
que se visualiza a problemática da remuneração mesmo sendo conferida 
com status de direito ao preso.72 
 
 

Então, resta clara uma desproporcionalidade entre o ganho do preso, ao ter 

sua mão de obra explorada, e o ganho da indústria, que garante um trabalhador 

extremamente barato, em comparação com o trabalhador livre. 

Corroborando com o argumentado, em um levantamento realizado pela 

Folha de São Paulo online, se percebe a discrepância de valores entre um e outro 

trabalhador, de acordo com o mencionado acima:  
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72 OLIVEIRA, Laura Machado de. O Direito do Trabalho Penitenciário. - 1.Ed. ï Rio de Janeiro: 
Lumen Juris, 2017. P.101. 



50 

 

 
Na reportagem ñInd¼stria disputa trabalho barato do presoò, da Folha de 
São Paulo online, é abordado o valor pago aos presos, que gira em torno de 
R$300,00 por mês. Além do mais, há a notícia de diversas denúncias nos 
Sindicatos das Indústrias e de trabalhadores, no final de 2005, sobre a 
exploração do trabalho do preso e a consequente concorrência desleal 
praticadas pelas empresas que utilizam essa mão de obra. Conforme 
informado, um metalúrgico, por exemplo, custa cerca de R$1.300,00 por 
mês para a indústria, incluindo encargos sociais. Um preso, R$400,00 
mensais, no máximo. Isto é, o preso custa para uma indústria, em média, de 
25% a 30% do que custa o trabalhador. Uma ala da Penitenciária Feminina 
de São Paulo, parece mais uma empresa do que uma penitenciária ï cerca 
de 480 presas trabalham para indústrias, ou 75,5% da população carcerária. 
73 
 

 Nossa legislação constitucional menciona, categoricamente, que a ordem 

econômica valorizará a existência digna a todos, valorizando o trabalho humano e 

vedando relações empresariais que firam o livre mercado: 

 
A esse fenômeno dá-se o nome de dumping social, fato que não está 
atrelado unicamente ao trabalho carcerário, mas a qualquer relação em que 
o empresariado afira lucros de uma forma desproporcional em comparação 
ao restante do mercado, ferindo o princípio da livre concorrência previsto 
constitucionalmente: 
Art. 170 CRFB. a ordem econômica, fundada na valorização do trabalho 
humano e na livre iniciativa, tem por fim segurar a todos existência digna, 
conforme os ditames da justiça social, observados os seguintes princípios: 
IV ï livre concorrência;74 
 

 Ou seja, além de uma violação nítida ao Princípio da Dignidade Humana, 

quando se tem uma exploração da força de trabalho obrigatória em vista de 

condenação criminal, teremos uma nova modalidade de violação, agora de caráter 

econômico.  

Os fundamentos da ordem econômica, em especial a valorização do 

trabalho humano, a dignidade da pessoa humana, os ditames da justiça social, a 

soberania, a defesa do consumidor, a redução das desigualdades regionais, a busca 

do pleno emprego e o tratamento favorecido para as empresas de pequeno porte, 

deverão ser levados em conta no momento da aplicação do princípio da livre 

                                                 
73 OLIVEIRA, Laura Machado de. O Direito do Trabalho Penitenciário. - 1.Ed. ï Rio de Janeiro: 
Lumen Juris, 2017. P.102. apud FERNANDES, Fátima. Indústria disputa trabalho barato do preso. 
Folha de São Paulo, São Paulo, 19 feg. 2006. Disponível em: 
http://www1.folha.uol.com.br/folha/dinheiro/ult91u105377.shtml. 
74 OLIVEIRA, Laura Machado de. O Direito do Trabalho Penitenciário. - 1.Ed. ï Rio de Janeiro: 
Lumen Juris, 2017. P.103. 
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concorrência, seja diretamente ou através de normas infraconstitucionais dele 

decorrentes75. 

O Princípio da Livre Concorrência, fruto do liberalismo, é gravemente ferido, 

no momento que empresas privadas contratam mão de obra carcerária por valores 

irrisórios, sem pagamento dos direitos trabalhistas, percebendo um lucro muito maior 

do que se teria se o produto final fosse resultado do trabalho de uma pessoa livre do 

cárcere, vez que esta teria direitos e garantias previstos na Consolidação das Leis 

do Trabalho.  

Nesse sentido, demonstra o artigo 36, da Lei 12.529, que estrutura o 

Sistema Brasileiro de Defesa da Concorrência: 

 
Art. 36.  Constituem infração da ordem econômica, independentemente de 
culpa, os atos sob qualquer forma manifestados, que tenham por objeto ou 
possam produzir os seguintes efeitos, ainda que não sejam alcançados:  
I - limitar, falsear ou de qualquer forma prejudicar a livre concorrência ou a 
livre iniciativa;  
II - dominar mercado relevante de bens ou serviços;  
 

Assim, a empresa fere a ordem econômica quando utiliza mão de obra 

carcerária, pois prejudicará a livre concorrência e a livre iniciativa, além de dominar o 

mercado do bem ou serviço produzido por esta força de trabalho cativa.  

Tal situação se agrava com a chegada das Parcerias Público-Privadas no 

setor prisional. Agora, teremos uma empresa privada realizando a construção e 

gerencia do estabelecimento em formato de PPP. Além disso, a tomadora de serviço 

do preso também poderá ser uma empresa privada. Isto é, os dois polos serão 

empresas privadas.  

O que significa que ambos os polos têm por objetivo final a aferição de 

lucros. A empresa gerenciadora do presídio deseja lucrar através dessa atividade, 

antes de responsabilidade do Estado, enquanto a empresa que tomará o serviço do 

preso também terá o mesmo desejo.  

Para isso, se percebe o viés capitalista, que industrializa a privação da 

liberdade, com a participação do conglomerado econômico para a construção e 

gestão de presídios, com a atuação de empresas que ofertam trabalho sem o 

                                                 
75 NETO, José Afonso Nascimento. O Princípio Da Livre Concorrência Na Constituição Federal De 
1988.  Disponível em: < https://www.jurisway.org.br/v2/dhall.asp?id_dh=1189 > Acesso em 20 nov. 
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recolhimento de encargos sociais, mediante remuneração quase sempre abaixo do 

salário mínimo, via de regra ¾76. 

Além disso, é compulsório o pagamento ao Estado, por parte do preso, de 

uma parcela desse valor recebido, ressarcindo os cofres públicos pelos gastos sua 

manuten­«o durante seu tempo de c§rcere, esclarece o artigo 29, ñdò, da LEP. 

Nos presídios em formato de PPP, parte desse valor pago pelo preso ao 

ente estatal será repassado pelo Estado à empresa privada que gerencia o 

estabelecimento, para que se permaneça o incentivo de busca de vagas de emprego 

ao gerente prisional, sob o discurso da ressocialização. 

Ou seja, sempre que um apenado gerenciado pela iniciativa privada estiver 

trabalhando, a empresa receberá um valor, acordado previamente em contrato, por 

ele, isso refletirá na receita mensal percebida pela empresa gerente. 

 
Não se pode negar que para o apenado, a única vantagem é a de retirá-lo 

da ociosidade, além de lhe conferir algum ganho. Todavia trata-se de uma 

imposição, um dever, em que o preso adere sem opção de escolha, 
emprestando sua força de trabalho a preço e nas condições que lhe são 
ofertadas. Assim, pode-se dizer que tal condição se equipara a uma 
semiescravidão.77 
 

A finalidade da pesquisa não é a retirada da possibilidade de o preso exercer 

algum tipo de trabalho quando estiver cumprindo pena restritiva de liberdade, porém 

se faz necessária a reflexão acerca dessa obrigatoriedade, especialmente nos 

presentes dias. 

Se percebe o quanto pode ser útil a retirada de uma pessoa da ociosidade, 

quando ela assim desejar, para o aprendizado de um labor ou apenas a execução 

de trabalho já conhecido. 

No entanto, essa deve ser uma alterativa, um caminho que o preso poderá 

escolher, se assim achar pertinente, para uso de seu tempo privado de liberdade e 

nunca uma imposição legal, tão questionável.  

Anteriormente ao surgimento da Lei que rege as parcerias público-privadas, 

já mencionada no capítulo anterior, tínhamos uma possibilidade bastante restrita 

para a transferência de responsabilidade estatal para o setor privado. 

                                                 
76 SILVA, José Adaumir Arruda da. A privatização de presídios: Uma ressocialização perversa ï 1 
ed. ï Rio de Janeiro: Revan 2016.  
77 SILVA, José Adaumir Arruda da. A privatização de presídios: Uma ressocialização perversa ï 1 
ed. ï Rio de Janeiro: Revan 2016. P. 116. 
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Desde 2004, tem-se uma legislação mais ampla, trazendo um alerta para 

uma nova possibilidade de violação constitucional, não somente no âmbito de 

repassar competência exclusiva estatal para empresas privadas, mas de uma 

possível degradação do trabalho prisional através de sua exploração, nunca antes 

vista no Brasil. 

O trabalho do condenado só poderia ter seu gerenciamento realizado por 

fundação, ou por empresa pública, tendo como objetivo a formação profissional, ao 

teor do art. 34, da Lei de Execução Penal.78 

Ainda, conforme o estudo amplamente mencionado de José Adaumir Arruda 

da Silva, o foco e finalidade do trabalho estão na pessoa do preso e não na 

lucratividade que pode gerar com a exploração de seu trabalho, já que, em tese, a 

finalidade é de ressocializar o indivíduo. Desta feita, a lei excluiu as empresas 

privadas do gerenciamento do trabalho do preso, visto que a delegação de tal 

serviço é patentemente ilegal.79 

 
Diante dessas considerações, compreende-se que sujeitar a mão de obra 
do preso ao particular, com a delegação da tarefa de fiscalizar, manter a 
ordem e a disciplina do trabalho no âmbito carcerário é de uma 
inconstitucionalidade insuperável. A Constituição Federal de 1988 tem como 
um dos seus fundamentos a dignidade da pessoa humana (art. 1º), que 
resta violada com a imposição unilateral do trabalho, com usurpação da 
autonomia que é inerente a toda pessoa, para questionar o trabalho e sua 
remuneração.  
Ao contrário, o preso submete-se a perceber valor inferior ao salário 
mínimo, sem a garantia de qualquer direito social-trabalhista, e ainda a 
repartir o produto do ganho, inclusive para ressarcir ao Estado ï em 
proporção a ser fixada ï as despesas realizadas com a sua manutenção, o 
que se assemelha ao trabalho escravo.80 
 

Aqui, o autor faz menção ao artigo 29, da Lei de Execução Penal, que 

conforme já vimos, determina que o valor a ser pago pelo trabalho será inferior ao 

salário mínimo, além de ter que atender ao pagamento de indenização dos danos 

causados pelo crime e ao ressarcimento ao Estado das despesas realizadas com a 

manutenção do condenado.  

 
Cumpre aqui ressaltar que o condenado tem o dever de trabalhar no 
cárcere, uma obrigação ao trabalho. Portanto, não é um ato de vontade 
entre partes (um contrato), mas uma sujeição, em que o preso deve aceitar 

                                                 
78 Art. 34 da LEP. ñO trabalho poder§ ser gerenciado por funda­«o ou empresa p¼blica, com 
autonomia administrativa, e ter§ por objeto a forma­«o profissional do condenadoò. 
79 SILVA, José Adaumir Arruda da. A privatização de presídios: Uma ressocialização perversa ï 1 
ed. ï Rio de Janeiro: Revan 2016. P. 117. 
80 SILVA, José Adaumir Arruda da. A privatização de presídios: Uma ressocialização perversa ï 1 
ed. ï Rio de Janeiro: Revan 2016. P. 118. 
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a remuneração e a distribuição imposta do seu salário, conforme estipulado. 
Aqui fica clara a violação da dignidade da pessoa humana, que se mostra 
incompatível com o Estado Democrático de Direito.81 
 

Sobre a violação da dignidade da pessoa humana, pode-se pensar ainda, 

que a justificativa da LEP para não abarcar o trabalhador apenado na Consolidação 

das Leis do Trabalho é intrigante. 

Na exposição de motivos da lei, número 213, de 9 de maio de 1983, em seu 

artigo 57, o legislador justifica a exclusão da CLT, em vista da ausência de liberdade 

contratual:  

 

57. Procurando, também nesse passo, reduzir as diferenças entre a vida 
nas prisões e a vida em liberdade, os textos propostos aplicam ao trabalho, 
tanto interno como externo, a organização, métodos e precauções relativas 
à segurança e à higiene, embora não esteja submetida essa forma de 
atividade à Consolidação das Leis do Trabalho, dada a inexistência de 
condição fundamental, de que o preso foi despojado pela sentença 
condenatória: a liberdade para a formação do contrato.  

 

Não seria, talvez, justamente pela ausência de liberdade para formação de 

contrato, que o preso devesse ser protegido pela legislação trabalhista? Excluir a 

pessoa desta proteção por estar privado de sua liberdade poderia aproximar ela de 

uma condição indecente de trabalho, o que demonstraria uma certa inconsistência 

no discurso de reinserção social e reeducação do apenado através do direito e dever 

do trabalho previsto na Legislação própria para a execução da pena.  

 
Assim, entendemos que a Lei de Execução Penal, editada em 1984, teve 
muitos de seus dispositivos não recepcionados pela Constituição de 1988, 
dentre eles o art. 28 e art. 29. Ademais, no momento da edição da LEP, não 
se pensava em privatização de presídios, tampouco na utilização da mão de 
obra carcerária com fins empresariais. Os presos, quando muito, ocupavam-
se dos serviços de limpeza, conservação e cozinha do próprio 
estabelecimento penal, uma atividade sem fins lucrativos, em que eram 
remunerados pelo Estado.  
Diferentemente ocorre nos presídios privados, pois nestes as empresas 
legalmente constituídas utilizam-se do trabalho dos presos em suas 
atividades produtivas e lucrativas, sem a devida remuneração e proteção 
trabalhista, o que se aproxima da semiescravidão, rejeitada pelo sistema 
constitucional vigente, porque contraria o Estado Democrático de Direito.82 
 

Em total acordo com os dizeres acima citados, pensa-se que a Constituição 

Federal se sobrepôs a várias premissas previstas na Lei de Execução Penal, 

                                                 
81 SILVA, José Adaumir Arruda da. A privatização de presídios: Uma ressocialização perversa ï 1 
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justamente pela contrariedade desta com a ideologia da Carta Magma e o Estado 

Democrático de Direito. 

Com base no que ocorre atualmente, não há como esperar do instituto do 

trabalho, sua prometida ressocialização do preso, pois violam-se diversas garantias 

da pessoa, retirando do preso sua condição de sujeito de direitos e o transformando 

em mercadoria, retirando sua autonomia e sua vontade individual.  

Novamente, em José Adaumir Arruda da Silva, encontra-se respaldo: 

 
Percebe-se que no trabalho prisional o condenado produz bens e é 
submetido, sem opção e de forma compulsória, às regras impostas, em total 
sujeição ao empregador, inclusive para receber menor remuneração que o 
homem livre pela realização do mesmo trabalho, e sem a garantia de 
direitos básicos. Desta forma, não há que se falar em processo de 
ressocialização em presídio, porquanto retira do indivíduo uma atividade 
que é própria da condição humana, que é a ação. A ação é que diferencia o 
homem das demais criaturas que vivem sobre a terra. Por exemplo, o 
cavalo trabalha, e o seu trabalho produz um resultado (obra); ele transporta 
pessoas ou coisas de um lugar para o outro. Todavia, o cavalo não tem 
consciência de sua posição no mundo, não tem o poder de questionar o 
trabalho, apenas trabalha; em outras palavras, não tem ação. O trabalho 
prisional, especialmente em presídios privados, a isso se assemelha. O 
preso é um mero objeto e não um sujeito de direitos, pois tem sua mão de 
obra utilizada para obtenção de lucros, sem que disponha de qualquer 
autonomia de vontade sobre isso, sem que seja ouvido, e a ação pressupõe 
dialética.83 
 

Corroborando com o citado acima, se questiona se a ausência de autonomia 

de vontade e liberdade contratual ï utilizada como justificativa para sua exclusão da 

legislação especializada e protetiva ao trabalhador ï não tornariam o trabalho 

prisional, trabalho semelhante ao que se vê na atualidade como o que se 

considerada ñescravid«o modernaò.  

 

2.2. DA HIPÓTESE DO TRABALHO PRISIONAL TRANSPORTADO A UMA 

CONDIÇÃO SEMELHANTE À CONDIÇÃO ANÁLOGA À ESCRAVIDÃO  

 

A fim de concluir o que foi mencionado ao longo de todo o capítulo, se 

insurge uma possibilidade de comparar, ainda que de maneira precária, o trabalho 

prisional nos moldes atuais com o crime previsto no artigo 149, do Código Penal84.   
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quer restringindo, por qualquer meio, sua locomoção em razão de dívida contraída com o empregador 



56 

 

No intuito de sustentar essa hipótese, é necessária a análise jurisprudencial 

acerca do tema, conforme veremos.  

 
Ementa Recurso extraordinário. Constitucional. Penal. Processual Penal. 
Competência. Redução a condição análoga à de escravo. Conduta tipificada 
no art. 149 do Código Penal. Crime contra a organização 
do trabalho. Competência da Justiça Federal. Artigo 109, inciso VI, da 
Constituição Federal. Conhecimento e provimento do recurso. 1. O bem 
jurídico objeto de tutela pelo art. 149 do Código Penal vai além da liberdade 
individual, já que a prática da conduta em questão acaba por vilipendiar 
outros bens jurídicos protegidos constitucionalmente como a dignidade da 
pessoa humana, os direitos trabalhistas e previdenciários, indistintamente 
considerados. 2. A referida conduta acaba por frustrar os direitos 
assegurados pela lei trabalhista, atingindo, sobremodo, a organização 
do trabalho, que visa exatamente a consubstanciar o sistema social trazido 
pela Constituição Federal em seus arts. 7º e 8º, em conjunto com os 
postulados do art. 5º, cujo escopo, evidentemente, é proteger o trabalhador 
em todos os sentidos, evitando a usurpação de sua força de trabalho de 
forma vil. 3. É dever do Estado (lato sensu) proteger a atividade laboral do 
trabalhador por meio de sua organização social e trabalhista, bem como 
zelar pelo respeito à dignidade da pessoa humana (CF, art. 1º, inciso III). 4. 
A conjugação harmoniosa dessas circunstâncias se mostra hábil para atrair 
para a competência da Justiça Federal (CF, art. 109, inciso VI) o 
processamento e o julgamento do feito. 5. Recurso extraordinário do qual se 
conhece e ao qual se dá provimento.85 
 
Ementa: PENAL. PROCESSUAL PENAL. DENÚNCIA. CRIMES DE 
REDUÇÃO A CONDIÇÃO ANÁLOGA À DE ESCRAVO E DE 
ALICIAMENTO DE TRABALHADORES. DESNECESSIDADE DE 
VIOLÊNCIA FÍSICA PARA A OCORRÊNCIA DO DELITO. PARA A 
CARACTERIZAÇÃO DO DELITO BASTA A REITERADA OFENSA AOS 
DIREITOS FUNDAMENTAIS DO TRABALHADOR, VULNERANDO SUA 
DIGNIDADE COMO SER HUMANO. PRESCRIÇÃO QUANTO AO DELITO 
DE FRUSTRAÇÃO DE DIREITO TRABALHISTA. DENUNCIADO COM 
IDADE SUPERIOR A SETENTA ANOS. RECEBIMENTO PARCIAL DA 
DENÚNCIA. I ï A inicial acusatória contemplou a qualificação do acusado, a 
classificação do crime e o rol de testemunhas, apresentou informações 
essenciais sobre a prática das condutas, preenchendo os requisitos do art. 
41 do CPP. II ï Prescrição da pretensão punitiva estatal em relação ao 
delito de frustração de direito trabalhista, considerando a pena máxima 
cominada ao tipo penal (dois anos de detenção) e o fato de o prazo do art. 
109, V, do Código Penal necessitar ser reduzido à metade (art. 115 do CP); 
a prescrição é, inclusive, anterior à remessa dos autos a esta Corte. III ï A 
jurisprudência do Supremo Tribunal Federal entende ser desnecessário 
haver violência física para a configuração do delito de redução à condição 
análoga à de escravo. É preciso apenas a coisificação do trabalhador, com 
a reiterada ofensa a direitos fundamentais, vulnerando a sua dignidade 
como ser humano (Inq 3.412, Redatora p/ Acórdão: Min. Rosa Weber, 
Tribunal Pleno, DJe 12/11/2012). IV ï Presentes os indícios de 
materialidade e autoria, a denúncia foi parcialmente recebida para os crimes 
de redução a condição análoga à de escravo e de aliciamento de 

                                                                                                                                                         
ou preposto: Pena - reclusão, de dois a oito anos, e multa, além da pena correspondente à 
violência.     
85 BRASIL. Superior Tribunal de Justiça. Recurso extraordinário RE 459510. Relator: Ministro Cezar 
Peluso. 12 abr. de 2014. Disponível em: 
<http://www.stf.jus.br/portal/jurisprudencia/listarJurisprudencia.asp?s1=%28TRABALHO+ESCRAVO%
29&pagina=1&base=baseAcordaos&url=http://tinyurl.com/joh952v>. Acesso em: 05 out. 2017. 
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trabalhadores de um local para outro do território nacional, tipificados nos 
arts. 149 e 207, caput e § 1º, ambos do Código Penal.86 
 
EMENTA PENAL. REDUÇÃO A CONDIÇÃO ANÁLOGA A 
DE ESCRAVO. ESCRAVIDÃO MODERNA. DESNECESSIDADE DE 
COAÇÃO DIRETA CONTRA A LIBERDADE DE IR E VIR. DENÚNCIA 
RECEBIDA. Para configuração do crime do art. 149 do Código Penal, não é 
necessário que se prove a coação física da liberdade de ir e vir ou mesmo o 
cerceamento da liberdade de locomoção, bastando a submissão da vítima 
ña trabalhos forçados ou a jornada exaustivaò ou ña condi­»es degradantes 
de trabalhoò, condutas alternativas previstas no tipo penal. A ñescravid«o 
modernaò ® mais sutil do que a do s®culo XIX e o cerceamento da liberdade 
pode decorrer de diversos constrangimentos econômicos e não 
necessariamente físicos. Priva-se alguém de sua liberdade e de sua 
dignidade tratando-o como coisa e não como pessoa humana, o que pode 
ser feito não só mediante coação, mas também pela violação intensa e 
persistente de seus direitos básicos, inclusive do direito ao trabalho digno. A 
violação do direito ao trabalho digno impacta a capacidade da vítima de 
realizar escolhas segundo a sua livre determinação. Isso também significa 
ñreduzir algu®m a condi­«o an§loga ¨ de escravoò. N«o ® qualquer viola­«o 
dos direitos trabalhistas que configura trabalho escravo. Se a violação aos 
direitos do trabalho é intensa e persistente, se atinge níveis gritantes e se os 
trabalhadores são submetidos a trabalhos forçados, jornadas exaustivas ou 
a condições degradantes de trabalho, é possível, em tese, o 
enquadramento no crime do art. 149 do Código Penal, pois os trabalhadores 
estão recebendo o tratamento análogo ao de escravos, sendo privados de 
sua liberdade e de sua dignidade. Denúncia recebida pela presença dos 
requisitos legais.87 

 

Todos os três julgados aqui citados, do Superior Tribunal Justiça, 

demonstram uma nova concepção de escravidão ï moderna ï sendo esta mais sutil, 

podendo inclusive, ser o constrangimento econômico e não mais físico, considerado 

para o enquadramento no crime. 

Percebe-se que, nos três julgados, os Ministros mencionaram que a 

violência física não é mais considerada pelo STJ como requisito indispensável para 

a configuração de condição análoga à escravidão.  

A ñcoisifica­«oò do trabalhador, sua transformação em objeto, com a 

reiterada ofensa a direitos fundamentais, vulnerando a sua dignidade como ser 

humano caracterizará essa condição.  

Claro que, havendo violação à integridade física do trabalhador, se torna 

ainda mais inquestionável tal situação, porém essa violência passa a ser uma das 

                                                 
86 BRASIL. Superior Tribunal de Justiça. Inquérito 3564.Relator: Ministro Ricardo Lewandowski. 17 
out. de 2014. Disponível em: 
<http://www.stf.jus.br/portal/jurisprudencia/listarJurisprudencia.asp?s1=%28TRABALHO+ESCRAVO%
29&pagina=1&base=baseAcordaos&url=http://tinyurl.com/joh952v>. Acesso em: 05 out. 2017. 
87 BRASIL. Superior Tribunal de Justiça. Inquérito 3412. Relator: Ministro Marco Aurélio. 12 nov. de 
2012. Disponível em: 
<http://www.stf.jus.br/portal/jurisprudencia/listarJurisprudencia.asp?s1=%28TRABALHO+ESCRAVO%
29&pagina=1&base=baseAcordaos&url=http://tinyurl.com/joh952v>. Acesso em: 05 out. 2017. 
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possibilidades de sujeição ao trabalho escravo e, não mais, a principal característica 

deste tipo de relação.  

Discorreu-se por todo o segundo capítulo sobre as condições de trabalho que 

são submetidos os presos, sua total objetificação, servindo ao desejo claro do 

capital, o lucro. Nesses moldes, parece admissível a realização de um estudo 

comparado desta condição para a condição de semelhança à escravidão, somente 

no plano deste trabalho acadêmico, para fins de pesquisa.  

O apenado possui todos os direitos não retirados pela privação de sua 

liberdade, fruto de condenação judicial. Pelo menos, é o que se espera ao realizar 

leitura do texto constitucional. 

Todavia, como foi visto, a LEP o retira da condição de trabalhador protegido 

pela CLT, ao abordar o tema ao longo de seus dispositivos. Desse modo, o 

transforma em uma ñanomaliaò jur²dica, pois trabalha em jornada igual ao 

trabalhador livre, com habitualidade, porém em condições diferentes, já que privado 

de liberdade, nos casos de cumprimento de pena em regime fechado. 

Ainda, percebe pagamento inferior ao trabalhador mínimo, excluído também 

do pagamento de FGTS, por exemplo. Tampouco tendo direito a férias, já que não é 

regido pelo instituto que às garante.  

Assim, vive em regime de trabalho irregular, de ñexce­«oò, n«o tendo direitos 

e garantias fundamentais previstos ao trabalhador, porém, atuando como um 

trabalhador. Se não estivesse, esse regime, respaldado pela LEP, o tomador de seu 

trabalho se enquadrar iria no que é considerado crime pelo Código Penal, de 

submeter alguém a trabalhos forçados, sujeitando-o a condições degradantes de 

trabalho. 

Não havendo nenhuma justificativa razoável para a retirada desses direitos da 

pessoa presa, se imaginaria uma alternativa onde as garantias da CLT fossem 

incluídas no rol de direitos trabalhistas da LEP, garantindo ao preso tratamento 

igualitário em tudo o que não fosse excluído pela própria condenação criminal que 

deu origem à pena.  

Desse modo, poder-se-ia vender o discurso de ressocialização do indivíduo 

através do trabalho, vez que o recluso teria sua liberdade contratual garantida, bem 

como seu salário, décimo terceiro e outros benefícios trabalhistas.  

De outra maneira, só resta garantida exploração da mão de obra prisional por 

preços irrisórios, ainda que em obras públicas, ou a lucratividade do trabalho para a 
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empresa privada que o contrata, sob a escusa ressocializatória, que não se cumpre, 

já que todos os princípios e proteções estão dilacerados.  

Ademais, reiterando a Convenção número 105, da OIT, ratificada pelo Brasil, 

não há meios de introdução da obrigatoriedade do trabalho, ainda que por 

condenação criminal, pois a Organização Mundial do Trabalho veda este tipo de 

exploração da mão de obra.  

Desde a ratificação da Convenção, no ano de 1965, reiterada pela 

Constituição Federal, em 1988, que não permitirá penas de trabalho forçados (art. 

5Ü, XLVI, ñcò), n«o h§ como se permitir que a legisla­«o de execu­«o da pena 

perpetue-se no tempo, com tamanha violação do Princípio da Dignidade Humana e 

tantos outros que já foram mencionados, exaustivamente.  

Não há como pensar em alguma diferenciação entre o trabalho forçado e o 

trabalho obrigatório, como insiste a LEP, vez nem a doutrina especializada no tema, 

consegue diferenciar ao certo ambos. 

Tampouco os dois institutos conseguem se diferenciar quando de suas 

interpretações hermenêuticas. O trabalho obrigatório será forçado sempre que a sua 

recusa for sancionada, como é o caso do trabalho previsto na Lei de Execução 

Penal. Sua ausência de cumprimento, como já demonstrado anteriormente gera 

punição ao encarcerado, que deverá responder por falta grave.  
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3. PARCERIA PÚBLICO-PRIVADA NA GESTÃO DO COMPLEXO 

PENITENCIÁRIO DE RIBEIRÃO DAS NEVES E O USO DA MÃO DE OBRA DE 

SEUS INTERNOS  

 

As parcerias público-privadas para construção e gestão de presídios são 

relativamente novas no sistema prisional brasileiro. A autorização legislativa para 

essa modalidade contratual surgiu em 2004, com o advento da Lei 11.079/04, e a 

primeira licitação para construção e gerenciamento prisional completos, ocorreu no 

estado de Minas Gerais, na cidade de Ribeirão das Neves, zona metropolitana de 

Belo Horizonte, assinada pelo então governador, Aécio Neves, em 200988.  

Deste modo, para possibilitar uma análise aprofundada, por ter sido a 

primeira licitação vencida e já em pleno funcionamento, escolheu-se por detalhar 

esse contrato, ou seja, a ñCPPP das Nevesò, conhecida como Complexo 

Penitenciário de Ribeirão das Neves, localizado na região metropolitana de Belo 

Horizonte, na cidade de Ribeirão das Neves. 

 

3.1. O CONTRATO DE CONCESSÃO ADMINISTRATIVA PARA CONSTRUÇÃO 

E GESTÃO DO COMPLEXO PRISIONAL  

 

O Estado de Minas Gerais, por meio da Secretaria de Estado e Defesa 

Social ï SEDS, celebrou contrato de concessão administrativa para a gestão e 

construção de complexo prisional, na região metropolitana de Belo Horizonte, no dia 

16 de junho de 2009. 

O valor estimado do contrato é de R$ 2.111.476.080 (dois bilhões e cento e 

onze milhões e quatrocentos e setenta e seis mil, setecentos e oitenta reais), 

calculado com base na soma de valores nominais, constantes em valores de 2008, 

da contraprestação pecuniária mensal e da parcela anual de desempenho, 

calculadas com base no teto do valor da vaga dia disponibilizada em regime 

fechado, ao longo do período de concessão administrativa.89 

                                                 
88SACCHETA, P. Título da reportagem: Quanto mais presos, maior o lucro. Imagens, edição e 
animação: Peu Robes. Supervisão: Marina Amaral. São Paulo: Agencia Pública. Documentário, 
15ô50ò. Dispon²vel em <http://apublica.org/2014/05/quanto-mais-presos-maior-o-lucro> Acesso em: 20 
out. 2017.  
89 Contrato de concessão administrativa para construção e gestão do complexo prisional. P. 22. 
Disponível em: http://www.ppp.mg.gov.br/images/ 

http://apublica.org/2014/05/quanto-mais-presos-maior-o-lucro
http://www.ppp.mg.gov.br/images/%20documentos/Projetos/concluidos/Complexo_Penal/contrato/Contrato%20PPP%20Complexo%20Penal%203306%2039.54.1338.09.pdf
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O consórcio, vencido pela Concessionária Gestores Prisionais Associados 

S/A, formado por cinco empresas90 ï GPA, tem a concessão por 27 anos, 

prorrogáveis para até 35 anos. Desse prazo, dois anos são direcionados para a 

construção do Complexo Prisional e os outros 25 anos para seu gerenciamento.  

É o que se pode verificar da sexta cláusula contratual:  

 
CLÁUSULA 6 ï DO PRAZO  
6.1. O prazo de vigência do CONTRATO é de 27 (vinte e sete) anos, 
contados a partir da data de sua assinatura.  
6.2. O prazo de que trata o item anterior poderá ser prorrogado, de forma a 
assegurar a efetiva e adequada gestão do COMPLEXO PENAL pela 
CONCESSIONÁRIA, respeitados os limites estabelecidos na legislação 
aplicável, bem como as hipóteses contempladas neste CONTRATO.91 
 

Esse prazo pré-estabelecido poderá ser prorrogado, desde que haja 

interesse público devidamente fundamentado, devendo seu desejo de prorrogação 

ser expressamente manifestado pela Concessionária, com antecedência mínima de 

doze meses do termo final do contrato. 

Para que haja a possibilidade de aumento do prazo contratado, o Poder 

Concedente ï o Estado de Minas Gerais ï deve levar em consideração todas as 

informações sobre a construção e a gestão do Complexo Prisional, especialmente o 

cumprimento dos requisitos de serviço adequado por parte da Concessionária, 

conforme os relatórios técnicos fundamentados, emitidos pela fiscalização do Poder 

Concedente.92 

Desta informação, já se pode perceber que haverá recorrente fiscalização do 

Poder Público na construção e no gerenciamento desse Complexo Prisional. Além 

disso, foram elaborados índices e parâmetros para medir o desempenho e a 

qualidade dos serviços prestados pela Concessionária ao Poder Concedente.  

                                                                                                                                                         
documentos/Projetos/concluidos/Complexo_Penal/contrato/Contrato%20PPP%20Complexo%20Pena
l%203306 39.54.1338.09.pdf> Acesso em 20 nov. 2017. 
90 CCI Construções S/A; Construtora Augusto Velloso S/A; Empresa Tejofran de Saneamento e 
Serviços LTDA; N. F. Motta Construções e Comércio e Instituto Nacional de Administração 
Penitenciária (INAP). 
91 SILVA, José Adaumir Arruda da. A privatização de presídios: Uma ressocialização perversa ï 1 
ed. ï Rio de Janeiro: Revan 2016, p.75. apud CONTRATO de Concessão Administrativa, p. 3. 
Contrato de concessão administrativa para construção e gestão do complexo prisional.  Disponível 
em: <http://www.ppp.mg.gov.br/images/ 
documentos/Projetos/concluidos/Complexo_Penal/contrato/Contrato%20PPP%20Complexo%20Pena
l%203306 39.54.1338.09.pdf> 
92 Contrato de concessão administrativa para construção e gestão do complexo prisional. Disponível 
em: <http://www.ppp.mg.gov.br/images/ 
documentos/Projetos/concluidos/Complexo_Penal/contrato/Contrato%20PPP%20Complexo%20Pena
l%203306 39.54.1338.09.pdf> 
 

http://www.ppp.mg.gov.br/images/%20documentos/Projetos/concluidos/Complexo_Penal/contrato/Contrato%20PPP%20Complexo%20Penal%203306%2039.54.1338.09.pdf
http://www.ppp.mg.gov.br/images/%20documentos/Projetos/concluidos/Complexo_Penal/contrato/Contrato%20PPP%20Complexo%20Penal%203306%2039.54.1338.09.pdf
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Essas avaliações serão a garantia do fluxo de pagamentos das parcelas 

remuneratórias que o Estado deverá repassar à Concessionária. Abaixo, podemos 

verificar um dos parâmetros de desempenho, que definem pagamentos e 

bonificações:  

 
PARÂMETRO ANUAL DE DESEMPENHO OU PAD: nota referente ao 
desempenho operacional da CONCESSIONÁRIA, na execução do 
CONTRATO, calculada anualmente a partir do SISTEMA DE 
MENSURAÇÃO DE DESEMPENHO E DISPONIBILIDADE, cuja finalidade é 
servir de base para o cálculo do valor da PARCELA ANUAL DE 
DESEMPENHO. 93 

 

Como pode ser visto, o parâmetro se refere ao pagamento de parcela anual 

de desempenho operacional da Concessionária, durante a execução do contrato.  

Este é apenas um dos pagamentos que o Estado deverá realizar à GPA.  

Além de pagamentos de desempenho contratual, percebidos anualmente, 

tem-se as prestações pecuniárias mensais, como, por exemplo, o valor da vaga por 

dia, disponibilizada e ocupada em unidade de regime fechado:  

 
12.2 O teto do VALOR DA VAGA DIA DISPONIBILIZADA E OCUPADA EM 
UNIDADE DE REGIME FECHADO previsto no item 10.12 e do EDITAL DE 
CONCORRÊNCIA Nº 01/2008 ï SEDS é de R$ 75,00 (setenta e cinco 
reais), sendo que o VALOR DE VAGA DIA DISPONIBILIZADA E OCUPADA 
EM UNIDADE DE REGIME FECHADO proposto pela CONCESSIONÁRIA e 
adjudicado na LICITAÇÃO é de R$ 74,63 (setenta e quatro reais e sessenta 
e três centavos), na data base da PROPOSTA ECONÔMICA.94 
 

A cláusula 14, do contrato, menciona como será composta a remuneração 

que o Estado realizará à GPA e como será a forma de pagamento:  

 
CLÁUSULA 14 ï DA REMUNERAÇÃO DO PODER CONCEDENTE À 
CONCESSIONÁRIA E DA FORMA DE PAGAMENTO. 
 
14.1. A remuneração da CONCESSIONÁRIA será composta pelas 
seguintes parcelas para cada UNIDADE PENAL: a) CONTRAPRESTAÇÃO 
PECUNIÁRIA MENSAL; b) PARCELA ANUAL DE DESEMPENHO; e c) 
PARCELA REFERENTE AO PARÂMETRO DE EXCELÊNCIA.95 

                                                 
93 Contrato de concessão administrativa para construção e gestão do complexo prisional. P. 10. 
Disponível em: http://www.ppp.mg.gov.br/images/ 
documentos/Projetos/concluidos/Complexo_Penal/contrato/Contrato%20PPP%20Complexo%20Pena
l%203306 39.54.1338.09.pdf> Acesso em 20 nov. 2017. 
94 Contrato de concessão administrativa para construção e gestão do complexo prisional. P. 22. 
Disponível em: http://www.ppp.mg.gov.br/images/ 
documentos/Projetos/concluidos/Complexo_Penal/contrato/Contrato%20PPP%20Complexo%20Pena
l%203306 39.54.1338.09.pdf Acesso em 20 nov. 2017. 
95 Contrato de concessão administrativa para construção e gestão do complexo prisional. P. 36-37. 
Disponível em: http://www.ppp.mg.gov.br/images/ 
documentos/Projetos/concluidos/Complexo_Penal/contrato/Contrato%20PPP%20Complexo%20Pena
l%203306 39.54.1338.09.pdf> Acesso em 20 nov. 2017. 

http://www.ppp.mg.gov.br/images/%20documentos/Projetos/concluidos/Complexo_Penal/contrato/Contrato%20PPP%20Complexo%20Penal%203306%2039.54.1338.09.pdf
http://www.ppp.mg.gov.br/images/%20documentos/Projetos/concluidos/Complexo_Penal/contrato/Contrato%20PPP%20Complexo%20Penal%203306%2039.54.1338.09.pdf
http://www.ppp.mg.gov.br/images/%20documentos/Projetos/concluidos/Complexo_Penal/contrato/Contrato%20PPP%20Complexo%20Penal%203306%2039.54.1338.09.pdf
http://www.ppp.mg.gov.br/images/%20documentos/Projetos/concluidos/Complexo_Penal/contrato/Contrato%20PPP%20Complexo%20Penal%203306%2039.54.1338.09.pdf
http://www.ppp.mg.gov.br/images/%20documentos/Projetos/concluidos/Complexo_Penal/contrato/Contrato%20PPP%20Complexo%20Penal%203306%2039.54.1338.09.pdf
http://www.ppp.mg.gov.br/images/%20documentos/Projetos/concluidos/Complexo_Penal/contrato/Contrato%20PPP%20Complexo%20Penal%203306%2039.54.1338.09.pdf
http://www.ppp.mg.gov.br/images/%20documentos/Projetos/concluidos/Complexo_Penal/contrato/Contrato%20PPP%20Complexo%20Penal%203306%2039.54.1338.09.pdf
http://www.ppp.mg.gov.br/images/%20documentos/Projetos/concluidos/Complexo_Penal/contrato/Contrato%20PPP%20Complexo%20Penal%203306%2039.54.1338.09.pdf
http://www.ppp.mg.gov.br/images/%20documentos/Projetos/concluidos/Complexo_Penal/contrato/Contrato%20PPP%20Complexo%20Penal%203306%2039.54.1338.09.pdf
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Para fins de compreensão do significado cada uma destas parcelas, 

simplificadamente, esclarece-se, em ordem de citação: a primeira visa a 

contraprestação pelos serviços prestados no âmbito do contrato, enquanto a 

segunda visa remunerar a Concessionária pelos aspectos qualitativos do seu 

desempenho operacional, anualmente apurados com base nos Planos e Relatórios 

anuais por ela elaborados e entregues ao Poder Concedente. Por último, a parcela 

referente ao parâmetro de excelência, remunerando a Concessionária pela sua 

atuação relacionada a garantir a adequada ocupação do tempo do sentenciado, com 

o trabalho remunerado.  

Ademais, o poder público fica responsável por fornecer ou indicar equipe de 

fiscalização dos serviços, elementos técnicos necessários ao desenvolvimento da 

concessão administrativa, orientar a Concessionária quanto à melhor forma de 

exploração da concessão, prestar informações pertinentes, fundamentar suas 

decisões, autorizações, etc., disponibilizar o imóvel onde será localizado o Complexo 

Prisional, responsabilizando-se pelas obras de acesso96.  

Sobre a segurança externa do Complexo Penal, também será de 

responsabilidade estatal garantir. Ainda, fica a cargo do Estado o transporte e a 

transferência dos sentenciados para o Complexo, bem como a nomeação de 

servidores para os cargos de Diretor Público de Segurança de cada uma das 

unidades97. 

 

3.2. O OBJETO DO CONTRATO DE CONCESSÃO ADMINISTRATIVA E AS 

ATRIBUIÇÕES TRANSFERIDAS À CONCESSIONÁRIA  

 

Quanto ao objeto do contrato entre o Estado e a Concessionária GPA, 

disposto na quinta cláusula, tem-se a concessão administrativa para a construção e 

gestão de complexo penal, em conformidade com os requisitos contidos no contrato, 

                                                 
96 Contrato de concessão administrativa para construção e gestão do complexo prisional. P. 23. 
Disponível em: http://www.ppp.mg.gov.br/images/ 
documentos/Projetos/concluidos/Complexo_Penal/contrato/Contrato%20PPP%20Complexo%20Pena
l%203306 39.54.1338.09.pdf> Acesso em 20 nov. 2017. 
97 Contrato de concessão administrativa para construção e gestão do complexo prisional. P. 23. 
Disponível em: http://www.ppp.mg.gov.br/images/ 
documentos/Projetos/concluidos/Complexo_Penal/contrato/Contrato%20PPP%20Complexo%20Pena
l%203306 39.54.1338.09.pdf> Acesso em 20 nov. 2017. 

http://www.ppp.mg.gov.br/images/%20documentos/Projetos/concluidos/Complexo_Penal/contrato/Contrato%20PPP%20Complexo%20Penal%203306%2039.54.1338.09.pdf
http://www.ppp.mg.gov.br/images/%20documentos/Projetos/concluidos/Complexo_Penal/contrato/Contrato%20PPP%20Complexo%20Penal%203306%2039.54.1338.09.pdf
http://www.ppp.mg.gov.br/images/%20documentos/Projetos/concluidos/Complexo_Penal/contrato/Contrato%20PPP%20Complexo%20Penal%203306%2039.54.1338.09.pdf
http://www.ppp.mg.gov.br/images/%20documentos/Projetos/concluidos/Complexo_Penal/contrato/Contrato%20PPP%20Complexo%20Penal%203306%2039.54.1338.09.pdf
http://www.ppp.mg.gov.br/images/%20documentos/Projetos/concluidos/Complexo_Penal/contrato/Contrato%20PPP%20Complexo%20Penal%203306%2039.54.1338.09.pdf
http://www.ppp.mg.gov.br/images/%20documentos/Projetos/concluidos/Complexo_Penal/contrato/Contrato%20PPP%20Complexo%20Penal%203306%2039.54.1338.09.pdf
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no edital e os documentos apresentados pela concessionária no momento da 

licitação. 

Quanto aos encargos e obrigações da Concessionária, dispostos na cláusula 

17.3, estão, entre outras coisas, prestar serviços nas áreas jurídica, médica, 

psicológica, odontológica, assistencial, pedagógica, esportiva, social e religiosa, para 

o desenvolvimento e acompanhamento dos sentenciados.98 

Também, efetuar o controle e a inspeção nos postos de vigilância e manter o 

monitoramento dos sentenciados nos termos das respectivas sentenças 

condenatórias, bem como cumprir os mandados de soltura, após exame e 

autorização do Diretor Público de Segurança de cada Unidade Penal.99 

Através da delegação de situações anteriormente gerenciadas pelo Poder 

Público, se percebe uma situação de ilegalidade frente a Legislação vigente no país, 

no que tange ao poder coercitivo. 

Nesse sentido: 
 
Aqui fica clara a atribuição de vigilância e controle direto da Concessionária 
sobre o preso para fazer valer o comando do título executivo penal, 
atividade preponderantemente estatal que não poderia ser deslocada para o 
particular. Note que o parceiro privado tem poderes, inclusive, para cumprir 
decisões judiciais, que mesmo após o crivo do Diretor Público de 
Segurança, representa parcela de poder que somente o Estado por si 
poderia ostentar.100 

 
Desse modo, se percebe que desde o mencionado contrato, tendo sido ele o 

primeiro do gênero, inaugura-se uma nova modalidade de transferência de 

responsabilidades estatais para o ente privado. Algo que até o momento não havia 

sido mensurada pelo legislador penal.  

Agora, a Concessionária também terá a atribuição de preparar certidões de 

comportamento carcerário, além de atestados e documentos referentes a execução 

da pena.  

                                                 
98 Contrato de concessão administrativa para construção e gestão do complexo prisional. P. 37 e 
seguintes. Disponível em: http://www.ppp.mg.gov.br/images/ 
documentos/Projetos/concluidos/Complexo_Penal/contrato/Contrato%20PPP%20Complexo%20Pena
l%203306 39.54.1338.09.pdf> Acesso em 20 nov. 2017. 
99 Contrato de concessão administrativa para construção e gestão do complexo prisional. P. 37 e 
seguintes. Disponível em: http://www.ppp.mg.gov.br/images/ 
documentos/Projetos/concluidos/Complexo_Penal/contrato/Contrato%20PPP%20Complexo%20Pena
l%203306 39.54.1338.09.pdf> Acesso em 20 nov. 2017. 
100 SILVA, José Adaumir Arruda da. A Privatização De Presídios E Sua (In)Compatibilidade Com 
O Estado Democrático De Direito: A Ressocialização Irrefletida. Trabalho de dissertação de 
Mestrado ï Universidade Federal do Pará, Programa de Pós-Graduação em Direito, Instituto de 
Ciências Jurídicas, p. 81, 2015 

http://www.ppp.mg.gov.br/images/%20documentos/Projetos/concluidos/Complexo_Penal/contrato/Contrato%20PPP%20Complexo%20Penal%203306%2039.54.1338.09.pdf
http://www.ppp.mg.gov.br/images/%20documentos/Projetos/concluidos/Complexo_Penal/contrato/Contrato%20PPP%20Complexo%20Penal%203306%2039.54.1338.09.pdf
http://www.ppp.mg.gov.br/images/%20documentos/Projetos/concluidos/Complexo_Penal/contrato/Contrato%20PPP%20Complexo%20Penal%203306%2039.54.1338.09.pdf
http://www.ppp.mg.gov.br/images/%20documentos/Projetos/concluidos/Complexo_Penal/contrato/Contrato%20PPP%20Complexo%20Penal%203306%2039.54.1338.09.pdf
http://www.ppp.mg.gov.br/images/%20documentos/Projetos/concluidos/Complexo_Penal/contrato/Contrato%20PPP%20Complexo%20Penal%203306%2039.54.1338.09.pdf
http://www.ppp.mg.gov.br/images/%20documentos/Projetos/concluidos/Complexo_Penal/contrato/Contrato%20PPP%20Complexo%20Penal%203306%2039.54.1338.09.pdf
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Para José Adaumir Arruda da Silva, é surpreendente que o parceiro privado 

adquira tal dever, justamente por serem tarefas de poder coercitivo, exclusivas do 

Estado e indelegáveis.  

 
Todavia, o que mais surpreende é a atribuição concedida ao particular para 
preparar atestados, certidões de comportamento carcerário e outros 
documentos referentes à execução penal. Em outras palavras, a 
Concessionária tem o poder de emitir documentos que comprovem as horas 
trabalhadas e estudadas para efeito de remição, e que atestam o 
comportamento do preso, como requisito subjetivo para o direito a 
livramento condicional, progressão de regime, indulto, comutação de pena, 
saída temporária, dentre outros. Até mesmo a apresentação de 
sentenciados às autoridades requisitantes ficou a cargo da Concessionária, 
caracterizando, sem qualquer dúvida, o poder coercitivo empregado pelo 
particular sobre outro, o que incompatibiliza com o Estado Democrático de 
Direito.  
Sem maior esforço, percebe-se que as atividades delegadas ao particular 
são típicas de Estado, impregnadas do que poderíamos chamar de poder 
de império, pois atinge a liberdade individual e impõe vigilância, 
caracterizando visível poder de polícia, de constrição sobre a pessoa, que 
um particular, em nenhuma hipótese, teria sobre outro se não investido em 
poderes do Estado, de uso da força e da coerção.  
Não se pode duvidar que monitorar pessoas, cumprir mandado de soltura, 
manter registro, informações e controle sobre pessoas, inclusive ter a 
guarda de valores de sentenciado, organizar e manter prontuários com 
identificação de pessoas condenadas, não são decididamente tarefas 
delegáveis ao ente privado. Reprise-se que a Lei nº 11.079/2004, que 
instituiu normas gerais para licitação e contratação de Parceria Público-
Privada no âmbito da administração pública, declara em seu art.4º, inciso II, 
como indelegáveis as funções de regulação, jurisdicional, do exercício do 
poder de polícia e de outras atividades exclusivas do Estado, o que coloca 
em evidência a incompatibilidade da modalidade de concessão de serviço 
público, por meio de Parceria Público-Privada aplicada ao sistema prisional.  
Neste ponto, é importante ressaltar a natureza jurídica da execução penal, 
para assim reforçar sua atividade como exclusiva do Estado, portanto 
indelegável.101 

 

Como o autor bem salienta, e como visto no primeiro capítulo, a própria 

legislação de contratação e licitação por intermédio de Parceria Público-Privada 

proíbe o exercício do poder de polícia e de outras atividades exclusivas do Estado, 

que serão incompatibilizadas com o sistema de PPP. 

Outro grave equívoco do presente contrato, é a transferência de prestação 

de serviços na área jurídica aos sentenciados, por intermédio de equipe 

especializada, que realizaria um trabalho paralelo ao da Defensoria Pública e 

                                                 
101 SILVA, José Adaumir Arruda da. A Privatização De Presídios E Sua (In)Compatibilidade Com 
O Estado Democrático De Direito: A Ressocialização Irrefletida. Trabalho de dissertação de 
Mestrado ï Universidade Federal do Pará, Programa de Pós-Graduação em Direito, Instituto de 
Ciências Jurídicas, p. 82, 2015 
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advogados particulares, incluindo defesa perante ao Conselho Disciplinar do 

Complexo.102 

Porém, não pode olvidar do que esclarece o artigo 134, da Constituição 

Federal ñA Defensoria Pública é instituição permanente, essencial à função 

jurisdicional do Estado, incumbindo-lhe, como expressão e instrumento do regime 

democrático, fundamentalmente, a orientação jurídica, a promoção dos direitos 

humanos e a defesa, em todos os graus, judicial e extrajudicial, dos direitos 

individuais e coletivos, de forma integral e gratuita, aos necessitados, na forma do 

inciso LXXIV do art. 5º desta Constituição Federal.ò103 

Ou seja, atuará a Defensoria Pública de forma integral e gratuita, aos que 

necessitarem do seu auxílio, sendo ela instituição estatal. A possibilidade de o 

parceiro privado, através do pagamento estatal, atuar como assistente jurídico, é 

vista para o Defensor Público José Adaumir Arruda da Silva como uma usurpação 

das atribuições da Defensoria Pública. 

 
A Constituição Federal do Brasil reservou às Defensorias Públicas a 
assistência jurídica integral e gratuita aos hipossuficientes. Assim como na 
Parceria Público-Privada é o Estado que remunera o parceiro privado, este, 
ao patrocinar a assistência jurídica dos sentenciados hipossuficientes, por 
meio de equipe jurídica sob suas expensas, estaria violando a Constituição, 
ao usurpar atribuições da Defensoria Pública. Esta seria uma forma de, 
usando recursos públicos, remunerar advogados particulares para assistir 
pessoas vulneráveis, papel constitucionalmente atribuído às Defensorias 
Públicas. 
 

Outro ponto importante é a reflexão sobre a imparcialidade desses 

assistentes jurídicos, já que trabalharão para a Concessionária que gerencia o 

cumprimento da pena dos sentenciados.  

Seria possível imaginar que esses advogados teriam seus julgamentos 

comprometidos, devido a sua proximidade com seus contratantes, não tendo 

capacidade de atuar como defensores daqueles que irão reclamar situações de 

abuso ou violência, ocorridas no interior do Complexo, por exemplo.  

Todavia, dessas contratações terceirizando diversas prestações de serviço, 

já houve posicionamento do Ministério Público do Trabalho e da Justiça do Trabalho. 
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A Justiça do Trabalho de Minas Gerais, em recente Ação Civil Pública, 

promovida pelo Ministério Público do Trabalho, declarou nulas diversas contratações 

realizadas pela GPA-Gestores Prisionais S/A, que administra o Complexo 

Penitenciário de Ribeirão das Neves.  

Para o MPT, as terceirizações ocorridas no interior do presídio eram ilegais. 

O Procurador do Trabalho, que elaborou a inicial Geraldo Emediato de Souza, do 

estado de Minas Gerais, em petição inicial, referente ao Processo de Assistência 

Judiciária número 869.2011.03.000/0104: 

 
Numa sociedade democrática, a privação da liberdade é a maior 
demonstração de poder do Estado sobre seus cidadãos. Licitar prisões é o 
mesmo que oferecer o controle da vida de homens e mulheres para quem 
der o menor preço, como se o Estado tivesse o direito de dispor dessas 
vidas como bem lhe aprouvesse. 
 

Ainda, a juíza do Trabalho Jane Dias do Amaral, reafirma a tese em sua 

sentença105:  

Trata-se de típico poder de polícia que limita o direito de ir e vir dos presos 
com os objetivos de preservação da paz social, da segurança pública, além 
dos objetivos pedagógicos em relação ao condenado. Assim a execução 
penal e todos os serviços a ela inerentes devem ser realizados por 
funcionários públicos concursados, nos termos do art. 37 da CR/88. 
 

Desse modo, se percebe o descontentamento do órgão responsável pela 

fiscalização do trabalho no Brasil, MPT, impetrando ação civil pública contrária às 

contratações ocorridas no Complexo. Em total acordo com o MPT está a Justiça do 

Trabalho, como é visto da leitura da sentença.  

A juíza do caso, Jane Dias do Amaral, estabeleceu que a GPA teria 365 para 

ajustar tais contratações, em parceria com Governo do Estado, que deve promover 

concurso público, para substituir os empregados irregulares por servidores 

públicos.106 

A multa em caso de descumprimento é de R$ 10.000,00 (dez mil reais) por 

dia. O Estado também está impedido de assinar novos contratos com pessoas 

                                                 
104 Ministério Público do Trabalho. Disponível em: http://www.prt3.mpt.gov.br/procuradorias/prt-
belohorizonte/170-justica-do-trabalho-considera-ilicita-a-terceirizacao-no-presidio-publico-privado-de-
ribeirao-das-neves/. Acessado em: 17 nov. 2017. 
105 Ministério Público do Trabalho. Disponível em: http://www.prt3.mpt.gov.br/procuradorias/prt-
belohorizonte/170-justica-do-trabalho-considera-ilicita-a-terceirizacao-no-presidio-publico-privado-de-
ribeirao-das-neves/. Acessado em: 17 nov. 2017. 
106 Ministério Público do Trabalho. Disponível em: http://www.prt3.mpt.gov.br/procuradorias/prt-
belohorizonte/170-justica-do-trabalho-considera-ilicita-a-terceirizacao-no-presidio-publico-privado-de-
ribeirao-das-neves/. Acessado em: 17 nov. 2017. 
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físicas ou jurídicas para atuar na administração das unidades prisionais, sob pena de 

multa de R$ 500 mil por contrato.107 

 

3.3. A FINALIDADE DO ENTE PRIVADO NA PARCERIA PÚBLICO-PRIVADA E O 

TRABALHO PRISIONAL NO COMPLEXO PENITENCIÁRIO  

 

O complexo prisional tem 3.336 vagas, sendo de quatro presos a 

capacidade de cada cela. A primeira ala do Complexo Penitenciário de Ribeirão das 

Neves foi inaugurada em vinte e oito de janeiro de 2013 com 75 internos108. 

Tendo em vista que o uma das modalidades de pagamento será por 

intermédio de vaga dia disponibilizada e ocupada em unidade de regime fechado, 

tem-se a necessidade de preenchimento de total ou boa parte de vagas, para que 

haja o recebimento da referida contraprestação. 

Em vista disso, como veremos mais adiante, existe a obrigação de que o 

Estado de Minas Gerais mantenha o Complexo Penitenciário operando com pelo 

menos 90% de suas vagas ocupadas. 

 
Durante o prazo do contrato, inicialmente de vinte e sete anos, que pode 
chegar a trinta e cinco, o Estado de Minas Gerais tem a obrigação de 
manter 3024 pessoas presas no Complexo Penal privado, que representa 
90% (noventa por cento) do total de vagas que é de 3360.109 
 

De modo à parceria interessar empresas inseridas na sociedade capitalista, 

no âmbito privado, o Estado deve prometer lucro. Assim sendo, é necessário 

vislumbrar possibilidades de ganho através do sistema carcerário.  

Para fins de comparativo, analisa-se que enquanto o Governo do Estado 

repassa, mensalmente, aproximadamente, o valor de 2.700,00 reais por preso ao 

Complexo, o gasto médio de cada apenado varia de 1.300,00 a 2.100,00 reais por 

mês, em presídios públicos ao redor do Brasil.110 

                                                 
107 Ministério Público do Trabalho. Disponível em: http://www.prt3.mpt.gov.br/procuradorias/prt-
belohorizonte/170-justica-do-trabalho-considera-ilicita-a-terceirizacao-no-presidio-publico-privado-de-
ribeirao-das-neves/. Acessado em: 17 nov. 2017. 
108 SACCHETA, P. Título da reportagem: Quanto mais presos, maior o lucro. Imagens, edição e 
animação: Peu Robes. Supervisão: Marina Amaral. São Paulo: Agencia Pública. Documentário, 
15ô50ò. Dispon²vel em: http://apublica.org/2014/05/quanto-mais-presos-maior-o-lucro/ Acessado em: 
20 out. 2017.  
109 SILVA, José Adaumir Arruda da. A privatização de presídios: Uma ressocialização perversa ï 
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Em vista de lucro, uma das maneiras utilizadas pela Concessionária gerente 

do Complexo é a redução de custos nas unidades. Ou seja, além de receber um 

valor pecuniário maior os presídios do Estado, ainda se economiza para além do 

razoável, em gastos diários para com cada preso. 

Nos dizeres de Bruno Shimizu, coordenador do Núcleo de Situação 

Carcerária do Estado de São Paulo: 

 
No complexo de Neves, os presos têm 3 minutos para tomar banho e os 
que trabalham, 3 minutos e meio. Detentos denunciaram que a água de 
dentro das celas chega a ser cortada durante algumas horas do dia. 111 

 

Bem salienta Bruno Shimizu, em sua entrevista gravada no documentário 

Quanto mais presos, maior o lucro ao criticar os cortes de gastos nas unidades: 

 
[...] em um pa²s como o Brasil, ñque tem uma das mais altas cargas 
tribut§rias do mundoò, n«o faz sentido cortar os gastos da popula­«o que ® 
ñjustamente a mais vulner§vel e a que menos goza de servi­os p¼blicosò. 112 

 

Laurindo Minhoto, professor de sociologia da Universidade de São Paulo, 

em entrevista ao document§rio ñQuando mais presos, maior o lucroò, da Agencia 

P¼blica, ® pontual ao dizer que a privatiza­«o dos pres²dios ñse trata criar uma nova 

área de negócio e estender a lógica empresarial, para o âmago de um estado 

moderno.ò113  

Essa criação de um novo mercado lucrativo para atender aos grandes 

investidores e empresários ï com a venda da execução da pena e do consequente 

sofrimento humano, constitucionalmente sob a responsabilidade da União ï é 

amplamente criticada por muitos pensadores e estudiosos.  

O autor Araújo Junior, ao falar da administração privada em penitenciárias: 

 

                                                                                                                                                         
15ô50ò. Dispon²vel em: http://apublica.org/2014/05/quanto-mais-presos-maior-o-lucro/ Acessado em: 
20 out. 2017.  
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20 out. 2017.  
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20 out. 2017. 
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[...] as empresas que desejam participar da administração penitenciária 
visam obter lucros e retirar lucros da própria existência da criminalidade; 
logo, tais empresas, que têm interesse em manter seus lucros, não irão lutar 
contra a criminalidade... e se não têm tal interesse não devem administrar 
prisões. 114 
 

Através da lógica do Complexo ï onde a Parceria Público-Privada de 

Ribeirão das Neves operará sempre em sua capacidade máxima de internos, 

condição garantida pelo Estado para que seja possível às empresas lucrarem com o 

repasse mensal dos presos ï menciona o autor um ponto interessante.  

Empresas privadas na gerência de presídios, se abastecem 

economicamente por conta da criminalidade. Deste modo, não há por parte delas, 

interesse ético ou social de que os usuários de seu serviço passem à margem da 

legalidade.  

Nas palavras de José Adaumir Arruda da Silva:  

 
O Estado, ao tempo que se desonera de sua atividade típica, cria um 
mercado em torno da criminalidade que gera milhares de empregos direta e 
indiretamente, e que alimenta uma cadeia de empresas que orbitam em 
torno do sistema prisional, visando sempre o lucro. 
Cumpre frisas que se o empreendimento carcerário tem como fonte de 
receita o homem preso, este não pode faltar, sob pena de dar prejuízo, um 
resultado indesejável na atividade empresarial, assim, para que sempre se 
mantenha esta fonte, é preciso prender mais e por mais tempo, por isso as 
leis tendem a ser mais severas e as penas mais altas.115 
 

Desse pensamento surge novamente o questionamento acerca da real 

ressocializa­«o do ñpreso privatizadoò. Reintegração social essa que não acontece, 

quando cumprindo pena em presídios gerenciados pelo governo brasileiro, se 

distanciando ainda mais da veracidade quando em presídios gerenciados pela 

iniciativa privada.  

A crítica à privatização dos presídios brasileiros é desmesurável. Todavia, 

um aspecto dessa privatização se faz oportuno destrinchar: o trabalho obrigatório do 

apenado na modalidade de Parceria Público-Privada. 

 
A PPP de Ribeirão das Neves, para privatização de presídios, foi justificada 
pela necessidade de uma gestão profissional das unidades carcerárias, pela 
qualidade e eficiência na custódia do criminoso, e pela promessa de efetiva 
ressocialização do detento, como declarou o governo de Minas Gerais. 
Daqui, podemos tirar duas conclusões: que o Estado reconhece sua 
incapacidade e incompetência administrativa para gerir o sistema prisional; 

                                                 
114 ARAÚJO JUNIOR, João Marcello de. Privatização das prisões. São Paulo: RT, 1995, p. 20. 
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e que a privatização promete a efetiva ressocialização do apenado, como 
argumento persuasivo para sua implantação.116 
 

A LEP, no que tange ao tema, se mostra inconstitucional, por não respeitar 

garantias mínimas do trabalhador, contrariando inclusive a Consolidação das Leis do 

Trabalho. Ao assegurar que o preso brasileiro poderia ganhar menor salário do que 

o mínimo previsto no Brasil, por exemplo, reitera a tese de que o discurso de 

ressocialização do preso através do emprego nada tem de verdade.  

Como é possível se falar em ressocializar um indivíduo que não tem seus 

direitos fundamentais respeitados?  

Ainda, a obrigação ao trabalho, que deveria ser vista como algo ilegal, uma 

vez que a pena de privação da liberdade deveria se restringir ao sequestro de 

tempo, podendo ser ofertado ao apenado o direito de trabalhar ou estudar para ver 

sua pena remida, é vista como positiva aos olhos da sociedade, dos operadores do 

direito e até mesmo de alguns presos.  

O que não se percebe ou não se quer perceber é que o trabalho obrigatório 

não se trata de um benefício e sim de uma venda de mão-de-obra explorada, mais 

barata que o mínimo legal autorizado pela Carta Magma e forçada, ou melhor, 

obrigatória. O trabalhador presidiário pode sair até 54% mais barato que um 

trabalhador não preso, assalariado e com carteira assinada117. 

Conforme pensamento do Defensor Público, José Adaumir Arruda da Silva, 

no que se refere à obrigatoriedade do trabalho do apenado, especialmente, nas 

instituições penais privadas: 

 
A Lei de Execução Penal (Lei nº. 7210/84) determina o trabalho do apenado 
como um dever, uma obrigação. Por outro lado, o sistema prisional 
privatiza-se ï vai para as mãos do particular ï onde as empresas que visam 
lucro se estabelecem dentro das Unidades Prisionais privadas para se 
utilizarem do trabalho dos presos condenados, que não têm a opção de 
recusar, sob pena de incidir em falta disciplinar grave, e com isso ter 
preteridos direitos que refletem diretamente na sua liberdade.118 

 

Dentro desse contexto, qual empresa não se interessaria pelo trabalho do 

reeducando? O que é produzido pelo apenado afere preços mais competitivos no 
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mercado, uma vez que o preso custa em média menos da metade de um 

empregado não preso e regularizado a empresa contratante.  

Porém, o contexto se agrava com a privatização dos presídios. Na PPP das 

Neves, algumas cláusulas contratuais devem ser respeitadas pelo Estado. Uma 

delas, é que as unidades operem sempre dentro de uma lotação mínima de 90%. 

 
Por outro lado, se houver uma redução do aprisionamento ï quer pela 
aplicação de penas alternativas, ou mesmo pela atenuação da lei penal, ou 
especialmente pela queda do índice de reincidência pela ressocialização ï, 
o Estado deverá remunerar o parceiro privado na forma contratual 
considerando 90% (noventa por cento) da ocupação, o que geraria uma 
despesa para o Estado muito superior àquela que teria se custodiasse o 
preso em unidade do Estado.   Assim, a estipulação de ocupação mínima 
condiciona o aumento da criminalidade, incentiva o encarceramento em 
massa e contradiz o ideal ressocializador tão propalado para justificar a 
privatização de presídios, além de violar princípios básicos que sustentam o 
Estado Democrático de Direito.119   
 

Desse modo, o discurso ambíguo da ressocialização através do trabalho iria 

caminhar em sentido oposto ao de lotação das vagas prisionais, já que o preso não 

retornaria ao cárcere. Então, o cárcere capitalista não precisa de presos 

regenerados, e, sim, do aumento da criminalidade e da reincidência, já que essas 

pessoas serão seus ñclientesò futuros. 

Além dessa lotação mínima que deverá ser garantida pelo ente estatal, 

desses noventa por cento dos presos, todos ou quase todos, estejam trabalhando 

e/ou estudando. De acordo com essa máxima, para integrar o corpo de detentos do 

complexo, o preso necessita estar trabalhando. Sendo assim, o presídio deve ofertar 

vagas de trabalho para toda a população carcerária sob sua custódia, ou, pelo 

menos, para noventa por cento de seus apenados. 

 
Segundo os que argumentam pela privatização dos cárceres, a oferta de 
trabalho nos presídios privados é visivelmente maior do que nos presídios 
estatais, pois estes empregam uma pequena quantidade de presos pela 
falta de vagas disponíveis e, sobretudo, pela falta de recursos para 
remunerá-los. Diferentemente, nos presídios particulares a mão de obra é 
remunerada pelas empresas privadas e não pelo Estado, o que representa 
uma economia de recursos importantes, sustentam os defensores da 
privatização. Ademais, ressaltam que o trabalho do preso é remunerado, e 
assim este poderá contribuir para a manutenção da família, além de remir a 
pena.120  

                                                 
119 SILVA, José Adaumir Arruda da. A privatização de presídios: Uma ressocialização perversa ï 
1 ed. ï Rio de Janeiro: Revan 2016, p.100. 
120 SILVA, José Adaumir Arruda da. A privatização de presídios: Uma ressocialização perversa ï 
1 ed. ï Rio de Janeiro: Revan 2016, p.87. 
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A lotação mínima exigida se dá em razão da necessidade de obtenção de 

lucro do Complexo. Para que o repasse mensal do Estado, por preso, gere lucro ao 

Presídio, ele deve operar na sua capacidade máxima121. 

Imprescindível que os apenados residentes na PPP das Neves usufruam 

das vagas de trabalho ou estudo oferecidas. Se o preso não se encaixar nessas 

vagas, ele é transferido a algum presídio regional e substituído por outro que queira 

trabalhar no Complexo. Deste modo, a grande maioria de seus internos deverá sob 

um contrato de trabalho. 

Essa necessidade de que os presos estejam trabalhando se justifica 

financeiramente, no momento em que o contrato atribuiu uma contraprestação 

pecuniária para a atuação da Concessionária com o trabalho dos sentenciados e a 

qualidade desse trabalho. 

Tal prestação é chamada de bonificação, quando se atinge o parâmetro de 

excelência, como se pode ver abaixo:  

 
PARĄMETRO DE EXCELąNCIA ou ñEò: par©metro para a defini­«o de 
bonificação a ser repassada à CONCESSIONÁRIA, pelo PODER 
CENCEDENTE, em virtude da atuação daquela relacionada tanto com o 
trabalho do sentenciado quanto com as características deste trabalho 
associadas à ressocialização dele, conforme MECANISMO DE 
PAGAMENTO, anexo ao  CONTRATO.122 
 

Desse modo, se os presos estiverem trabalhando e em boas condições de 

trabalho, com serviços que possuam características ressocializadoras, que tenham 

utilidade fora do Complexo Prisional, fica garantida a bonificação à Concessionária 

GPA.  

A Concessionária recebe esse incentivo com o objetivo de que busque 

empresas que se interessem em estabelecer filiais no Complexo, e, assim, usufruir 

da mão de obra dos sentenciados.  

De acordo com José Adaumir Arruda da Silva, a ressocialização combinada 

ao trabalho do preso é utilizada como forte argumento para a privatização dos 

presídios brasileiros, já que no Complexo de Ribeirão das Neves, por exemplo, o 

                                                 
121 SACCHETA, P. Título da reportagem: Quanto mais presos, maior o lucro. Imagens, edição e 
animação: Peu Robes. Supervisão: Marina Amaral. São Paulo: Agencia Pública. Documentário, 
15ô50ò. Dispon²vel em: http://apublica.org/2014/05/quanto-mais-presos-maior-o-lucro/ Acesso em: 20 
out. 2017. 
122 Contrato de concessão administrativa para construção e gestão do complexo prisional. P. 10. 
Disponível em: <http://www.ppp.mg.gov.br/images/ 
documentos/Projetos/concluidos/Complexo_Penal/contrato/Contrato%20PPP%20Complexo%20Pena
l%203306 39.54.1338.09.pdf> 



74 

 

apenado terá vaga para trabalho garantida pela Concessionária. Ainda, esclarece 

sobre o trabalho prisional:  

 
A fim de incentivar o trabalho prisional remunerado, o Estado considera no 
cálculo da bonificação da Concessionária (parâmetro de excelência) o que 
recebeu do fruto do trabalho dos sentenciados. O preso trabalha, recebe, 
em regra, ¾ (três quartos) do salário mínimo, sem nenhum dos direitos 
sociais trabalhistas, pois não se submete às regras da CLT, e do valor 
recebido, parte vai para o Estado, que distribui um percentual para a 
Concessionária em forma de bonificação.  
Vale ressaltar que a mensuração de um parâmetro de excelência está 
associada à capacidade da Concessionária em captar externamente 
empresas interessadas em empregar o trabalho dos sentenciados, 
possibilitando a estes o máximo benefício possível em termos de 
contrapartida financeira e perspectivas de ressocialização, 
autodesenvolvimento, bem como de sustento próprio após o cumprimento 
da pena.  
Aqui está presente um viés absolutamente capitalista, que industrializa a 
privação da liberdade, com a participação de conglomerado econômico para 
construção e gestão de presídios, com a participação de empresas que 
ofertam trabalho sem o recolhimento de encargos sociais e mediante 
remuneração quase sempre abaixo do salário mínimo (3/4 três quartos), o 
que é a regra. Compulsoriamente, o Estado se apropria de parte desta 
remuneração a título de ressarcimento, ao tempo em que repassa 
percentagem para o parceiro privado, como incentivo para mais empregos 
sob os auspiciosos argumentos da ressocialização.  
Assim, a assistência ao trabalho é ponto prioritário da Concessionária, por 
ser interessante para o Estado, para o próprio parceiro privado ï que é 
avaliado por este critério, que reflete na sua remuneração ï e para as 
empresas, que captam a mão de obra dos apenados sem encargos sociais 
e trabalhistas, além de se converter em forte marketing em favor da 
privatização de presídios no Brasil.123 
 

À primeira vista, as contratações não parecem ser diferentes do que ocorre 

desde a criação da LEP, em 1984, porém, um dos polos, antes ocupado pelo 

Estado, aqui, é ocupado por empresas privadas.  

Ou seja, empresas privadas contratam a mão de obra prisional a outras 

empresas privadas. Dentro de uma lógica capitalista, o que se tem é uma mão-de-

obra cativa, obrigada ao trabalho, por um valor muito mais baixo do que o 

regularizado no mercado. 

Ainda, importante ressaltar que a assistência ao trabalho ficará a cargo da 

GPA, compreendendo o incentivo ao trabalho remunerado dos internos; seleção dos 

sentenciados para o trabalho, observadas as orientações do Diretor Público de 

Segurança do complexo penitenciário e da CTC [Comissão Técnica de 

Classificação]; alocação e retirada dos sentenciados dos postos de trabalho, 

observadas as orientações do Diretor Público de Segurança do complexo 

                                                 
123 SILVA, José Adaumir Arruda da. A privatização de presídios: Uma ressocialização perversa ï 
1 ed. ï Rio de Janeiro: Revan 2016, p.115. 
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penitenciário e da CTC; manutenção do histórico e da remuneração do trabalho do 

sentenciado; elaboração e revisão do relatório de frequência dos sentenciados para 

efeito de remuneração; emissão de atestado de trabalho aos sentenciados, para 

efeito de remição de pena, com base na frequência apurada; supervisão dos 

sentenciados do regime semiaberto durante a realização de trabalhos externos.124 

Como pode ser analisado, o controle das atividades laborais do preso é 

completo e total, por parte da Concessionária, que tem poder de recrutar e retirar os 

sentenciados dos postos de trabalho, deixando-os a mercê da vontade da GPA, 

além de atestar frequência para remuneração e efeitos de remição de pena, o que, 

para José Adaumir Arruda da Silva, denota poder de império e supremacia, que só o 

Estado poderia se arvorar diante do particular.125 

 
Na Parceira Público-Privada de Neves, como é conhecida, coexistem duas 
configurações de trabalho dos sentenciados; em ambas, a tomadora do 
trabalho não poderá ser o parceiro privado, direta ou indiretamente. Na 
configuração A, o trabalho é de natureza preferencialmente industrial, rural, 
agrícola e de serviços, cujo tomador pode ser uma pessoa jurídica terceira e 
que guarde, com a Concessionária, independência administrativa, 
financeira, comercial e societária. Na configuração B, o trabalho é referente 
a serviços gerais e de manutenção da própria Unidade Penal. Em todo o 
caso, a Concessionária é responsável pela prospecção e administração dos 
postos de trabalho, pela manutenção da ordem e da disciplina, bem como 
pela higiene e segurança laboral e disciplinar. Aqui, mais uma vez, se 
evidencia o exercício do poder de polícia e disciplinar de entidade privada 
sobre o particular, o que se revela inconstitucional e ilegal.126 
 

Além de se evidenciar a equivocada transferência de poderes inerentes 

somente ao Estado, novas ilegalidades surgem com a chegada do Complexo 

Prisional. Não se pode permitir que o particular detenha o poder de controlar 

informações como o atestado de frequência do apenado ao posto de trabalho, pois 

ela tem poder coercitivo, já que ficará o preso sujeito à empresa privada. 

Grande parte da doutrina é categórica ao censurar a retirada de direitos 

sociais inerentes à dignidade humana dos apenados, em especial os de natureza 

                                                 
124 Anexo X, do Contrato de Concessão Administrativa, p.2 ï Sistema de mensuração de 
desempenho e disponibilidade.  Disponível em <http://www.ppp.mg.gov.br/images/ 
documentos/Projetos/concluidos/Complexo_Penal/contrato/Contrato%20PPP%20Complexo%20Pena
l%203306 39.54.1338.09.pdf> Acesso em 20 nov. 2017.  
125 SILVA, José Adaumir Arruda da. A Privatização De Presídios E Sua (In)Compatibilidade Com 
O Estado Democrático De Direito: A Ressocialização Irrefletida. Trabalho de dissertação de 
Mestrado ï Universidade Federal do Pará, Programa de Pós-Graduação em Direito, Instituto de 
Ciências Jurídicas, p. 86, 2015. 
126 SILVA, José Adaumir Arruda da. A Privatização De Presídios E Sua (In)Compatibilidade Com 
O Estado Democrático De Direito: A Ressocialização Irrefletida. Trabalho de dissertação de 
Mestrado ï Universidade Federal do Pará, Programa de Pós-Graduação em Direito, Instituto de 
Ciências Jurídicas, p. 87, 2015. 

http://www.ppp.mg.gov.br/images/%20documentos/Projetos/concluidos/Complexo_Penal/contrato/Contrato%20PPP%20Complexo%20Penal%203306%2039.54.1338.09.pdf
http://www.ppp.mg.gov.br/images/%20documentos/Projetos/concluidos/Complexo_Penal/contrato/Contrato%20PPP%20Complexo%20Penal%203306%2039.54.1338.09.pdf
http://www.ppp.mg.gov.br/images/%20documentos/Projetos/concluidos/Complexo_Penal/contrato/Contrato%20PPP%20Complexo%20Penal%203306%2039.54.1338.09.pdf
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trabalhista, vez que o discurso do trabalho é de sua responsabilidade pela 

reinserção do preso à vida em sociedade.  

Em especial, refuta essa modalidade laborativa, quando o corrigido trabalha 

pela mesma jornada que o trabalhador livre e tem seus direitos trabalhistas 

reduzidos ao proposto pela Lei de Execução Penal. 

 
Ora, se o preso condenado cumpre uma jornada de trabalho de 08 
horas/dia, como qualquer outro trabalhador livre, principalmente quando 
labora para as empresas privadas estabelecidas dentro do presídio para a 
produção de bens de valor econômico, que são comercializados e geram 
lucros, não é verossímil que estes trabalhadores não percebam a mesma 
remuneração e tenham os mesmos direitos que o trabalhador que não 
esteja privado da liberdade, pelo menos aqueles direitos e na forma que não 
se incompatibilizem com a condição de preso.127 
 

Ainda, a autora Laura Machado de Oliveira, em sua obra O Direito do 

Trabalho Penitenciário: 

 
Defender o trabalho do preso em iguais circunstancias ao trabalho livre, 
mas retirar os seus direitos trabalhistas é de tamanha incongruência que 
caminha para o caminho oposto ao da reinserção social. Isso demonstra um 
bloqueio para a reintegração do preso, além do fato da sociedade não estar 
preparada para o retorno do delinquente.128 
 

O trabalho descrito pela Lei de Execução Penal é ilegal, haja vista todos os 

fatores anteriormente expostos, e este por si só já deveria ser coibido e 

reestruturado, de acordo com as normas trabalhistas vigentes no país.  

Não obstante, esta nova modalidade de emprego que se insere no sistema 

prisional, sob a ótica da privatização da gestão dos presídios, vai além da 

ilegalidade. O que se tem é a venda do trabalho prisional como uma mercadoria, 

com valor mais baixo do que o permitido constitucionalmente, a empresas privadas 

que almejam unicamente o lucro por meio dessa exploração. 

Ao falar sobre o trabalho do apenado na iniciativa privada, Guilherme de 

Souza Nucci: 

 
Trabalho de condenado não pode gerar lucro para empresas privadas, pois 
é uma distorção do processo de execução da pena. O preso receberia, por 
exemplo, três quartos do salário mínimo e produziria bens e produtos de 
alto valor, em oficinas montadas e administradas pela iniciativa privada, que 
os venderia e ficaria com o lucro, sem nem mesmo conferir ao condenado 
os benefícios da CLT (lembremos da vedação estabelecida pelo art.28, §2º, 
desta Lei). Tal situação seria ilegal e absurda. O cumprimento da pena e o 

                                                 
127 SILVA, José Adaumir Arruda da. A privatização de presídios: Uma ressocialização perversa ï 
1 ed. ï Rio de Janeiro: Revan 2016, p.122. 
128 OLIVEIRA, Laura Machado de. O Direito do Trabalho Penitenciário ï 1 ed. ï Rio de Janeiro: 
Lumen Juris, 2017, p. 185. 
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exercício do trabalho pelo preso não têm por fim dar lucro. É um ônus 
estatal a ser suportado. Se, porventura, houver lucro na organização e 
administração da atividade laborativa do condenado, a este e ao Estado 
devem ser repartidos os ganhos. Por ora, é a previsão legal. 129 

 

De acordo com esta posição está a Justiça do Trabalho de Minas Gerais, ao 

proferir sentença no PAJ já mencionado neste capitulo, tratando a privatização de 

prisões inaceitáveis, tanto do ponto de vista ético quanto moral130. 

A autora Vanessa Felletti, é categórica ao afirmar que para o trabalhador 

pobre surge um Estado penal máximo, ao passo que para a economia emerge um 

Estado regulatório mínimo131.    

Esta citação vem ao encontro com a crítica que este trabalho faz à Lei de 

Execução Penal ao não observar a Constituição Federal e a Consolidação das Leis 

do Trabalho e as parcerias público-privadas na gestão dos presídios brasileiros. 

Enquanto as grandes empresas vivem em um sistema de pouca regulamentação, o 

trabalhador brasileiro de baixa renda é encurralado em um sistema penal 

extremamente agressivo e seletivo.  

Desse modo, embora constatada a ilegalidade das parcerias público-

privadas no gerenciamento dos cárceres brasileiros, elas são interessantes para as 

empresas do setor privado que visam lucros e para o Governo, que já não consegue 

administrar sozinho o sistema penal brasileiro ï caótico. 

Além disso, devido ao número de vagas muito inferior à demanda das 

prisões públicas, o cárcere privatizado passaria a ser interessante inclusive ao 

preso, por ï supostamente ï ter melhor qualidade de vida enquanto cumpre seu 

tempo recluso. 

 
Daí decorre que para o presídio privado ser atrativo ao preso, o sistema 
prisional público deve ser o pior possível ï sem estrutura, sem direitos, sem 
respeito à dignidade humana ï, um purgatório de onde quem tiver a 
oportunidade de sair, aceitará, sem questionamento, qualquer condição que 
lhe for imposta, inclusive em relação ao trabalho. O condenado que cumpre 
pena no presídio privado está em constante ameaça de retornar ao cárcere 

                                                 
129 NUCCI, Guilherme de Souza. Leis Penais e Processuais Penais Comentadas. 4ª Ed. São 
Paulo: Editora Revista dos Tribunais, 2009. p. 455 
130Justiça do Trabalho de Minas Gerais. Disponível em: 
<http://portal.mpt.gov.br/wps/portal/portal_do_mpt/comunicacao/noticias/conteudo_noticia/%21ut/p/c4/
04_SB8K8xLLM9MSSzPy8xBz9CP0os3hH92BPJydDRwN_E3cjA88QU1N3L7OgMC93I_2CbEdFAAo
vLRY%21/?WCM_GLOBAL_CONTEXT=/wps/wcm/connect/mpt/portal+do+mpt/comunicacao/noticias/
justica+do+trabalho+considera+ilicita+terceirizacao+de+presidio> Acesso em: 20 out. 2017. 
131 FELETTI, Vanessa Maria. Vende-se Segurança ï 1 ed. ï Rio de Janeiro: Revan, 2014, p. 83. 

http://portal.mpt.gov.br/wps/portal/portal_do_mpt/comunicacao/noticias/conteudo_noticia/%21ut/p/c4/04_SB8K8xLLM9MSSzPy8xBz9CP0os3hH92BPJydDRwN_E3cjA88QU1N3L7OgMC93I_2CbEdFAAovLRY%21/?WCM_GLOBAL_CONTEXT=/wps/wcm/connect/mpt/portal+do+mpt/comunicacao/noticias/justica+do+trabalho+considera+ilicita+terceirizacao+de+presidio
http://portal.mpt.gov.br/wps/portal/portal_do_mpt/comunicacao/noticias/conteudo_noticia/%21ut/p/c4/04_SB8K8xLLM9MSSzPy8xBz9CP0os3hH92BPJydDRwN_E3cjA88QU1N3L7OgMC93I_2CbEdFAAovLRY%21/?WCM_GLOBAL_CONTEXT=/wps/wcm/connect/mpt/portal+do+mpt/comunicacao/noticias/justica+do+trabalho+considera+ilicita+terceirizacao+de+presidio
http://portal.mpt.gov.br/wps/portal/portal_do_mpt/comunicacao/noticias/conteudo_noticia/%21ut/p/c4/04_SB8K8xLLM9MSSzPy8xBz9CP0os3hH92BPJydDRwN_E3cjA88QU1N3L7OgMC93I_2CbEdFAAovLRY%21/?WCM_GLOBAL_CONTEXT=/wps/wcm/connect/mpt/portal+do+mpt/comunicacao/noticias/justica+do+trabalho+considera+ilicita+terceirizacao+de+presidio
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público, especialmente se não se sujeitar a dispor seu trabalho ao talante da 
Concessionária e das empresas que se utilizam de sua mão de obra.132 
 

Analisando o que foi exposto até aqui, cabe levantar um questionamento, se 

toda a lógica de ressocializar o indivíduo através do trabalho não combina com a 

ideia central do mercado neoliberal, o lucro, acima das necessidades e garantias 

básicas do cidadão, em especial, do encarcerado, qual seria o real interesse da 

nova política de privatização penitenciária? 

Nesse mesmo sentido, o Defensor José Adaumir Arruda da Silva: 

 
Com a nova política de delegação da gestão penitenciária para a iniciativa 
privada ï sob o manto da promessa de ressocializar o preso, especialmente 
por intermédio do trabalho ï se esconde um interesse que gira em torno do 
aspecto econômico neoliberal. O Estado, ao tempo em que se desonera de 
sua atividade típica, cria um mercado em torno da criminalidade que gera 
milhares de empregos direta e indiretamente, e que alimenta uma cadeia de 
empresas que orbitam em torno do sistema prisional, visando sempre o 
lucro. Cumpre frisar que se o empreendimento carcerário tem como fonte de 
receita o homem preso, este não pode faltar, sob pena de dar prejuízo, um 
resultado indesejável na atividade empresarial. Assim, para que sempre se 
mantenha esta fonte, é preciso prender mais e por mais tempo, por isso as 
leis tendem a ser mais severas e as penas mais altas. Dessa forma, surge o 
grande encarceramento para fomentar o promissor negócio, o que esbarra 
em imperativos éticos.  Diante dessas considerações, é incongruente 
pretender que empresas que lucram com a criminalidade se esforcem para 
ressocializar os presos sob sua custódia, visto que estes, ao deixarem o 
cárcere, provocarão a queda de seus lucros ou até sua falência.133 
 

Desde a instauração da Lei de Parceria Público-Privada no contexto penal, 

se percebe com maior clareza a falácia do discurso de reintegrar o indivíduo 

socialmente através do trabalho obrigatório em descompasso com o trabalho 

previsto na CLT. 

Porém, agravou-se o contexto da exploração da mão de obra prisional, antes 

utilizada pelo Estado, na construção de obras públicas e cuidados com o interior do 

presídio, agora utilizada por empresas privadas nas indústrias e na manufatura de 

bens que serão vendidos no mercado livre.  

O Complexo de Ribeirão das Neves inaugurou uma nova modalidade de 

exploração do trabalho do apenado, já que indústrias se realocaram, inserindo filiais 

de suas empresas no interior do Complexo, com autorização do Estado e pela 

gerência do Consórcio GPA, também composto pelo polo privado.  

                                                 
132 SILVA, José Adaumir Arruda da. A privatização de presídios: Uma ressocialização perversa ï 
1 ed. ï Rio de Janeiro: Revan 2016, p.137. 
 
133 SILVA, José Adaumir Arruda da. A privatização de presídios: Uma ressocialização perversa ï 
1 ed. ï Rio de Janeiro: Revan 2016, p.139. 
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No Complexo, empresas de produtos de segurança e de equipamentos de 

proteção individual estão no interior de seus pavilhões, em versões miniaturas de 

suas fábricas, utilizando a mão de obra barata e cativa, para produção de seus bens. 

Como o coordenador de atendimento do GPA aduz, o que é produzido 

dentro do cárcere privado possui preços mais competitivos no mercado, além de, 

ironicamente, ser utilizado pelos próprios funcionários do Consórcio, como os 

equipamentos de proteção. 

 
Helbert Pitorra, coordenador de atendimento do GPA, na prática, quem 
coordena o trabalho dos presos, orgulha-se que o complexo está virando 
um ñp·lo de EPIsò (equipamentos de prote­«o individual), ou seja, um p·lo 
na fabrica­«o de equipamentos de seguran­a. ñEles fabricam dentro da 
unidade prisional sirenes, alarmes, v§rios circuitos de seguran­a, (é) 
cal­ados de seguran­a como coturnos e botas de prote­«o (é), al®m de 
uniformes e artigos militaresò. 
O que é produzido ali dentro, em preços certamente mais competitivos no 
mercado alimenta a própria infra-estrutura da unidade. A capa dos coletes à 
prova de balas que os funcionários do GPA usam é fabricada ali dentro 
mesmo, a módicos preços, realizados por um preso que custa menos da 
metade de um trabalhador comum a seu empregador.134 
 

Reforçada diversas vezes ao longo do presente escrito, a impossibilidade de 

respeitar o princípio da dignidade humana e ao mesmo tempo utilizar-se 

obrigatoriamente ou forçadamente da mão de obra do preso.  

Assim, o engodo ressocialização, ainda que fosse alcançável, não seria 

justificativa idônea para a pena privativa de liberdade nos presídios públicos, menos 

ainda em unidades carcerárias construídas e gerenciadas pela iniciativa privada, que 

tem como meta o lucro135.   

Garante o Defensor Público:  

 
Neste ponto já podemos afirmar que a ressocialização enquanto finalidade 
da pena privativa de liberdade, é incompatível com o Estado Democrático 
de Direito, por violar a dignidade da pessoa humana. Propagar este fim para 
justificar a privatização de presídios potencializa essa incompatibilidade, 
pois travestido de uma finalidade ï ressocializar o preso - quando na 
realidade se quer alcançar outra, qual seja, a exploração do trabalhador 
condenado e o fomento do mercado carcerário. É o toque de Midas no 
espaço mais aviltante, degradante e violador dos direitos humanos, que é o 
sistema carcerário.    Por outro norte, a privatização de presídios é 
incompatível com o Estado Democrático de Direito porque é regulada por 
uma lei eivada de vícios de inconstitucionalidade intransponíveis. Na 

                                                 
134 SACCHETA, P. Título da reportagem: Quanto mais presos, maior o lucro. Imagens, edição e 
animação: Peu Robes. Supervisão: Marina Amaral. São Paulo: Agencia Pública. Documentário, 
15ô50ò. Dispon²vel em: http://apublica.org/2014/05/quanto-mais-presos-maior-o-lucro/ Acesso em: 20 
out. 2017. 
135 SILVA, José Adaumir Arruda da. A privatização de presídios: Uma ressocialização perversa ï 
1 ed. ï Rio de Janeiro: Revan 2016. 



80 

 

realidade, a Lei nº 11.079/2004, que instituiu as Parcerias Público-Privadas 
como modalidade de concessão de serviços públicos, quis favorecer a 
iniciativa privada, criando uma modalidade contratual muito mais atrativa e 
vantajosa que os contratos em geral firmados entre o poder público e o 
particular. Fica clara a ação política baseada em interesses do Estado em 
desincumbir-se de uma atividade que lhe é típica e transpassar para o ente 
privado, a exploração capitalista da massa encarcerada. A delegação de 
atribuições exclusivas do Estado ao particular é vedada pela Constituição 
de 1988, quando aduz em seu art. 144 que a segurança pública é dever do 
Estado, e pelo o art. 4º, III, da Lei nº 11.079/2004, que regulamenta os 
contratos de PPP, o que demonstra a total incompatibilidade da privatização 
de presídios com o Estado Democrático de Direito.136 

 

Sendo assim, a incompatibilidade da pena privativa de liberdade com a 

obrigatoriedade do trabalho prisional se mostrou evidente ao longo de todo o escrito, 

não havendo mais espaço para perpetuação do discurso ressocializador da pena 

quando se atrela o trabalho precarizado do apenado e o torna trabalho obrigatório. 

A exploração da mão de obra prisional e sua exclusão dos direitos e 

garantias da lei especializada ï CLT ï demonstra a fragilidade do discurso 

amplamente defendido pelos legisladores e operadores que acreditam na pena 

como função que reintegra o indivíduo socialmente.  

O quadro se agrava quando essa mão de obra é realocada de serviços 

públicos e voltada para o interesse estatal, para serviços de natureza privada, como 

ocorre atualmente em presídios pelo país.  

Ainda, esse é o caso de Ribeirão das Neves, onde empresas privadas se 

deslocam para o interior dos pavilhões do Complexo, a fim de usufruir da força de 

trabalho do cárcere. 

Ocorreu também uma inversão de papéis, onde anteriormente ambos os 

polos eram ocupados pelo poder do Estado, agora são ocupados pela inciativa 

privada, tanto em gerência da pena e do presídio, como em contratação de trabalho 

prisional.  

Desse modo, o que se vê são diversas ilegalidades, não somente no que 

tange a possibilidade de implementar de Parceria Público-Privada no setor de 

execução da pena, a privatização prisional, como na utilização da mão de obra 

obrigada para fins de lucro no mercado econômico.  

                                                 
136 SILVA, José Adaumir Arruda da. A Privatização De Presídios E Sua (In)Compatibilidade Com 
O Estado Democrático De Direito: A Ressocialização Irrefletida. Trabalho de dissertação de 
Mestrado ï Universidade Federal do Pará, Programa de Pós-Graduação em Direito, Instituto de 
Ciências Jurídicas, p. 106, 2015. 
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Isto é, não há mais tempo para a tolerância deste discurso reeducador 

social, quando a única finalidade da obrigatoriedade de o trabalho prisional ser a 

pura e simples exploração da mão de obra com a finalidade lucrativa.  

Mais gravoso agora, onde a privatização penitenciária ï sob a proteção de 

lei de parceria público-privada ï se dá a pleno voo, com a efetivação da PPP das 

Neves, e tantas outras já em fase de construção e inauguração, com o mesmo 

intuito da estudada aqui. 
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4. CONSIDERAÇÕES FINAIS  

 

Ante ao exposto, o que se evidencia com a chegada do neoliberalismo 

tardiamente ao país, foi uma acelerada busca pela tecnologia e pela melhor 

utilização do Poder Estatal, transferindo responsabilidades, pesquisas, gerências, à 

iniciativa privada, através do pressuposto da maior eficiência do ente privado.  

Porém, o que se viu foi uma massificada privatização de instituições de 

responsabilidade do Estado para empresas privadas, com intuito lucrativo, 

repassando o que antes era exclusivo do ente.  

O discurso de incapacidade do Poder Público frente a gestão de suas 

instituições e o pesado dispêndio econômico mascaram a minimização do Estado 

por força de pressões econômicas.  

Após tantos anos e tantas transformações da pena, estagnou-se no tempo e 

lugar a pena privativa de liberdade, onde por vezes atrelada à pena de trabalhos 

forçados, noutras atrelada ao trabalho obrigatório.  

Ou seja, apesar de toda a busca pela melhor utilização do capital, 

maximização de lucros utilizando-se de tecnologias e pesquisas para aprimorar o 

rendimento nas fábricas, a pena segue sendo cumprida como se cumpria há três 

séculos.  

Há que se pensar para além do discurso de eficiência neoliberal e liberdade 

econômica, pois existe uma obscuridade, que remete às reais intenções de diminuir 

a força do poder estatal, nada neutra, que demonstra a intenção final da ideologia, o 

lucro sobre todas as coisas.  

Nesse sentindo, a privatização do sistema carcerário brasileiro, deve ser 

analisada com responsabilidade, afinal, a população carcerária do Brasil, 

ultrapassou a russa, e é a terceira maior do mundo, perdendo apenas para os 

Estados Unidos e China.137 

Podemos notar que existe um número bastante elevado de pessoas 

encarceradas, onde a ressocialização pouco ocorre, e o sistema encontra-se 

sucateado.  

Aproveita-se essa situação oportuna, de calamidade, que se encontram as 

instituições penais no país e oferta-se uma nova espécie de cumprimento de pena, 

                                                 
137 EBC. Agência Brasil. Disponível em: <http://agenciabrasil.ebc.com.br/geral/noticia/2017-
12/populacao-carceraria-do-brasil-sobe-de-622202-para-726712-pessoas> Acesso em 12 dez. 2017. 
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com presídios construídos e gerenciados pela iniciativa privada, com a garantia de 

melhores condições para o dia a dia do apenado e maior segurança para a 

comunidade extramuros, com a utilização de todas as tecnologias em segurança 

existentes na atualidade. 

A conversão da real intenção para esse discurso transforma a ideia em algo 

interessante a todos os envolvidos, inclusive os apenados, especialmente, quando 

os gerentes privados garantem vagas de trabalho para toda a população do cárcere.  

Desse modo, salta aos olhos essa nova possibilidade, atraente, que distrai 

do objetivo. A privatização dos presídios em países com massas encarceradas tão 

altas pode ser um negócio extremamente lucrativo se corretamente explorada, sob o 

viés econômico.  

O repasse mensal dos Estados por preso por cada dia de vaga utilizada e ou 

disponibilizada já garante uma contraprestação mensal alta. Essa conversão pode 

ser ainda mais, se no interior dos complexos existirem modalidades de economia de 

gastos com cada apenado, como acontece no Complexo de Ribeirão das Neves.  

Ainda, com a obrigatoriedade do trabalho quando em regime fechado, existe 

a possibilidade de auferir lucros com esse trabalho, transformando as casas 

prisionais em filiais de empresas do setor privado.  

Explica-se, a contratação da mão de obra prisional pode se dar pela inciativa 

privada, pelo valor estabelecido na LEP, inferior ao salário mínimo e sem encargos 

sociais. Isso garante uma execução laboral mais barata que a de um trabalhador 

livre, onde o trabalhador não terá direito a férias e décimo terceiro, por exemplo.  

Mostra-se, assim, muito vantajoso às empresas atuarem como contratantes 

desse serviço, pelo baixo custo e pela desnecessidade de vínculos laborais legais. O 

produto final elaborado pela mão de obra presa resulta-se mais acessível em seu 

preço final, tornando-o mais competitivo no mercado.  

Enquanto isso, o preso poderá fruir dos dias trabalhados para fins de 

remição e terá direito ao valor referente à parcela pecuniária para uso pessoal. Em 

vista disso, tenta-se convencer, muitas vezes com sucesso, a população carcerária 

de que se está recebendo um benefício. 

Todavia, apesar da aparente benécia, o que se tem é uma distorção de 

valores e uma usurpação de direitos garantidos pela Constituição Federal, como o 

princípio da dignidade humana e tantos outros, citados no presente trabalho.  
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Desfruta-se da força de trabalho do apenado por um valor irrisório, 

ultrapassando-se todos os limites legais, sob a escusa de uma possível 

ressocialização, quando o que se tem é a população mais vulnerável do país à 

serviço do mercado neoliberal. 

Por fim, deve a comunidade acadêmica reacender o debate referente ao 

trabalho do preso, agora na modalidade de gestão prisional privada, sob a luz da 

Legislação 11.079/04. 

Faz-se necessário o estudo acerca do tema, uma vez que a dilaceração do 

Estado Democrático e de seus princípios norteadores está evidenciada na 

privatização de todas as instituições de sua titularidade.  
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